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“Nos termos do art.º 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, as 
deliberações do órgãos das autarquias locais, bem como as decisões dos 

respetivos titulares destinadas a ter eficácia externa, devem ser 
publicadas em edital, afixado nos lugares de estilo durante 5 dos 10 dias 
subsequentes à tomada da deliberação ou decisão, bem como no sítio da 

internet, no boletim da autarquia e nos jornais regionais editados ou 
distribuídos na área da autarquia, tendo em vista garantir a publicidade 

necessária à eficácia externa das decisões”. 
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Aos vinte e sete dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e seis reuniu 

em sessão ordinária a Assembleia Municipal de Mira, no ATRIUM RAÚL 

ALMEIDA, sob a presidência da Ex.ma Sr. ª Madalena Santos, secretariado pelo 

Sr. Pedro Jorge Laranjeiro 1.º Secretário, e pela Sr.ª Clara Clemente em 

substituição da Sr.ª Telma Salvador, 2.º Secretário, com a seguinte Ordem: -----

---- PONTO UM: Instalação do cidadão José Firmino Rocha Diniz, eleito pelo 

PS (Partido Socialista). -------------------------------------------------------------------------

---- PONTO DOIS: Para apreciação - Relatório do Sr. Presidente da Câmara 

e situação financeira da Autarquia, nos termos da alínea c) do n.º 2, do art.º 

25.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na atual redação. -- 

---- PONTO TRÊS: Para apreciação - Protocolo de colaboração para 

cedência de utilização do imóvel conhecido como “Casa da Criança De 

Mira”. -------------------------------------------------------------------------------------------------

---- PONTO QUATRO: Para votação - 1ª Revisão Orçamental e 1ª Revisão às 

Grandes Opções do Plano (GOPs) do ano 2026. --------------------------------------

---- PONTO CINCO: Para votação: 1ª Adenda ao Contrato de Financiamento 

reembolsável EQ BEI PT2020 ID 1988 à Operação CENTRO 03 5673 FEDER 

000358: Requalificação da Escola Secundária Dr.ª Maria Cândida. ------------ 

---- PONTO SEIS: Para votação - Contratação de seguro de acidentes 

pessoais para os Eleitos Locais da Câmara e Assembleia Municipal de Mira 

Mandato 2025-2029. ----------------------------------------------------------------------------- 

---- PONTO SETE: Para votação - Área de reabilitação urbana da Praia de 

Mira - Alteração da delimitação. ------------------------------------------------------------

---- PONTO OITO: Para votação - Adesão do Município de Mira à ABAAE – 

Associação Bandeira Azul de Ambiente e Educação. -------------------------------

---- PONTO NOVE: Para votação - Eleição do representante das Juntas de 

Freguesia, para representação das freguesias do concelho no Conselho 

Municipal de Saúde. -----------------------------------------------------------------------------

---- PONTO DEZ: Para votação - Eleição do representante das juntas de 
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freguesia, para representação das freguesias na comissão de análise das 

candidaturas aos lotes n.º 25 e n.º 33 do Plano de Pormenor Setor Poente 

de Carromeu. --------------------------------------------------------------------------------------

---- PONTO ONZE: Tomada de conhecimento - Relatório anual de atividades 

e avaliação da CPCJ, nos termos do artigo 32º da Lei n.º 147/99 de 01 de 

setembro alterada pela Lei n.º 142/2015 de 8 de setembro, conjugado com 

alínea k), n.º 2 do artigo 25º do Anexo I da Lei nº 75/2013 de 12 setembro na 

atual redação. -------------------------------------------------------------------------------------

---- PONTO DOZE: Tomada de conhecimento do Plano e Orçamento para 

2026 da Águas do Baixo Mondego e Gândaras, EIM, SA (ABMG). --------------

---- PONTO TREZE: Tomada de conhecimento - Declarações de 

Compromissos Plurianuais, Pagamentos em Atraso e Recebimentos em 

Atraso do ano 2025, nos termos da alínea c) do artigo 15º da Lei nº 8/2012, 

de 21 de fevereiro, na atual redação. ------------------------------------------------------

----COMPOSIÇÃO DA MESA: -----------------------------------------------------------------  

A mesa ficou constituída pela sua Presidente Madalena Santos, pelo primeiro 

secretário, Pedro Jorge Laranjeiro e pelo segundo secretária, Clara Clemente 

em substituição da Telma Salvador-----------------------------------------------------------

PRESENÇA DO EXECUTIVO: Por parte do Executivo estiveram presentes 

nesta sessão o Presidente da Câmara Municipal, Prof Artur Jorge Ribeiro Fresco, 

e os Vereadores Dr. Tiago Daniel Castro Cruz, Dr.ª Sara Margarida Damas 

Milheirão, Dr. Bruno Calisto Maduro. ---------------------------------------------------------

PRESENÇA DOS MEMBROS DA ASSEMBLEIA: Por parte dos membros da 

Assembleia estiveram presentes nesta sessão os Senhores: Madalena Isabel 

Colaço Santos; José Firmino da Rocha Diniz; João de Jesus Cruz;  Anabela 

Miranda Veríssimo, Maria de Lurdes Mesquita, Andreia Sofia Petronilho, Pedro 

Jorge Morais Laranjeiro; Vasco Mingatos, em substituição de Telma Milene 

Magueta Salvador,  Mauro Seiça, Raquel Arribança, Francisco José Camarinha, 

Eurico Petronilho Martins, Maria Clara Simões Clemente, Zélia Morais, Sónia 
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Sofia Braguês, Cristina Santos, em substituição de Rodrigo Trinco; José Carlos 

Neves, Daniela Caetano, Nuno Mingatos em substituição de Albano Rocha 

Lourenço, Luís Manuel Jesus Lourenço; Celestino Sebastião Almeida, e os 

Senhores Presidentes de Junta de Freguesia de Mira, Carlos Alberto Costa, da 

Praia de Mira, Pedro Morins, do Seixo, Fernanda Seabra, dos Carapelhos, Carla 

Santos.------------------------------------------------------------------------------------------------

HORA DE ABERTURA: A reunião teve início às dezasseis horas, tendo sido 

declarada aberta a sessão pela Presidente da Mesa da Assembleia, verificando-

se a existência de quórum com as presenças e as ausências anteriormente 

referidas.--------------------------------------------------------------------------------------------- 

APROVAÇÃO DA ATA: -------------------------------------------------------------------------

---- Submetida a votação a Ata n.º 9, de 30 de dezembro de 2025, tendo a mesma 

sido aprovada com duas abstenções. --------------------------------------------------------

------------------------------------ DECLARAÇÃO DE VOTO --------------------------------- 

---- Declarou o Deputado Luís Lourenço (PSD), que pretendia justificar a sua 

abstenção, uma vez que não esteve presente na última sessão da Assembleia. 

Tendo solicitado intervir a propósito da ata, foi autorizado pela Sr.ª Presidente 

da Mesa. Começou por referir que a ata tinha cento e doze páginas, o que 

considerava um exagero. Defendeu que os membros da Assembleia deveriam 

ser interventivos, questionando e criticando o que houvesse a criticar, apoiando 

o que merecesse ser apoiado e sugerindo alternativas, mas de forma clara, direta 

e objetiva. Acrescentou que essa intervenção deveria também ser construtiva, 

naturalmente, aplicando-se os mesmos princípios ao Executivo. Nesse sentido, 

considerou que todos deveriam ser mais concisos, evitando redundâncias e 

informações excessivamente pormenorizadas e desnecessárias. Entendia que, 

atuando desse modo, seriam mais eficazes na comunicação, compreender-se-

iam melhor entre si e aqueles que assistiam às sessões, presencialmente ou à 

distância, ficariam mais esclarecidos. Referiu ainda que os serviços de apoio às 

sessões, nomeadamente os redatores das atas, iriam certamente agradecer. ---
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---- Usou da palavra a Sr.ª Presidente da Mesa, que informou que as atas 

anteriores apresentavam problemas técnicos, que impediam a transferência 

integral da informação. Acrescentou que, em tempo oportuno, as mesmas 

seriam elaboradas e submetidas à apreciação da Assembleia. Informou ainda 

que havia uma nova disposição das intervenções na Assembleia, tendo sido 

possível implementar um modelo em que a intervenção seria feita sentada no 

respetivo lugar, com o microfone a ser partilhado entre cada três ou quatro 

pessoas, não havendo necessidade de se deslocarem ao púlpito para falar. O 

púlpito ficaria reservado para situações pontuais, nomeadamente para 

intervenções do público e dos técnicos. Os Deputados podiam permanecer no 

seu lugar, sabendo que seria possível falar um de cada vez, para que a 

transmissão fosse feita para o exterior de forma muito mais audível e para que 

não houvesse o ruído de fundo a que estavam habituados nas transmissões da 

Assembleia Municipal. Informou ainda que dispunha de uma proposta de voto de 

pesar pelas vítimas das intempéries. Referiu que, felizmente, no concelho não 

se registaram vítimas como aconteceu em 2017, mas que, infelizmente, em 

concelhos vizinhos ocorreu uma catástrofe, considerando, por isso, que se 

deveriam unir e manifestar a sua solidariedade. De seguida, procedeu à leitura 

da proposta de voto de pesar: “Pelas vítimas e populações afetadas pelas 

tempestades KRISTIN e MARTA. Portugal foi recentemente fustigado pela 

passagem sucessiva das depressões KRISTIN e MARTA, fenómenos 

climatéricos extremos que deixaram um rasto de destruição e luto em várias 

regiões do país, com particular incidência na zona Centro. A tempestade 

KRISTIN, caracterizada por ventos que atingiram rajadas de duzentos 

quilómetros por hora e chuvas torrenciais, provocou a perda irreparável de várias 

vidas humanas, além de danos materiais severos em habitações, infraestruturas 

públicas e empresas particulares, fonte de rendimento de muitas famílias. Mais 

de noventa municípios foram colocados em situação de calamidade face à 

gravidade dos prejuízos. A rede escolar foi duramente atingida, tendo sido 
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necessário proceder ao encerramento temporário de estabelecimentos de 

ensino devido a inundações, quedas de árvores e danos estruturais, 

comprometendo a normalidade do ano letivo e o bem-estar dos alunos e do 

pessoal docente. A preservação do nosso legado histórico e a segurança dos 

espaços educativos constituem pilares fundamentais para a resiliência de 

qualquer sociedade. Naquele momento de profunda consternação, a Assembleia 

Municipal de Mira, reunida em sessão ordinária, expressava a sua mais profunda 

solidariedade para com todas as populações afetadas, reconhecendo o 

sofrimento das famílias que perderam os seus entes queridos ou viram os seus 

bens destruídos pela força das intempéries. Prestava-se igualmente público 

tributo à coragem e dedicação de todos os operacionais da Proteção Civil, corpos 

de bombeiros, forças de segurança e equipas municipais que, em condições de 

elevado risco, garantiram o socorro e apoio às comunidades fustigadas. Nestes 

termos, a Assembleia Municipal deliberava aprovar o presente voto de pesar 

pelas vítimas mortais das tempestades KRISTIAN e Marta e de solidariedade 

para com os municípios e populações afetadas, bem como guardar um minuto 

de silêncio em memória das vítimas, endereçar as mais sentidas condolências 

às famílias enlutadas e remeter o teor do presente voto à Associação Nacional 

de Municípios Portugueses e aos municípios vizinhos que sofreram danos mais 

significativos.” --------------------------------------------------------------------------------------

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra à bancada do PS para 

se pronunciar sobre o assunto: -------------------------------------------------------------

---- Interveio a Deputada Andreia Petronilho (PS),  referiu que o Grupo 

Parlamentar do PS tinha também enviado, na quarta-feira anterior, um voto de 

pesar sobre a mesma matéria. Questionou se seria possível proceder igualmente 

à leitura desse voto, de modo a que ambos pudessem ser votados em conjunto 

e fosse apresentado um voto de pesar conjunto. -----------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Mesa anuiu a essa proposta. -------------------------

---- De seguida, interveio a Deputada Lurdes Mesquita (PSD), referindo que a 
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bancada do PSD tinha igualmente uma declaração que gostaria de ler e através 

da qual pretendia associar-se ao voto de pesar apresentado pelo PS e ao da 

Assembleia. -----------------------------------------------------------------------------------------

---- A Deputada Andreia Petronilho (PS), passou a ler o voto de pesar do Grupo 

Parlamentar do PS : “A Assembleia Municipal, reunida em sessão ordinária de 

27 de fevereiro de 2026, nos termos das competências que lhe são conferidas 

pela Lei n.º 75/2013, designadamente no que respeita à possibilidade de se 

pronunciar e tomar posição sobre matérias de interesse para o Município e para 

as populações, e ao abrigo do disposto no artigo 46.º do Regimento da 

Assembleia Municipal de Mira; Considerando que as recentes intempéries que 

afetaram o território nacional provocaram perdas humanas, danos materiais 

significativos e fortes impactos sociais e económicos em diversas regiões do 

País; Considerando que o distrito de Coimbra foi particularmente afetado, 

nomeadamente nas zonas de Coimbra, Montemor-o-Velho e áreas circundantes, 

e que o concelho de Mira foi igualmente abrangido pela situação de calamidade, 

ainda que com danos limitados, não podendo deixar de se reconhecer o impacto 

que tais fenómenos tiveram em habitações, bens e modos de vida; 

Considerando o empenho, dedicação e espírito de missão demonstrados pelos 

agentes da Proteção Civil, corpos de bombeiros, forças de segurança, técnicos 

municipais, membros das juntas de freguesia e cidadãos voluntários que 

atuaram no apoio às populações; A Assembleia Municipal deliberar: Manifestar 

a sua solidariedade para com todas as vítimas das intempéries que assolaram 

Portugal, com especial incidência nas populações do distrito de Coimbra; 

Expressar reconhecimento público aos agentes e voluntários que contribuíram 

para minimizar os prejuízos e apoiar as populações afetadas; Reafirmar a 

importância do reforço contínuo das políticas de prevenção, resiliência territorial 

e investimento na Proteção Civil como instrumentos essenciais para enfrentar 

fenómenos climáticos extremos; Determinar que o presente voto seja 

comunicado às entidades competentes e divulgado publicamente.” -----------------
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---- A Deputada Lurdes Mesquita (PSD) leu a declaração da bancada do PSD: 

“A bancada do PSD associa-se ao Executivo Municipal, à Mesa da Assembleia 

Municipal e à bancada do PS na expressão de reconhecimento e solidariedade 

face aos recentes episódios meteorológicos adversos que afetaram o país e, em 

particular, diversos municípios. Importa desde logo louvar e agradecer, de forma 

muito sentida, todo o sistema de Proteção Civil municipal, reconhecendo o 

empenho, a prontidão e o elevado sentido de missão de todos os intervenientes: 

bombeiros, GNR, Proteção Civil Municipal, serviços municipais, juntas de 

freguesia e demais entidades cujo trabalho foi determinante para garantir a 

segurança das populações e minimizar os impactos verificados. Tal como foi 

salientado pelo Executivo Municipal em reunião de Câmara, foram semanas 

particularmente exigentes, com equipas permanentes no terreno e múltiplas 

ocorrências que exigiram resposta imediata. A bancada do PSD manifesta 

igualmente a sua solidariedade para com todos os municípios mais gravemente 

afetados pelos fenómenos extremos, bem como para com as populações que 

sofreram perdas humanas e materiais, num momento que exigiu união 

institucional e espírito de entreajuda entre os territórios.” ------------------------------

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA: ---------------------------------------------------

INTERVENÇÃO DOS PRESIDENTES DE JUNTA: -------------------------------------

---- Interveio a Presidente da Junta de Freguesia dos Carapelhos (PSD), que 

após os habituais cumprimentos, referiu que, nas últimas semanas, o nosso país 

foi fortemente fustigado por tempestades que provocaram danos significativos, 

muitos deles irreversíveis, em várias regiões. Felizmente, o concelho de Mira, ao 

contrário do inicialmente previsto, não registou estragos da dimensão verificada 

noutras zonas do país. Ainda assim, verificaram-se quedas de árvores, 

inundações pontuais, cortes de energia e de comunicações, bem como danos 

em diversos equipamentos, telhados, telheiros e pequenas estruturas, além de 

problemas nas vias de circulação. Salientou que era cada vez mais evidente que 

este tipo de fenómenos climáticos se tornaria mais frequente, pelo que seria 
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necessário estar cada vez mais preparado para responder adequadamente. 

Aproveitou aquele momento para dirigir um sincero agradecimento a todos os 

elementos da Proteção Civil, bombeiros, GNR, funcionários do município, juntas 

de freguesia e seus colaboradores, bem como a todos os que estiveram no 

terreno desde a primeira hora, intervindo prontamente na resolução das diversas 

ocorrências. Dirigiu ainda um agradecimento especial aos voluntários que, de 

forma altruísta, se deslocaram às zonas mais críticas para apoiar quem mais 

precisava, bem como a todos os que contribuíram com bens e serviços 

essenciais, alimentos, roupas, materiais de construção, transportes, entre 

outros, apoiando assim as famílias mais afetadas. Destacou que a solidariedade 

demonstrada foi verdadeiramente exemplar. Relativamente às situações que 

permaneciam por resolver, nomeadamente os danos na via pública, manifestou 

a sua preocupação com a freguesia de Carapelhos, salientando que, tal como 

no restante concelho e em grande parte do país, os buracos e danos nas 

estradas eram numerosos, aumentando o risco de acidentes, infelizmente 

frequentes. Informou que uma equipa da Câmara já estava a proceder ao 

tapamento dos buracos, reconhecendo que as condições meteorológicas não 

ajudaram, mas reforçou a necessidade de maior celeridade na resolução destes 

casos. Sublinhou que era urgente proceder à reparação e ao asfaltamento das 

vias ainda por concluir. No seguimento das intempéries, destacou também os 

problemas causados pela queda de cabos de comunicação, que aumentou o 

número de linhas danificadas ou inutilizadas, muitas das quais permaneciam 

penduradas ou enroladas nos postes, degradando a paisagem e representando 

risco acrescido para a população. Reforçou, por isso, o pedido anteriormente 

efetuado para que o órgão diligenciasse junto da ANACOM e das operadoras, 

no sentido de assegurarem a identificação e remoção dessas linhas, conforme 

previsto na Lei das Comunicações Eletrónicas, garantindo maior segurança, 

organização do espaço público e responsabilização das empresas. Informou 

ainda que o posto médico de Carapelhos se encontrava temporariamente a 
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funcionar nas instalações da junta de freguesia, enquanto aguardavam o início 

das obras de requalificação, intervenção há muito esperada e essencial para 

garantir melhores condições de trabalho aos profissionais de saúde e um melhor 

atendimento à população. Por último, deixou uma palavra de parabéns ao 

município pela organização dos eventos realizados, nomeadamente os desfiles 

de Carnaval, a todos os participantes e a todos os que assistiram, em especial 

às IPSS, às escolas do Agrupamento de Mira e à CERCI, pelo excelente 

contributo para a animação carnavalesca. Destacou que se trataram, sem 

dúvida, de momentos de alegria e diversão para todos os participantes e 

espectadores. -------------------------------------------------------------------------------------- 

---- Interveio a Presidente de Junta do Seixo (PSD), que, após os habituais 

cumprimentos, deu os parabéns à ACR Seixo e à sua secção de teatro pelo 

estrondoso sucesso alcançado com a peça “Música no Coração”, que contou 

com nove espetáculos de salas esgotadas e que deixou os milhares de 

espetadores que tiveram oportunidade de assistir maravilhados com a qualidade 

do espetáculo, brilhantemente apresentado por todos os atores. Referiu que 

tinha sido um grande esforço dos atores, da equipa técnica e de logística, 

destacando em especial o encenador Nelson Cadete, a quem endereçou 

felicitações particulares. Quis também agradecer ao Município e à equipa de 

Proteção Civil pela forma interventiva como lideraram todas as ocorrências que 

se verificaram durante os dias de tempestade. Apesar de o concelho de Mira não 

ter sido um dos mais afetados pelo mau tempo, foi possível constatar a prontidão 

com que resolveram tudo o que lhes foi solicitado. Na qualidade de Presidente 

da Junta de Freguesia do Seixo, agradeceu o serviço prestado. Também, em 

nome da Cáritas do Seixo, aproveitou para agradecer à Câmara Municipal de 

Mira a cedência do veículo para o transporte de telhas para o distrito de Leiria. 

O material tinha sido angariado junto de particulares da freguesia do Seixo e a 

quantidade ultrapassou a capacidade de resposta da Junta em termos de 

transporte, tendo sido possível a sua entrega apenas graças ao auxílio da 
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Câmara Municipal de Mira. Referiu ainda que, na última assembleia, tinha 

assinalado a necessidade de requalificação rodoviária na freguesia do Seixo. 

Disse poder constatar que já se tinham iniciado os trabalhos de recuperação das 

vias da freguesia; contudo, voltou a lembrar o Executivo do estado em que se 

encontravam as vias de entrada na Zona Industrial – Polo II, que estavam 

bastante danificadas e dificultavam o trânsito das centenas de pessoas que 

diariamente as utilizam para se deslocar para o trabalho. Deixou, assim, um 

apelo ao Senhor Presidente para que a Câmara Municipal de Mira agilize aquela 

intervenção logo que possível. Por fim, quis felicitar aquele Executivo pela 

agenda cultural, recreativa e desportiva apresentada aos mirenses neste início 

de ano, com iniciativas de elevada qualidade, das quais todos se devem 

orgulhar, colocando Mira em relevo pelo país fora. --------------------------------------

---- Interveio o Presidente da Junta da Praia de Mira (PS), que após os 

habituais cumprimentos, disse que, no seguimento dos votos de solidariedade 

ali manifestados, considerou importante destacar e deixar uma palavra de 

apreço a todos os agentes locais que estiveram envolvidos no combate 

preventivo e, posteriormente, na reposição da normalidade, tendo as juntas de 

freguesia assumido um papel muito relevante durante todo aquele processo. 

Quis destacar a coordenação e liderança de dois homens, o Chefe de Divisão 

da Proteção Civil, Ângelo Lopes, e o Comandante dos Bombeiros Voluntários de 

Mira, João Maduro, pela forma como atuaram, pela serenidade, preocupação e 

confiança transmitidas. Saudou também o Município pela ação solidária 

promovida para com as vítimas das tempestades, tendo igualmente a Junta de 

Freguesia da Praia de Mira contribuído com a oferta de bens essenciais e com 

a promoção dessa mesma ação no seu território. Contudo, referiu não poder 

deixar o tema sem uma reflexão profunda sobre o nível de preparação existente. 

Disse que não iria entrar em detalhes publicamente, mas considerava que tinham 

existido pormenores que deveriam ser acautelados, entendendo ser de máxima 

importância a realização de uma reunião para debater e traçar um plano de ação 
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que permitisse reforçar e melhorar a capacidade de resposta numa próxima 

situação. Salientou que tal não significava que a resposta tivesse sido negativa, 

muito pelo contrário. Colocou, de seguida, algumas questões objetivas que 

preocupavam a população da Praia de Mira. Começou por abordar a erosão 

costeira, que deveria ter sido a principal consequência daquela vaga de 

tempestades, havendo notícia de o areal ter recuado cerca de sete metros, 

deixando, por isso, as seguintes questões: existia um projeto com a Universidade 

de Aveiro para a monitorização da erosão costeira na costa, pelo que questionou 

quais eram os resultados dessa monitorização e quais as questões e soluções 

que tinham sido levantadas. Referiu que o tema estava na ordem do dia, mas 

não era novo, sendo uma preocupação constante, sobretudo para quem habita 

no Bairro do Norte, paredes-meias com a duna que os separa do mar. 

Questionou ainda que ações tinham sido desenvolvidas para que houvesse 

intervenções que amenizassem os efeitos da erosão, bem como para a 

recuperação do cordão dunar. Abordou também a situação da descarga na 

Avenida Cidade de Coimbra, alertada por diversas vezes pela Junta de 

Freguesia da Praia de Mira. Referiu que, durante semanas, esteve ligada uma 

mangueira às condutas de águas pluviais, numa fase em que a avenida esteve 

sucessivamente inundada. Disse que essa descarga tinha sido agora desviada 

para a Barrinha, questionando se se tratava de uma situação legal, com 

autorização e licença. Perguntou igualmente quem iria assumir a limpeza das 

condutas e resolver o evidente problema de drenagem existente naquela zona, 

onde bastava chover um pouco mais para ocorrerem inundações, algo que 

anteriormente nunca tinha acontecido. Abordou ainda a situação dos 

estacionamentos do Touring e do Poço da Cruz, referindo que tinha sido um 

investimento de milhões e que o estado atual era preocupante, questionando 

qual o seguimento que estava a ser dado pelo Executivo em resposta à 

degradação daqueles espaços. Questionou também se iria haver algum 

investimento na ampliação da praia fluvial, com a requalificação dos espaços 
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envolventes que tinham ficado fora da primeira intervenção. Perguntou ainda se 

tinha sido iniciado algum processo de candidatura da praia fluvial à Bandeira 

Azul. Relativamente à Rua da Borda dos Prazos, referiu que, para além do 

problema já identificado e comunicado da elevada circulação de veículos — 

tratando-se, na prática, de uma ciclovia que dá acesso às habitações —, se 

verificava também um agravamento acelerado da erosão e degradação da 

própria margem, aumentando o risco de, futuramente, ocorrerem acidentes 

graves. Considerou que aquela rua necessitava, com urgência, de uma solução 

estrutural. Recordou que os proprietários tinham cedido metros em frente aos 

seus terrenos para que fosse possível a construção da estrada e do passeio, 

questionando se estaria a ser elaborado algum projeto para solucionar e 

requalificar aquela margem. Referiu ainda que tinha apresentado uma sugestão 

sobre a forma de restringir o trânsito sem prejudicar quem ali reside, 

questionando se essa proposta tinha sido discutida em reunião de Executivo. Por 

fim, abordou a questão dos ecopontos no concelho, dando como referência o 

excelente exemplo existente no centro do Seixo de Mira, que considerou um bom 

exemplo de sustentabilidade e de preservação da imagem das localidades. 

Questionou se aqueles equipamentos estavam previstos chegar à capital da 

Bandeira Azul. Considerou que seria uma pena que a freguesia, que iria 

comemorar naquele ano quarenta anos de Bandeira Azul, não fosse merecedora 

da mesma estratégia por parte do Município relativamente a essa matéria. 

Referiu que a marginal da Barrinha é lindíssima, mas que os caixotes de lixo se 

encontram dispersos ao longo da mesma, quando poderiam estar 

estrategicamente integrados no plano estético da marginal. Acrescentou que o 

mesmo tinha acontecido aquando da renovação da Avenida Cidade de Coimbra, 

tendo os caixotes permanecido à vista, situação que também se verifica na 

marginal do mar e que poderia ser identificada em várias outras ruas. 

Considerou, por isso, que se tratava de um tema que deveria ser analisado com 

seriedade e urgência. -----------------------------------------------------------------------------
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---- Interveio o Presidente da Junta de Mira (PSD), que, após os habituais 

cumprimentos, quis agradecer, no âmbito do que tinha acontecido no país e 

também na região, aos Bombeiros Voluntários de Mira, à Proteção Civil, às 

Juntas de Freguesia, aos funcionários da Câmara Municipal, aos voluntários e a 

todos quantos se disponibilizaram e se organizaram para defender as 

populações e os seus bens. Referiu que poderia ter acontecido no concelho, mas 

que, infelizmente, aconteceu noutros, sendo precisamente isso que não 

desejavam, deixando, por isso, um agradecimento a todos pelo empenho 

demonstrado. Referiu que era agora necessário olhar em frente e reparar os 

estragos provocados pela tempestade. Disse ter consciência de que não era fácil 

acudir a todas as situações, mas solicitou que fossem tapados os buracos 

existentes nas estradas, reconhecendo que, dentro do possível, grande parte 

desse trabalho já tinha sido realizado, o que agradecia à Câmara Municipal. 

Ainda assim, salientou que algumas vias se encontravam muito degradadas e 

que, com as intempéries e as chuvas, tinham ficado em condições ainda piores. 

Aproveitou também para recordar que, na freguesia, existiam algumas ruas que 

necessitavam de intervenção urgente, nomeadamente a Rua do Matadouro, a 

Rua da Lagoa, que liga o Casal de São Tomé à Rua Central Sul, a Rua das 

Perdigueiras, a Rua Bernardino Machado, desde o depósito de água até à 

Valeirinha e Presa, e a Rua do Areal, que necessitava de uma intervenção de 

fundo, há muito solicitada pelos moradores daquela zona, dado que a estrada se 

encontrava perigosa. Referiu ainda existirem outras vias na freguesia que 

também necessitavam de intervenção, acrescentando que, se fosse enumerá-

las todas, haveria muito por reparar. Por fim, referiu existir também necessidade 

de uma intervenção urgente de limpeza na vala da entrada da Lagoa, que se 

encontrava obstruída com árvores caídas. Disse já ter alertado várias vezes para 

essa situação, acrescentando que, com o temporal, muitas árvores tinham 

acabado por obstruir a própria vala, sendo necessária uma intervenção para a 

sua limpeza. Manifestou ainda disponibilidade, da sua parte, para colocar 
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pessoal e equipamentos da Junta de Freguesia ao serviço dessa operação, caso 

fosse necessário, de forma a colaborar na resolução do problema. ----------------- 

Findas as primeiras intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões 

colocadas:1.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA 

AOS MEMBROS): --------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), que, após os habituais 

cumprimentos, respondeu que, em nome do Executivo, se iriam associar às 

notas de pesar ali apresentadas, as quais revelavam o sentimento que possuíam 

relativamente ao sucedido, sentimento esse transversal a todos. Considerava, 

por isso, de saudar a postura humanitária e solidária demonstrada por todos, 

estando também o Executivo Municipal associado, tal como já o haviam feito em 

reunião de Câmara, querendo ainda deixar aquela palavra de apreço. 

Relativamente à Junta de Freguesia de Carapelhos e à questão dos buracos nas 

estradas, referiu que se tratava de uma situação transversal às quatro juntas de 

freguesia, existindo vários casos semelhantes. O estado das vias e a sua 

circulação nem sempre eram os mais desejáveis e, quando ocorriam intempéries 

daquela natureza, a situação agravava-se ainda mais. As intervenções que 

pretendiam realizar deveriam ocorrer no dia imediatamente a seguir ao término 

da chuva, o que era impossível, uma vez que os buracos ainda continham água, 

pelo que qualquer material ali colocado não permaneceria durante muito tempo. 

Acrescentou que não possuíam materiais asfálticos armazenados para aplicação 

imediata, por não ser possível armazenar esse tipo de material devido à sua 

rápida solidificação, tendo de recorrer às produtoras para o fornecimento e 

posterior aplicação nos locais necessários. Existia ainda alguma falta de meios 

para acudir a todos os locais em simultâneo. De qualquer forma, referiu conhecer 

a preocupação dos Senhores Presidentes de Junta e agradeceu os sinais 

transmitidos relativamente aos locais onde a intervenção era mais necessária. 

Assim que foi possível, procederam à aquisição de massa asfáltica e iniciaram a 
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resolução parcial de alguns casos. Existiam, contudo, outros casos de resolução 

mais difícil, apenas percetíveis após o desaparecimento da água, como 

acontecia, por exemplo, na Rua do Canal, onde apenas após o escoamento total 

da água foi possível verificar as intervenções necessárias. Acrescentou que 

existiam ainda algumas artérias já referenciadas e previstas para asfaltamento 

integral, e não apenas para regularização dos danos causados pelas 

intempéries. Referiu que desejavam ser mais céleres, mas que tal nem sempre 

era possível, estando, no entanto, a fazer todos os esforços para resolver a 

situação rapidamente. Relativamente ainda à Junta de Freguesia de Carapelhos, 

informou que o posto médico se encontrava a funcionar na Junta de Freguesia, 

agradecendo a disponibilidade demonstrada para a relocalização do 

atendimento da extensão de saúde. Manifestou a convicção de que, na semana 

seguinte, se iniciariam as obras de recuperação do posto médico na freguesia 

de Carapelhos. Agradeceu igualmente as palavras da Senhora Presidente da 

Junta de Freguesia de Carapelhos relativamente aos eventos promovidos pela 

Câmara Municipal de Mira. Relativamente à Junta de Freguesia do Seixo, deu 

os parabéns ao Teatro do Seixo, referindo que, provavelmente, muitos dos 

presentes teriam assistido à peça apresentada. Considerava que, desta vez, os 

elementos do teatro se tinham excedido, no melhor sentido, apresentando uma 

qualidade acima daquela a que já estavam habituados. Referiu que os 

espetáculos anteriores já eram muito bons, mas que desta vez tinham atingido 

um nível excelente. Notava-se o investimento realizado em equipamentos, 

adereços e mobiliário, tendo o resultado final sido igualmente excelente. 

Acrescentou que o grupo iria atuar fora do concelho de Mira, dando também os 

parabéns por essa representação do Município além-fronteiras. Manifestou 

ainda a intenção de estar presente nessa atuação. Relativamente às intempéries 

e à recolha de bens realizada, nomeadamente pela Cáritas do Seixo, envolvendo 

materiais, bens alimentares, produtos de higiene, bem como materiais 

relacionados com coberturas e telhados, informou que o Município tinha 
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colaborado na recolha e transporte dos bens para o Município de Leiria, um dos 

mais afetados. Agradeceu a todos os que colaboraram e salientou que o povo 

de Mira soube ser solidário com aqueles que mais necessitavam naquele 

momento, deixando um agradecimento geral. Relativamente ao Polo II, informou 

que já tinha estado no terreno com o Senhor Vice-Presidente a avaliar a situação, 

constatando-se que a área se encontrava muito degradada. Anunciou que, logo 

que possível, a intervenção prevista não consistiria apenas no tapamento de 

buracos, mas sim numa requalificação completa das vias. Relativamente ao 

Senhor Presidente da Junta de Freguesia da Praia de Mira, referiu que todas as 

juntas de freguesia tiveram um papel muito importante, juntamente com as forças 

envolvidas, na minimização rápida dos estragos no concelho, deixando 

novamente um agradecimento nesse sentido. Quanto à erosão costeira, referiu 

tratar-se do problema que mais os afetava naquele momento. Informou que 

tinham estado em contacto com as entidades competentes, nomeadamente a 

Agência Portuguesa do Ambiente, a qual já se deslocara três vezes, nas últimas 

semanas, ao concelho de Mira, com técnicos que avaliaram os estragos. A 

medição foi efetuada e acompanhada pelos serviços municipais, na pessoa do 

Dr. Ângelo. Acrescentou que já tinham alertado as entidades competentes, 

recorrido às redes sociais para fazer o apelo e que inclusivamente a RTP estivera 

presente naquela semana para dar nota da situação, de forma a que Mira não 

fosse esquecida e para que a intervenção fosse realizada o mais rapidamente 

possível, permitindo que, na próxima época balnear, os danos quase não fossem 

percetíveis. Referiu que estavam preocupados com a Praia de Mira, 

nomeadamente com o que se passava no esporão mais a sul, mas também com 

a situação da Praia do Poço da Cruz e das dunas primárias, encontrando-se 

atentos e a pressionar para que a reparação fosse efetuada a curto prazo. 

Relativamente à parceria com a Universidade de Aveiro, afirmou que a mesma 

estava a revelar-se muito útil, uma vez que os sistemas de monitorização e as 

câmaras instaladas constituíam uma grande ajuda para perceber as alterações 
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verificadas, auxiliando os técnicos na análise do avanço e recuo das águas e na 

identificação dos locais mais problemáticos para intervenção. Considerou 

positiva a celebração daquela parceria, referindo que o dispositivo instalado iria 

constituir uma grande ajuda. Informou ainda que não existiam reparações 

agendadas naquele momento, mas que continuariam a exercer a pressão 

necessária para que, a curto prazo, fosse calendarizada uma intervenção na 

Praia de Mira e no Poço da Cruz. Relativamente à obra relacionada com as 

águas pluviais, referiu que o Senhor Vice-Presidente tinha tratado desse assunto 

e que a situação já não se encontrava a ocorrer. Não podiam comprovar que a 

ligação indevida às águas pluviais fosse consequência de algum entupimento, 

podendo tal ter acontecido ou não. De qualquer forma, estiveram no local meios 

de desentupimento contratados pelo Município e, pelo menos naquele ponto das 

águas pluviais, não tinham ocorrido problemas de maior dimensão, considerando 

que o problema estaria resolvido, pelo menos temporariamente. Relativamente 

aos dois parques de estacionamento, informou que os mesmos se encontravam 

degradados e necessitavam de intervenção ao nível do piso, estando prevista a 

intervenção em ambos para regularização das situações existentes. Quanto ao 

alargamento da praia fluvial, referiu que estava prevista uma intervenção na zona 

mais a norte, designadamente na Ilha dos Namorados, esclarecendo que tal não 

significava que não pudesse existir, futuramente, um alargamento para a área 

mais a sul, mas que pretendiam avançar passo a passo. O objetivo passava por 

manter e melhorar a zona intervencionada no ano anterior, nomeadamente 

através da instalação de WC, chuveiros e outros equipamentos, garantindo 

igualmente a manutenção do relvado, da areia da praia e o alargamento para a 

Ilha dos Namorados, prevendo-se ainda uma nova mini concessão para aquela 

área e a plantação de árvores, uma vez que o local se encontrava algo despido. 

Relativamente, à atribuição de bandeira azul à praia fluvial, referiu que essa era 

uma intenção do Executivo, mas que tinham sido informados de que seria 

necessário algum tempo de utilização e a realização de análises positivas antes 
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da atribuição daquele galardão. Assim, informou que tal não aconteceria em dois 

mil e vinte e seis, mas que, assim que reunissem as condições necessárias, 

esperavam vir a ter mais uma bandeira azul nas praias do concelho. 

Relativamente à margem degradada da Barrinha, afirmou que tinham plena 

consciência da situação. Algumas intervenções já haviam sido realizadas, mas 

a subida das águas degradou ainda mais alguns pontos problemáticos, sendo 

agora necessária a respetiva correção com materiais adequados. Quanto às 

regras para restrição de trânsito, informou que estavam a ser estudadas medidas 

para limitar a circulação ao mínimo possível, nomeadamente restringindo-a aos 

moradores e reduzindo os pesos dos veículos autorizados a circular naquela 

zona, referindo que estavam atentos a essa questão e que seria necessária 

sensibilidade na sua aplicação. Relativamente aos ecopontos subterrâneos, 

explicou que as ilhas ecológicas já estavam a ser implementadas em alguns 

locais. Contudo, existia uma zona da Praia de Mira particularmente sensível, 

dado que bastava escavar cerca de um metro para surgir água, pelo que os 

locais de implementação teriam de ser cuidadosamente estudados, tratando-se 

de uma possibilidade futura. Relativamente à Junta de Freguesia de Mira, no 

âmbito das tempestades e reparações necessárias, agradeceu novamente a 

prestação da Junta de Freguesia de Mira, referindo que colaborou ativamente 

em todo o processo. Informou ainda que tinha tomado nota das ruas indicadas 

para requalificação, algumas das quais já estavam previstas na última 

intervenção de asfaltamentos da empreitada anterior. Referiu que as condições 

meteorológicas ainda não tinham permitido a sua execução, mas que, logo que 

o tempo o permitisse, a empresa regressaria ao terreno para concluir essas 

intervenções. Por fim, relativamente à vala obstruída na entrada da Lagoa, 

informou que existiam algumas árvores tombadas no local e que sabia a que 

ponte se referiam. Referiu que já tinham efetuado uma verificação no local e que, 

assim que possível, procederiam à remoção necessária, permitindo um 

escoamento mais livre das águas. ------------------------------------------------------------
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A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra ao Sr. Presidente da 

Junta de Freguesia da Praia de Mira, que quis complementar a sua 

intervenção. ----------------------------------------------------------------------------------------

2.ª INTERVENÇÃO DOS PRESIDENTES DE JUNTA: ---------------------------------

---- Interveio o Deputado Pedro Morins (PS), que pretendeu complementar as 

questões anteriormente colocadas, reforçando a necessidade de reunir com a 

Proteção Civil e com todos os agentes envolvidos, de forma a avaliar o que 

poderia ser melhorado. Relativamente à descarga, referiu que, embora não fosse 

possível comprovar a origem da situação, concordava com o anteriormente 

referido, considerando, contudo, que poderia ter sido evitada. Quanto aos 

estacionamentos, questionou se iria ser acionada alguma garantia da obra, caso 

existisse, ou se a intervenção seria suportada através de fundos do Município. 

Relativamente à ampliação da Praia Fluvial, questionou se a mesma avançaria 

ainda no presente ano e sugeriu que fosse seguido o exemplo do bar das 

piscinas, no sentido de, além da publicação no sítio oficial do Município, a 

informação ser também divulgada nas redes sociais, de forma clara e 

transparente para toda a população. Relativamente aos ecopontos, referiu que 

a Praia de Mira não era a única praia com aquelas características e que, naquele 

caso, era antes uma das praias que ainda não possuía aquele tipo de estruturas, 

sendo certo que outras praias teriam enfrentado as mesmas dificuldades de 

implementação. Deu como exemplo a cidade de Espinho, sugerindo que fosse 

analisada a forma como os ecopontos ali tinham sido implementados, com vista 

à melhoria da imagem da Praia de Mira e, consequentemente, do concelho de 

Mira. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 

Findas as segundas intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

2.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------
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---- Interveio o Senhor Presidente da Câmara (PSD), que respondeu 

afirmativamente quanto à necessidade de agendar essa reunião. Referiu que, 

aquando da revisão do Plano Municipal de Emergência, já tinha ficado acordado 

com algumas entidades e pessoas envolvidas que essa reunião deveria ser 

realizada, numa perspetiva de prevenção futura, tendo a proposta sido 

prontamente acolhida. Relativamente aos ecopontos, referiu que a Praia de Mira 

tinha sido a primeira a possuir ecopontos enterrados, embora os mesmos já não 

se encontrassem naquele local, acrescentando que, assim que possível, iriam 

proceder novamente à sua implementação. Quanto ao apoio de praia, referiu 

não saber se o alargamento previsto implicaria obrigatoriamente a instalação de 

um novo apoio de praia. Relativamente à garantia da obra, informou que a 

mesma iria ser acionada junto da empresa responsável pela construção dos 

parques de estacionamento. -------------------------------------------------------------------

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

3.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

---- Interveio o Senhor Presidente da Junta de Freguesia da Praia de Mira 

(PS), esclarecendo que, quando se tinha referido à instalação da concessão, 

estava a referir-se ao facto de o processo ser público. Acrescentou que, caso 

estivesse prevista para o presente ano, acreditava que a sua concretização 

pudesse revelar-se complicada. 

---- Interveio a Deputada Raquel Arribança (CHEGA), que colocou várias 

questões que considerava importantes para o bem-estar e segurança da 

comunidade, em especial das crianças e jovens. Em primeiro lugar, esclareceu 

que a sua intervenção não tinha um carácter de crítica gratuita, mas sim de 

preocupação construtiva. Relativamente à alimentação escolar no Agrupamento 

de Escolas de Mira, referiu que tinha sido recorrente a preocupação manifestada 

por pais e encarregados de educação quanto à qualidade das refeições servidas. 
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Para além de as refeições não serem, na sua opinião, muito apelativas, existia 

também a preocupação de não serem suficientemente saudáveis para as 

crianças e para o seu crescimento. Questionou se não existiria margem para 

reverter ou ajustar o acordo celebrado com a empresa fornecedora, de forma a 

melhorar a qualidade nutricional das refeições. Deu como exemplo a 

possibilidade de garantir que a sopa fosse confecionada de forma tradicional e 

não através de preparados em pó. A segunda questão prendia-se com a 

segurança e o consumo e tráfico de droga em espaços públicos da vila. Referiu 

que todos tinham conhecimento de situações que ocorriam não só em frente à 

Escola Secundária, como também junto ao cemitério e, mais recentemente, nas 

proximidades do parque infantil, situado no centro da vila. Reconheceu que era 

do conhecimento geral que estas situações deviam ser reportadas à GNR, mas 

que, na prática, muitos cidadãos não o faziam, quer por receio, quer por 

desconhecimento. Questionou, por isso, se o Município não poderia assumir um 

papel mais ativo nesta matéria, nomeadamente através da promoção de 

campanhas de sensibilização nas redes sociais e noutros meios de 

comunicação, incentivando os cidadãos a denunciarem estas situações sempre 

que delas tivessem conhecimento, ou ainda através da avaliação da 

possibilidade de instalação de câmaras de videovigilância. Outra situação que 

considerava igualmente importante, embora de natureza ligada ao 

desenvolvimento económico, dizia respeito ao encerramento da fábrica 

PELLENC Portugal, localizada na Zona Industrial de Montalvo. Referiu que, há 

alguns anos, aquele investimento tinha sido anunciado com grande expectativa, 

sendo apresentado como um projeto significativo para a criação de postos de 

trabalho e como uma alavanca para o desenvolvimento económico e social da 

zona. Contudo, essa promessa não se concretizou, tendo a atividade cessado e 

deixando cerca de quarenta e quatro trabalhadores sem continuidade de 

emprego. Questionou se o Município tinha sido informado antecipadamente 

daquele encerramento e que medidas tinha tentado implementar para evitar essa 
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situação. Relativamente aos buracos existentes nas estradas do Município, 

questão já anteriormente abordada por vários intervenientes, reconheceu que as 

condições meteorológicas não tinham ajudado nas reparações, mas considerava 

que, pelo menos, deveria ser colocada sinalização adequada nos locais mais 

problemáticos. Referiu ainda o Abrigo de Carinho e as dificuldades sentidas por 

aquela instituição. Recordou que o seu partido tinha apresentado, em sede de 

proposta ao orçamento municipal, a criação de um parque destinado aos cães 

alojados junto ao CROA, uma vez que os animais se encontravam em espaços 

muito reduzidos e virados para a parede. Referiu desconhecer quem tinha 

concebido e aprovado aquele espaço, mas considerava que revelava falta de 

sensibilidade para a causa animal, bastando deslocar-se ao local para constatar 

a situação. Acrescentou que não sabia se seria preferível estar acorrentado ou 

permanecer constantemente virado para uma parede. Referiu ainda existir falta 

de funcionários a tempo inteiro naquele estabelecimento. -----------------------------

--- Interveio o Deputado Mauro Seiça (PS), que, após os habituais 

cumprimentos, referiu trazer cinco questões resultantes de solicitações de vários 

cidadãos, os quais pediram que fossem apresentadas naquela Assembleia para 

obtenção de esclarecimentos. Relativamente às tampas de saneamento 

existentes nas estradas nacionais e municipais, referiu que se tinham 

multiplicado as reclamações relativas a tampas que se encontravam abaixo do 

nível do asfaltamento ou, pelo contrário, acima da quota do pavimento. 

Acrescentou que esta situação se verificava tanto nas estradas nacionais como 

nas municipais, tendo já provocado danos em diversas viaturas. Questionou, por 

isso, se, nas estradas nacionais que atravessavam o concelho de Mira, a 

responsabilidade pelas tampas de saneamento era da Câmara Municipal ou das 

Infraestruturas de Portugal. Relativamente às vias municipais, questionou se a 

responsabilidade competia à Câmara Municipal ou à ABMG. Referiu que os 

munícipes precisavam de saber a quem deveriam exigir a intervenção e 

respetiva reparação. Abordou ainda as inundações verificadas nos aldeamentos 
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Miravillas e Miraoásis, referindo ter tido conhecimento de vários episódios de 

inundação em moradias de ambos os aldeamentos. Informou possuir relatos e 

registos fotográficos que evidenciavam a falta de limpeza das valas 

circundantes, as quais se encontravam tomadas por canas e vegetação densa, 

impedindo o normal escoamento das águas pluviais. Questionou, assim, de 

quem era a responsabilidade pela limpeza daquelas valas e quem deveria 

assumir a responsabilidade pelos prejuízos resultantes das inundações quando 

existia evidente falta de manutenção preventiva. Relativamente à ausência de 

rede de águas pluviais no Núcleo D do Miravillas, referiu tratar-se de um 

problema estrutural grave, uma vez que não existia rede de drenagem, bastando 

uma precipitação ligeira para se formar um verdadeiro lago à porta das 

habitações, impedindo o acesso dos moradores às suas próprias casas. Referiu 

que já tinha sido anunciada uma intervenção, questionando, contudo, para 

quando estava prevista a execução do sistema de drenagem de águas pluviais 

naquele núcleo. Relativamente ao acordo existente entre a APMV e a Câmara 

Municipal de Mira para a criação de um furo destinado à captação de água para 

rega dos jardins do aldeamento, referiu terem tido conhecimento de que a ABMG 

estaria a preparar alterações ao modelo atualmente existente. Questionou, por 

isso, qual o ponto de situação daquele acordo e se o projeto iria avançar. 

Perguntou ainda se tinham existido alterações de entendimento entre as 

entidades envolvidas, designadamente a APMV e a Câmara Municipal. Referiu 

igualmente terem chegado várias queixas relativas a processos de licenciamento 

e autoconstrução no aldeamento Miravillas, os quais estariam a demorar, em 

alguns casos, mais de dois anos para obtenção de decisão, existindo ainda 

outros processos parados sem que os requerentes compreendessem os 

motivos. Questionou quais os constrangimentos que estavam a causar aqueles 

atrasos, nomeadamente se existia falta de pareceres externos, insuficiência de 

recursos técnicos ou indefinições administrativas que necessitassem de 

resolução. Considerava que os munícipes não podiam viver num limbo 
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burocrático indefinido. Solicitou, assim, respostas claras relativamente às 

seguintes matérias: responsabilidade pelas tampas de saneamento nas estradas 

nacionais e municipais; responsabilidade pela limpeza das valas e pelas 

inundações em Miravillas e Miraoásis; prazo para execução da rede de águas 

pluviais no Núcleo D do Miravillas; ponto de situação do furo de água para rega 

no Miravillas; e razões para os atrasos nos licenciamentos. Referiu que estas 

não eram questões menores, mas antes problemas concretos que afetavam 

diretamente a qualidade de vida dos munícipes, esperando respostas objetivas, 

com identificação de responsabilidades e prazos de execução. ----------------------

----- A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia informou que a gravação 

da Assembleia continuava a ser efetuada e que a mesma seria posteriormente 

disponibilizada, de forma a não interferir com o tempo de início dos trabalhos. 

Acrescentou que a gravação estava a decorrer normalmente e seria 

posteriormente publicada. -----------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Deputado Vasco Mingatos (PSD), que, após os habituais 

cumprimentos, se dirigiu ao Senhor Presidente da Câmara, referindo ser com 

agrado que verificava que Mira se encontrava num caminho de afirmação. Disse 

que, durante anos, se tinha falado do potencial do concelho, enquanto 

atualmente se falava de resultados, resultados esses sentidos no terreno, na 

economia local, e que serviam uma estratégia clara de turismo ao longo de todo 

o ano, traduzida no crescente reconhecimento do território de Mira. Referiu que 

o réveillon da Praia de Mira tinha voltado a demonstrar que a praia não vivia 

apenas durante o verão, salientando que, em pleno inverno, a Praia de Mira se 

encontrava cheia de vida, visitantes e dinamismo económico, o que considerava 

ser claramente resultado de planeamento e capacidade de execução. 

Acrescentou que existia ainda um exemplo mais marcante da ambição 

atualmente existente em Mira, nomeadamente o “Portugal O Meeting”, referindo 

tratar-se de um evento internacional que trouxe mais de dois mil e quinhentos 

atletas ao concelho de Mira. O impacto no território tinha sido notório, 
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verificando-se elevadas taxas de ocupação na hotelaria e no alojamento local, 

benefícios para a restauração e o comércio, projeção nacional e internacional e 

a afirmação de Mira enquanto destino de natureza e desporto. Deixou igualmente 

uma nota positiva relativamente ao Carnaval, referindo que, mesmo perante 

algumas adversidades e algum desânimo resultante das tempestades ocorridas 

nas semanas anteriores, o evento continuava a representar um momento forte e 

comunitário, construído pelas associações, escolas e voluntários, constituindo 

um evento com identidade e orgulho coletivo. Referiu que todos estes eventos 

eram exemplos de saber fazer bem, mas considerava importante afirmar, com 

justiça, que grande parte deste dinamismo nascia no seio das associações. O 

associativismo mirense continuava, na sua opinião, a demonstrar uma 

capacidade extraordinária de empreender, mobilizar e realizar iniciativas, 

merecendo reconhecimento e apoio adequado por parte do Município. Deu como 

exemplo o “Raid BTT Lagoas de Mira”, organizado pela ACCM, que voltou a 

mobilizar cerca de mil participantes, enchendo o território de energia, desporto e 

visitantes, bem como o “Cabanão Trail 2.0”, organizado pelo Domus Nostra, 

igualmente com muitas centenas de participantes, afirmando-se como uma 

prova de referência no calendário regional. Considerava justo reconhecer o 

dinamismo associativo vivido no concelho, salientando que Mira era um concelho 

em movimento, com capacidade para atrair eventos de referência, sendo esse o 

caminho que pretendiam continuar a seguir, promovendo eventos capazes de 

trazer milhares de pessoas e dinamizar o território. Presumia, por isso, que esta 

estratégia fosse para continuar e questionou o que mais estaria previsto para o 

presente ano relativamente à realização de eventos. ------------------------------------

Findas as terceiras intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

3.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Senhor Presidente da Câmara (PSD), que respondeu à 
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Deputada Raquel Arribança, referindo que a sua preocupação era igualmente a 

do Executivo, uma vez que todos pretendiam que as situações corressem da 

melhor forma, sendo saudável a preocupação demonstrada, sobretudo porque 

muitos tinham jovens e crianças nas escolas. Relativamente às refeições 

escolares, e à referência feita de que não eram muito apelativas e poderiam ou 

não ser saudáveis, informou que a informação disponível indicava que as 

refeições escolares eram orientadas e monitorizadas por nutricionistas da 

empresa EUREST. As ementas e os produtos utilizados correspondiam ao 

previsto no caderno de encargos, tendo existido um despacho específico 

elaborado para concretizar o que ali estava definido. Acrescentou que, na última 

assembleia de encarregados de educação, tinha sido unânime o entendimento 

de que a qualidade das refeições tinha melhorado, sendo essa também a 

perceção transmitida aos serviços de educação. Reconheceu, contudo, que 

poderiam existir algumas situações pontuais às quais estavam atentos e 

relativamente às quais pretendiam igualmente receber o feedback de quem não 

concordava. Relativamente à sopa, esclareceu que a batata utilizada não era 

batata desidratada, embora pudesse haver outro tipo de sopas que utilizassem 

determinados preparados, o que naturalmente fazia com que o produto final não 

correspondesse totalmente a um produto natural acabado de preparar. 

Acrescentou que existia ainda a questão da confeção e do transporte, uma vez 

que as refeições não chegavam à mesa imediatamente após serem 

confecionadas. Ainda assim, referiu que poderiam voltar a abordar o assunto 

com a empresa fornecedora, chamando a atenção para aqueles aspetos e 

procurando melhorar o serviço. Relativamente ao tráfico de droga, considerou 

tratar-se de um assunto extremamente delicado, referindo que a Deputada tinha 

identificado dois ou três locais específicos. Salientou que os cidadãos tinham um 

importante papel de cidadania, podendo e devendo reportar este tipo de 

situações às autoridades competentes. Quanto à atuação do Município, 

esclareceu que, sempre que existiam provas ou relatos concretos de 
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comportamentos desta natureza, o Município procedia à comunicação das 

ocorrências às entidades competentes. Referiu ainda que poderiam ser 

implementadas câmaras de vigilância em locais estratégicos, tratando-se de 

uma estratégia que o Município já vinha a estudar há algum tempo. Reforçou o 

apelo para que todos os cidadãos comunicassem às autoridades aquilo que 

presenciavam ou relativamente ao qual demonstrassem preocupação, 

identificando casos concretos. Relativamente à PELLENC, informou que o 

encerramento da empresa tinha resultado de uma decisão unilateral, a qual 

naturalmente não agradava ao Executivo. Referiu que, independentemente da 

empresa em causa, qualquer encerramento de atividade no concelho de Mira 

seria sempre motivo de preocupação. Explicou que a decisão se relacionava com 

fatores económicos, lucros e prejuízos, decorrentes da análise efetuada pela 

administração da empresa. Acrescentou que a PELLENC possuía fábricas em 

várias partes do mundo, tendo investido muitos milhões de euros na instalação 

da unidade no Município de Mira, mas concluindo posteriormente que aquela 

seria a unidade menos produtiva ou menos lucrativa, optando, por isso, pelo seu 

encerramento. Informou ainda que o Município foi apenas informado da intenção 

de encerramento, não tendo sido previamente consultado ou informado com 

antecedência suficiente que permitisse avaliar medidas para inverter a situação. 

O Executivo foi confrontado com uma decisão já tomada. Referiu que a unidade 

ainda se encontraria em funcionamento, prevendo-se atividade até ao final do 

mês de abril, mas manifestou preocupação relativamente aos trabalhadores 

afetados, que ainda seriam algumas dezenas. Contudo, pelo que lhes foi 

comunicado pela administração, o processo aparentava ser irreversível. 

Relativamente aos buracos nas estradas, referiu já ter respondido anteriormente 

à questão, acrescentando, quanto à sinalização, que muitas vezes as condições 

meteorológicas faziam tombar os sinais colocados, acontecendo também, por 

vezes, que algumas pessoas os retiravam para permitir a passagem das viaturas 

e posteriormente não os recolocavam no local. Referiu que a Proteção Civil 
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lidava diariamente com estas situações, havendo casos em que tinham 

conhecimento de que a sinalização tinha sido colocada, mas, entretanto, 

retirada. Ainda assim, ficou o alerta relativamente à necessidade de reforço da 

sinalização. Relativamente ao Abrigo de Carinho e à referência feita às jaulas 

viradas para a parede na zona do CROA, referiu que tal poderia resultar do 

desenho inicialmente concebido pelos técnicos responsáveis, nomeadamente 

engenheiros. Admitiu que pudesse ser estudada alguma forma de inverter a 

disposição daqueles espaços, embora desconhecesse se tal poderia originar 

outro tipo de problemas, nomeadamente relacionados com humidade. Referiu 

ter tomado nota da situação, embora sem perceber totalmente o caso concreto, 

mostrando disponibilidade para receber esclarecimentos adicionais, caso 

necessário. Relativamente às questões colocadas pelo Deputado Mauro Seiça, 

informou que as tampas de saneamento abaixo da cota do asfalto eram da 

responsabilidade das entidades responsáveis pelas águas residuais e 

tratamento. Acrescentou que, no Município de Mira, quer em estradas municipais 

quer nacionais, a entidade responsável pela gestão desta matéria era a ABMG, 

pelo que os casos deveriam ser comunicados àquela entidade. Relativamente 

às inundações nos aldeamentos Miravillas e Miraoásis, referiu que as mesmas 

tinham ocorrido agora de forma pontual, podendo ou não estar relacionadas com 

a limpeza de algumas valas, conforme mencionado pelo Deputado. Explicou que 

a responsabilidade pela limpeza dependia do tipo de valas em causa, existindo 

algumas cuja responsabilidade seria do Município e outras, designadamente 

valas hidráulicas, cuja competência pertencia à ARH. Referiu ainda que as águas 

surgiram em grande quantidade e simultaneamente, não conseguindo os 

terrenos absorvê-las nem as linhas de água dar resposta adequada. 

Acrescentou que existiu preocupação por parte do Executivo e dos serviços de 

Proteção Civil em não abrir totalmente a entrada de água na Barrinha, uma vez 

que, embora tal pudesse aliviar algumas das zonas referidas pelo Deputado, 

seria prejudicial para a Barrinha, cuja cota já se encontrava muito elevada, 
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podendo provocar transbordos e danos ainda maiores na zona urbana da Praia 

de Mira. Referiu que se tratava de uma situação anormal, tendo sido feitas várias 

intervenções para tentar minimizar os efeitos, incluindo a abertura de aceiros e 

a utilização de maquinaria normalmente desnecessária nestes casos, 

procurando encaminhar a água para a zona florestal e retardar o seu percurso, 

permitindo ganhar tempo para a regularização do nível freático. Admitiu que a 

situação pudesse estar parcialmente relacionada com a limpeza das valas, mas 

considerava que se tratou sobretudo de episódios pontuais, agravados pelo facto 

de algumas habitações se encontrarem em cotas inferiores. Quanto ao furo de 

água, confirmou que estava prevista a instalação de um furo em conjunto com a 

PMV e a Câmara Municipal de Mira, destinado ao fornecimento de água para 

rega dos jardins, evitando elevados consumos de água canalizada. Referiu que 

a instalação deveria avançar, previsivelmente, ainda naquele ano, garantindo a 

rega durante o período de verão. Relativamente aos atrasos nos processos de 

licenciamento no Miravillas e Miraoásis, informou que os processos se 

encontravam suspensos à espera da correção do plano de pormenor, tendo os 

particulares sido devidamente informados dessa situação. Acrescentou que a 

tramitação dos processos permanecia disponível para consulta por parte dos 

interessados, existindo informação prestada relativamente a cada situação em 

concreto. Pediu, posteriormente, autorização à Senhora Presidente da Mesa 

para passar a palavra ao Dr. Ângelo, de forma a complementar os 

esclarecimentos prestados. ---------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Dr. Ângelo, que informou que a área do Miravillas e do Miraoásis, 

com exceção da avenida principal, não se encontrava dotada de sistemas de 

águas pluviais, uma vez que os núcleos interiores dos aldeamentos não 

possuíam passeios definidos com lancis, inexistindo, por isso, grelhas de 

drenagem pluvial. Acrescentou que o plano de pormenor, aquando da sua 

discussão pública, previa a construção de passeios que permitiriam a colocação 

da rede pluvial. Contudo, as propostas apresentadas pelos participantes no 
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âmbito da discussão pública apontaram sempre no sentido da manutenção dos 

espaços verdes adjacentes à via, em detrimento da impermeabilização dos 

passeios e da criação da rede pluvial. Assim, as áreas verdes confinantes com 

a rede viária e o limite dos lotes funcionavam como áreas de escoamento pluvial. 

Relativamente ao furo de água, informou que o mesmo se encontrava previsto 

no âmbito da candidatura ITI/CIM, na área da Proteção Civil, juntamente com a 

construção de um tanque de apoio ao combate a incêndios rurais, o qual serviria 

igualmente para abastecimento do sistema de rega dos espaços públicos. -------

---- Retomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara, respondendo ao 

Deputado Vasco Mingatos, referindo que este tinha mencionado, e bem, o 

réveillon e o “Portugal O Meeting”, dois excelentes exemplos de eventos que 

trouxeram muita gente a Mira. Destacou, em particular, o “Portugal O Meeting”, 

que contou com mais de dois mil quinhentos e cinquenta atletas inscritos, para 

além das equipas técnicas e familiares que se deslocaram ao concelho. 

Relativamente ao réveillon, referiu que todos tinham presenciado uma excelente 

noite, que permitiu reunir mais de trinta mil pessoas na Praia de Mira. Quanto ao 

Carnaval, informou que o desfile das escolas e IPSS tinha sido adiado devido às 

condições meteorológicas, vindo posteriormente a realizar-se na sexta-feira 

seguinte, decorrendo tudo dentro da normalidade. Acrescentou que o concelho 

possuía grandes associações responsáveis pela organização de importantes 

eventos, nomeadamente o BTT e o Trail anteriormente referidos pelo Deputado, 

mas também a ADM, que promovia provas de tiro, provas de atletismo e grandes 

eventos desportivos de nível internacional. Informou ainda que, a curto prazo, 

Mira acolheria outro grande evento internacional, já anunciado na BTL, 

relacionado com a motonáutica, a realizar nos dias três, quatro e cinco de julho. 

Referiu que apenas se realizariam três provas daquele circuito na Europa, sendo 

a primeira em Portugal, concretamente na Praia de Mira. Considerava, por isso, 

que o concelho continuava a cimentar a sua afirmação enquanto território de 

referência para grandes eventos internacionais, reforçando a procura e a 
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divulgação do território de Mira. ---------------------------------------------------------------

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

4.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

---- Interveio a Deputada Zélia Morais (PS), que, após os habituais 

cumprimentos, referiu que a sua intervenção incidia sobre a Rua dos Galitos. 

Alertou para a situação preocupante que ali se vivia, considerando que, com a 

requalificação da via e o aumento de tráfego associado ao Continente e à ligação 

à Estrada Nacional 109, aquele local se tinha tornado um ponto crítico. Referiu 

que já tinham ocorrido vários toques em viaturas e que as dificuldades de 

circulação se multiplicavam, agravando-se com a passagem de camiões, muitos 

deles com reboque, que utilizavam aquela rua para aceder à EN109, criando 

constrangimentos sérios e riscos para quem ali circulava. Considerava que não 

poderiam esperar pela ocorrência de um acidente grave para agir, defendendo, 

por isso, a implementação urgente de trânsito num único sentido na Rua dos 

Galitos, enquanto medida preventiva de segurança rodoviária e de proteção dos 

moradores e utilizadores da via. Referiu tratar-se de uma solução simples, 

responsável e necessária. -----------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Deputado Francisco José Camarinha (PSD), que, após os 

habituais cumprimentos, referiu ter estado a realizar alguns ensaios relacionados 

com os novos recursos tecnológicos disponíveis. Assim, sugeriu que, quando 

algum dos Deputados utilizasse da palavra, segurasse o microfone e se 

inclinasse ligeiramente para o projetor, alinhando o microfone com a boca e 

falando a cerca de dez centímetros do mesmo, para que a gravação ficasse com 

melhor qualidade e todos se conseguissem fazer entender. Manifestou a 

esperança de que aqueles breves segundos tivessem sido úteis. Começou por 

fazer um agradecimento, esclarecendo, em primeiro lugar, que não estava 

mandatado para falar em nome da ACR Seixo Mira, embora integrasse a direção 

da associação. Ainda assim, no exercício das suas funções enquanto Deputado, 
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agradeceu a todos relativamente à encenação do grupo de teatro da associação 

do Seixo, da qual muito se orgulhava. Referiu ter sentido uma onda gigantesca 

de apoio por parte de toda a população e instituições, salientando que ninguém 

colocou qualquer entrave a tudo aquilo que foi necessário para concretizar o 

espetáculo. Destacou o facto de já terem ultrapassado os dois mil e quinhentos 

espectadores, agradecendo igualmente a enorme ajuda prestada pela Junta de 

Freguesia do Seixo Mira, pela Câmara Municipal de Mira, por diversas 

organizações, empresas e pessoas do setor privado, que estiveram sempre 

disponíveis para colaborar. Referiu depois pretender deixar uma nota de 

satisfação relativamente a três ações concretas relacionadas com uma área e 

estratégia fundamentais para Mira: o turismo, área pela qual manifestava 

especial sensibilidade. Acrescentou ainda que pretendia deixar alguns “avisos à 

navegação”, tendo em conta várias questões que vinha observando sobre 

aqueles temas e relativamente às quais entendia ter algo a acrescentar. As duas 

primeiras ações que destacou relacionavam-se com a participação do Município 

na FITUR e na BTL. Referiu sentir grande satisfação relativamente a essa 

presença, considerando que aquele tipo de feiras constituía uma enorme 

oportunidade. Na sua opinião, quando participadas de forma organizada e com 

equipas focadas em aproveitar tudo aquilo que aquelas feiras proporcionavam, 

constituíam uma enorme mais-valia para o Município de Mira. Apelou ao 

Executivo para que existisse capacidade de aproveitar todas as oportunidades 

que estas feiras ofereciam, quer ao nível da exposição do território, quer ao nível 

dos contactos estabelecidos com operadores turísticos, visitantes e restantes 

expositores. Considerava que isso contribuía significativamente para gerar 

simpatia junto dos operadores turísticos, permitindo posteriormente atrair 

visitantes e promover Mira enquanto destino turístico universal, com produtos 

integrados, fortes nas áreas da natureza, água e cultura, que considerava serem 

os maiores recursos que podiam colocar ao serviço das pessoas, levando-as a 

visitar Mira, apaixonarem-se pelo território e transmitirem essa experiência 
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positiva a outros. Acrescentou ainda que estas participações davam grande 

visibilidade ao concelho. Referiu ter tido oportunidade de verificar que os 

públicos-alvo estavam bem identificados, tendo a FITUR sido aproveitada para 

captar novos públicos, nomeadamente através de uma maior aposta no mercado 

espanhol, enquanto a BTL servia para consolidar os públicos que o concelho já 

estava habituado a receber. Manifestou também preocupação relativamente ao 

aumento do custo de vida, considerando que essa realidade poderia tornar Mira 

menos competitiva na atração de visitantes nos próximos anos, tornando o 

destino tendencialmente mais caro. Nesse sentido, defendia uma aposta em 

mercados de maior valor acrescentado, direcionados para visitantes com maior 

poder de compra, referindo concretamente os países nórdicos. Relativamente 

aos mercados francês e alemão, considerava que já eram visíveis resultados 

positivos decorrentes das ações desenvolvidas, entendendo que esta deveria 

ser uma aposta importante para o futuro. Quis ainda salientar a integração do 

Município na iniciativa das Estações Náuticas, considerando-a particularmente 

interessante por se adequar perfeitamente aos recursos e interesses do 

concelho. Referiu que a forma como a iniciativa se apresentava constituía um 

ótimo desafio para Mira, contribuindo para estruturar produtos ligados ao mar, 

otimizar os recursos existentes e articular a participação de entidades públicas e 

privadas. Reconheceu, contudo, que este tipo de programas era difícil de 

implementar e que o seu sucesso dependeria do foco e da disciplina de todos, 

tratando-se de um processo muito participado que exigiria envolvimento coletivo 

no futuro. ---------------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Deputado Nuno Mingatos (PS), que, após os habituais 

cumprimentos, referiu que a sua intervenção seria breve, pretendendo apenas 

alertar para três problemas relacionados com a segurança rodoviária. O primeiro 

dizia respeito a uma passadeira situada na Praia de Mira, junto à antiga 

Pastelaria Apollo. Referiu que existia sinalização vertical, mas que a passadeira 

não se encontrava pintada no pavimento, considerando importante que a mesma 
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fosse devidamente marcada, uma vez que era frequentemente utilizada por 

crianças do pré-escolar e da escola. O segundo alerta relacionava-se com o 

cruzamento da Videira, referindo que as lombas existentes muitas vezes não 

eram visíveis, por falta de qualquer tipo de pintura ou sinalização adequada. 

Sugeriu a colocação de pintura no pavimento ou de sinalização luminosa 

semelhante à existente na Barra de Mira, referindo que naquele local ocorriam 

acidentes com alguma frequência. O terceiro alerta dizia respeito à Estrada 

Nacional 109, na zona da Ermida. Referiu que, recentemente, a comunidade 

tinha perdido ali uma pessoa muito querida, tratando-se de uma zona 

frequentemente marcada pelo excesso de velocidade em meio urbano. 

Acrescentou que, embora existisse um semáforo, muitas vezes os condutores 

não lhe prestavam atenção e que o mesmo se encontrava frequentemente em 

modo intermitente. Questionou, por isso, se existiria possibilidade de reforçar a 

segurança naquela zona, quer através de pintura diferenciada no pavimento, 

quer através da instalação de bandas sonoras ou outro tipo de sinalização que 

alertasse para a aproximação a pontos críticos. ------------------------------------------ 

Findas as quartas intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

4.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS):  ---------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Senhor Presidente da Câmara (PSD), que respondeu à 

Deputada Zélia Morais, referindo que registava a proposta por si apresentada, 

considerando tratar-se de uma possibilidade que poderia contribuir para a 

melhoria da situação. Agradeceu, por isso, a sugestão apresentada. 

Relativamente à intervenção do Deputado Francisco José Camarinha, referiu 

que já se tinha pronunciado anteriormente sobre a ACR Seixo e o grupo de 

teatro. Quanto à FITUR e à BTL, afirmou que continuariam a apostar naquele 

tipo de eventos, com o objetivo de dar visibilidade ao território de Mira e, se 

possível, captar ainda mais público internacional. Referiu que foi por esse motivo 
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que o Município esteve presente na FITUR, em Madrid, e se encontrava naquele 

momento na BTL, uma das maiores feiras do setor na Europa, onde se 

encontravam igualmente muitos investidores estrangeiros. Relativamente à 

Estação Náutica, esclareceu que se tratava da Estação Náutica da Região de 

Coimbra, envolvendo os municípios de Mira, Cantanhede e Figueira da Foz, no 

âmbito de um plano conjunto. Referiu que o território possuía um vasto plano de 

água, não apenas marítimo, mas também pluvial, envolvendo lagoas, 

encontrando-se ainda interligado com o restante território da Região Centro 

através das albufeiras e praias fluviais existentes na área da CIM da Região de 

Coimbra. Considerava, por isso, que Mira tinha todo o interesse na concretização 

daquele projeto, uma vez que, para além da promoção do território enquanto 

destino turístico, a integração naquela Estação Náutica permitia também captar 

investimento e aceder a outro tipo de candidaturas e financiamentos que, de 

outra forma, não seriam possíveis. Relativamente às questões levantadas pelo 

Deputado Nuno Mingatos, referiu que tinha registado a situação da passadeira 

e da sinalização vertical junto à antiga Pastelaria Apollo, bem como a questão 

das lombas na Videira, que não se encontravam devidamente visíveis. Quanto à 

Estrada Nacional 109, referiu que se tratava de uma estrada nacional, 

dependendo, em grande medida, da intervenção das Infraestruturas de Portugal, 

entidade competente para atuar naquele local. Acrescentou que os excessos de 

velocidade se verificavam um pouco por todo o concelho e recordou que já 

tinham sido solicitadas várias instalações de lombas redutoras de velocidade em 

diversos pontos do Município de Mira. Aproveitou ainda para apelar ao sentido 

de cidadania e responsabilidade dos condutores, no sentido do cumprimento dos 

limites de velocidade, salientando que esta questão também dependia da 

atuação das autoridades competentes. Referiu, contudo, que não sabia até que 

ponto os semáforos limitadores de velocidade seriam suficientes, recordando 

que o acidente fatal ocorrido naquela localidade aconteceu precisamente junto 

de um desses semáforos, considerando difícil explicar como situações daquela 
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gravidade continuavam a acontecer. Ainda assim, referiu que a situação ficava 

registada e que o Município faria junto das entidades competentes tudo aquilo 

que estivesse ao seu alcance. -----------------------------------------------------------------

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

5.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

---- Interveio a Deputada Sónia Braguês (PSD), que após os habituais 

cumprimentos referiu que para o PSD, esta não era apenas a luta por uma 

creche, mas sim a necessidade de existir uma IPSS robusta na Praia de Mira, 

com respostas sociais integradas na sua totalidade, nomeadamente creche, 

centro de dia, serviço de apoio domiciliário e lar. Referiu que a Praia de Mira 

tinha dimensão e necessidades que justificavam respostas sociais estruturadas. 

Quis igualmente congratular o Executivo por não desistir desta causa e por 

continuar a insistir junto do Governo para a sua concretização. Considerava que 

era assim que se defendiam os interesses do concelho, com persistência, 

diálogo institucional e determinação. Acrescentou que acreditavam tratar-se de 

um projeto estruturante para o futuro demográfico e social do concelho de Mira, 

esperando que, desta vez, o processo avançasse com passos firmes e 

resultados concretos. Aproveitou ainda para questionar o Executivo 

relativamente ao bio resíduos. Referiu que, em janeiro, o Município tinha 

apresentado o projeto “Bio resíduos – Dar Valor ao que é Bio”, uma iniciativa que 

considerava relevante e alinhada com as metas ambientais nacionais e 

europeias. Recordou que cerca de cinquenta por cento dos resíduos colocados 

nos contentores do concelho eram bio resíduos e que a sua valorização permitia 

reduzir a deposição em aterro, produzir energia e composto orgânico, podendo 

igualmente ter impacto positivo nos custos futuros do sistema. Valorizou ainda o 

facto de o projeto ser financiado a cem por cento pelo Fundo Ambiental e a 

implementação faseada junto das IPSS, escolas e, futuramente, do canal 

HORECA. Assim, questionou de forma objetiva como estava a decorrer esta 
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primeira fase, qual o nível de adesão registado e que resultados concretos já 

poderiam ser apresentados. --------------------------------------------------------------------

--- Interveio o Deputado Eurico (PS), que, após os habituais cumprimentos, 

esclareceu que a sua intervenção não pretendia constituir um alerta nem uma 

crítica relativamente a qualquer situação pontual existente no concelho, mas 

antes apresentar uma ideia que já tinha tido oportunidade de partilhar 

informalmente com o Vereador Bruno. Referiu que a proposta se relacionava 

essencialmente com o envolvimento da comunidade da zona sul do concelho 

através do desporto, nomeadamente através da reabilitação do campo da 

Associação da Lentisqueira. Explicou que falava também por conhecimento de 

causa, uma vez que se encontrava ligado aos escalões de formação do Ala 

Arriba e tinha conhecimento da falta de espaços disponíveis para os treinos das 

equipas, existindo muitos escalões e muitos atletas. Nesse sentido, considerava 

que, existindo já no local condições ao nível do campo e dos balneários, poderia 

ser ponderada uma renovação daquele espaço, envolvendo não apenas a 

Associação da Lentisqueira, mas também outras associações da zona sul do 

concelho, nomeadamente Leitões, Colmeal e Ramalheiro, caso se quisessem 

associar ao projeto. Referiu que poderiam ali ser realizados alguns treinos 

semanais e até jogos de equipas aos sábados ou domingos. Acrescentou que 

existiam pessoas naquela sala que tinham presenciado, enquanto ali existiu uma 

equipa de futebol, a dinâmica que aquela atividade gerava no concelho. 

Considerava, por isso, que esta poderia ser uma solução para contrariar aquilo 

que tantas vezes era referido relativamente ao sentimento de esquecimento da 

zona sul do concelho. Esclareceu ainda que, embora o campo se situasse na 

Lentisqueira, não pretendia com isso beneficiar especificamente a sua 

localidade, mas antes salientar que uma aldeia pequena, isoladamente, poderia 

representar pouco, mas que um conjunto de aldeias e associações unidas 

poderia ter maior capacidade de dinamização. Sugeriu inclusivamente que, 

semanalmente, uma associação diferente pudesse ficar responsável pela 
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manutenção, limpeza e tratamento do espaço, permitindo repartir o esforço entre 

todos os envolvidos. Acrescentou ainda que essas associações poderiam 

assumir também a gestão do bar existente no local, retirando algum benefício 

económico dessa atividade e, simultaneamente, promovendo o desporto 

naquela zona do concelho. ----------------------------------------------------------------------

---- Interveio a Deputada Clara Clemente (PSD), que, após os habituais 

cumprimentos, esclareceu que iria intervir enquanto membro eleito comum e não 

na qualidade de membro da Mesa, uma vez que se encontrava em substituição 

naquele órgão. Solicitou um ponto de situação relativamente a três obras em 

curso no concelho, nomeadamente a ampliação da Escola Secundária, a 

requalificação do Centro de Saúde e os pavilhões da Lota da Praia de Mira. 

Referiu tratar-se de investimentos de grande impacto para a educação, para o 

acesso aos cuidados de saúde e para a valorização do setor das pescas e da 

economia local. Questionou, de forma objetiva, se as obras estavam a decorrer 

dentro do calendário previsto e se existia alguma previsão de custos que 

devesse ser do conhecimento daquela Assembleia. Relativamente à localidade 

da Barra, apresentou dois pedidos. O primeiro dizia respeito à poda dos plátanos 

existentes na estrada de acesso à Praia do Poço da Cruz, questão que já tinha 

referido no ano anterior e que voltava a reiterar. Destacou a beleza daquela 

alameda, mas considerava que a mesma necessitava de manutenção, uma vez 

que os veículos de grandes dimensões acabavam por partir os ramos, dado que 

as copas das árvores já se encontravam entrelaçadas ao centro da via. O 

segundo ponto não se relacionava diretamente com a Câmara Municipal, mas 

considerava importante deixar registada a preocupação. Referiu que, ao longo 

da Rua Principal da Barra, desde o centro da localidade e jardim em direção a 

norte, existiam inúmeros cortes na estrada, resultantes de obras realizadas pela 

EDP, pela ABMG e por outras entidades. Acrescentou que os condutores que 

utilizavam diariamente aquela via, inexistindo alternativa, se queixavam dos 

danos provocados nas jantes das viaturas. ------------------------------------------------ 
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Findas as quartas intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

5.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS):  ---------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Senhor Presidente da Câmara (PSD), respondendo à Deputada 

Sónia Braguês, confirmando que ele próprio e a Senhora Vereadora Sara 

Milheirão se tinham deslocado a Lisboa, juntamente com dois representantes da 

UPAS, com o objetivo de reunirem com a Senhora Secretária de Estado da Ação 

Social, Dra. Clara Marques Mendes. Explicou que o objetivo da reunião foi 

transmitir a preocupação anteriormente referida pela Deputada e perceber que 

possibilidades de financiamento poderiam ainda existir para a concretização da 

obra da qual a UPAS já detinha projeto aprovado. Informou que o projeto já 

existia e representava um investimento na ordem dos dois milhões de euros, 

entendendo o Executivo que não poderia deixar cair aquela oportunidade. 

Considerou que a melhor forma de atuar seria reunir com quem tinha poder de 

decisão e capacidade para aconselhar relativamente ao melhor caminho a 

seguir. Referiu que foram muito bem recebidos e que saíram da reunião com 

algumas ideias e informações úteis, algumas das quais eram transversais a 

outras IPSS. Acrescentou que a Senhora Vereadora já tinha tratado de transmitir 

essas informações às restantes instituições, nomeadamente relativamente ao 

aumento de mais vinte e cinco por cento na capacidade financiada pelo Estado 

para acolhimento de pessoas. Relativamente às respostas sociais pretendidas, 

nomeadamente creche, centro de dia e serviço de apoio domiciliário, informou 

que, em meados de junho daquele ano, teriam a certeza absoluta relativamente 

ao calendário dos programas específicos que permitiriam a submissão de nova 

candidatura, seguindo-se posteriormente o processo de análise, discussão e 

aprovação. Referiu ainda que se associava à preocupação da freguesia da Praia 

de Mira, considerando, contudo, que a existência de um equipamento daquele 

género seria uma mais-valia para todo o concelho e não apenas para aquela 
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freguesia. Acrescentou que se tratava de uma infraestrutura muito desejada e 

que fariam tudo o que estivesse ao seu alcance para a concretizar futuramente. 

Relativamente às obras em curso na Escola Secundária, nas extensões de 

saúde e na Lota da Praia de Mira, acrescentou ainda um quarto eixo de 

intervenção relacionado com a habitação, nomeadamente a empreitada em 

curso na Videira Norte. Considerou tratar-se de investimentos extremamente 

importantes, incidindo sobre áreas estruturantes em qualquer concelho, 

designadamente educação, habitação e saúde. Quanto à ampliação da Escola 

Secundária, referiu que a obra tinha iniciado há relativamente pouco tempo e 

previa a construção de um novo bloco de salas de aula e de um pavilhão 

desportivo. Informou que a execução estava planeada no âmbito do PRR, mas 

admitiu que, do ponto de vista prático e humano, os prazos inicialmente previstos 

poderiam revelar-se difíceis de cumprir, podendo vir a ser necessária uma 

reprogramação do projeto. Relativamente às extensões de saúde, informou que 

apenas faltava iniciar a intervenção na freguesia de Carapelhos, uma vez que 

nas restantes três freguesias as obras já se encontravam em curso, quer através 

da colocação de contentores, quer da relocalização dos postos de atendimento. 

Assim, as intervenções em Lentisqueira, Seixo e Praia de Mira já decorriam no 

terreno e tudo indicava que seriam concluídas dentro do prazo inicialmente 

estabelecido. Quanto às obras da Lota da Praia de Mira, informou que os 

pavilhões se encontravam concluídos, faltando apenas uma intervenção no muro 

de suporte das areias do lado da estrada. Concluída essa intervenção, estariam 

reunidas as condições para os técnicos municipais procederem à avaliação e 

receção provisória da obra. Relativamente à poda dos plátanos no Poço da Cruz, 

referiu ter tomado nota da situação, acrescentando que os serviços municipais 

se encontravam a realizar podas noutras zonas do concelho e que 

posteriormente interviriam naquele local, sobretudo porque os veículos mais 

altos, nomeadamente os autocarros de acesso à praia, tinham dificuldade em 

circular ali. Quanto aos cortes existentes na Rua Principal da Barra, confirmou a 
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existência dos mesmos, esclarecendo, contudo, que apenas um dos cortes era 

da responsabilidade do Município, tratando-se de uma intervenção muito recente 

motivada pela obstrução total de um aqueduto durante as últimas cheias. 

Explicou que foi necessário cortar o asfalto para colocação de manilhas e tubos 

que permitissem a passagem da água de um lado para o outro. Acrescentou que 

os restantes cortes seriam da responsabilidade de entidades como a ABMG, 

EDP e outras, comprometendo-se a contactar essas entidades para que 

procedessem à reposição do pavimento. Solicitou depois autorização à Senhora 

Presidente da Mesa para passar a palavra ao Vereador Bruno, de forma a 

responder às restantes questões colocadas. ----------------------------------------------

---- Tomou a palavra o Senhor Vereador Bruno Maduro (PSD), que, após os 

habituais cumprimentos, começou por contextualizar que a recolha seletiva de 

bio resíduos, designadamente resíduos alimentares, era obrigatória. Referiu que 

foi nesse sentido e com grande orgulho que o Município deu início ao projeto 

“Recolha Bio”, no dia dois de fevereiro, tendo como objetivo claro, assumido a 

nível nacional e pelo Executivo em particular, a redução da deposição de 

resíduos em aterro. Acrescentou que tal permitiria, consequentemente, reduzir 

as tarifas anuais associadas aos resíduos urbanos. Informou que o projeto teve 

início junto das IPSS do concelho, embora nem todas tivessem aderido, 

esclarecendo que o objetivo não era retirar os resíduos alimentares dos circuitos 

que já existiam, uma vez que muitos desses resíduos eram já aproveitados para 

alimentação animal ou outras utilizações domésticas. Referiu que esse não era 

o propósito principal do projeto. Acrescentou que, numa fase inicial, a 

implementação tinha começado junto do Agrupamento de Escolas de Mira e das 

IPSS aderentes. Considerando que o projeto tinha arrancado apenas no dia dois 

de fevereiro, informou que o objetivo passava por realizar um balanço no final do 

primeiro mês de funcionamento, deixando desde logo o compromisso de 

apresentar, numa próxima Assembleia, um relatório com indicação das 

toneladas de resíduos recolhidas. Relativamente à intervenção do Deputado 
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Eurico, referiu que, tal como o próprio tinha mencionado, já tinham tido uma 

conversa informal sobre o assunto, tendo tomado nota da proposta apresentada. 

Manifestou a expectativa de que, num futuro próximo, pudesse ser realizada uma 

reunião para aprofundar o tema. Considerava muito pertinente a 

descentralização das atividades desportivas e, nesse contexto, a utilização 

daquele espaço atualmente sem utilização parecia-lhe uma solução evidente. 

Referiu ainda que existia total disponibilidade do Executivo para reunir com a 

associação local, caso esse fosse o entendimento, ou mesmo para analisar 

outras soluções de inter associativismo, conforme sugerido pelo Deputado. 

Contudo, alertou para o facto de ainda existir um investimento significativo a 

realizar naquele local, nomeadamente ao nível do relvado, das instalações 

sanitárias e da iluminação, sendo necessário garantir previamente que todas as 

condições essenciais estariam reunidas. --------------------------------------------------- 

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

6.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

---- Interveio novamente o Deputado Eurico Martins (PS), esclarecendo que 

a ideia apresentada tinha como objetivo incentivar o próprio Executivo a procurar 

as associações e a criar essa dinâmica de cooperação, considerando difícil que 

fossem as próprias associações, por iniciativa própria, a juntarem-se e a propor 

uma reunião com o Executivo para aquele efeito. Referiu tratar-se apenas de 

uma possibilidade lançada para reflexão de todos, uma vez que reconhecia que 

a infraestrutura necessitava efetivamente de investimento, embora não 

soubesse quantificar o valor necessário. Acrescentou que os balneários se 

encontravam degradados, apesar de as instalações físicas existirem, e que a 

recuperação do relvado implicaria igualmente custos, mas considerava tratar-se 

de uma solução digna de ponderação. ------------------------------------------------------

---- Interveio a Deputada Andreia Petronilho (PS), que começou por dirigir a 

sua primeira palavra ao Deputado Luís, referindo que uma ata daquela 
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Assembleia teria, sem dúvida, no mínimo duzentas páginas. Considerava que o 

Deputado não se teria feito entender relativamente à necessidade de as 

intervenções serem sucintas e que esse objetivo não estaria a ser cumprido, 

sobretudo nas respostas dadas. Na sua opinião, a Assembleia deveria ser, acima 

de tudo, um espaço de esclarecimento e considerava que os trabalhos estavam 

a seguir mais um caminho de promoção do que propriamente de esclarecimento, 

ressalvando tratar-se apenas da sua opinião pessoal. Relativamente à sua 

intervenção principal, referiu tratar-se de uma questão que já tinha abordado 

aquando da inauguração do CROA. Informou que, naquela ocasião, não lhe tinha 

sido permitido mencionar nomes, mas que agora se sentia à vontade para o 

fazer, passando então a ler um texto previamente preparado. Referiu que 

gostaria de deixar registado, para memória futura, que a pessoa responsável por 

conseguir a cedência dos terrenos onde se encontrava o CRAM não tinha sido 

convidada para a inauguração daquele equipamento, situação que a deixou 

profundamente triste. Recordou que, na altura, a bancada do PS manifestou a 

sua indignação pelo facto de as fundadoras do Abrigo Carinho, pessoas que 

durante anos desempenharam, de forma totalmente cívica e voluntária, um 

trabalho incansável na proteção animal, chegando inclusivamente a transformar 

as suas próprias casas em locais de acolhimento, terem sido esquecidas. 

Acrescentou que, não necessitando já de autorização para o fazer, deixava ali 

um profundo agradecimento à fundadora do Abrigo Carinho, a pessoa que tudo 

fez para que, na altura, a LATOGAL cedesse o terreno, permitindo que os 

animais passassem a dispor de um espaço digno para acolhimento. Considerava 

que, para existir presente e futuro, era fundamental que o passado não fosse 

esquecido, mas antes reconhecido e honrado. Identificou então Maria de Fátima 

Simãozinho como uma pessoa cuja maior causa foi, sem dúvida, a causa animal, 

considerando que, graças também ao seu empenho, existia hoje um lugar onde 

era possível cuidar e proteger aqueles que não tinham voz, ainda que as 

instalações não fossem perfeitas. Terminou deixando-lhe um agradecimento. ---
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---- Interveio o Deputado Luís Lourenço (PSD), que referiu não ser apologista 

da troca de galhardetes, mas considerou que a observação acabada de fazer 

pela Deputada Andreia se aplicava a todos, acrescentando que, por vezes, 

também lhe parecia que existiam intervenções vindas das bancadas que 

visavam promoção pessoal. Relativamente às recentes intempéries, referiu que 

estas demonstravam a necessidade de se manter vigilância e de prevenir 

eventuais danos físicos e materiais. Indo diretamente ao assunto, alertou para a 

existência de um conjunto de árvores secas ou bastante inclinadas sobre a via 

pública, entre a rotunda da Lagoa e o início da Praia, bem como para outras 

árvores situadas na zona dos viveiros, que, no seu entender, deveriam ser 

abatidas. Considerava necessário que o Município interviesse diretamente ou, 

em alternativa, solicitasse uma intervenção urgente junto do ICNF, uma vez que 

era fundamental acautelar e garantir a segurança dos transeuntes naquela zona, 

defendendo que a prevenção deveria ser prioritária. ------------------------------------

---- Interveio o Deputado Pedro Morins (PS), que referiu que, na sequência da 

questão do equipamento social na Praia de Mira, já tinha afirmado na última 

Assembleia Municipal que seria necessário lutar pela implementação do projeto 

elaborado pela UPAS para a Videira Norte, acrescentando inclusivamente que, 

se necessário, deveriam deslocar-se a Lisboa. Nesse sentido, felicitou o 

Executivo pela deslocação anunciada a Lisboa, manifestando satisfação por 

verificar que o Executivo Municipal estava a lutar por aquele mesmo projeto e 

não por soluções alternativas de carácter temporário. Manifestou ainda 

satisfação relativamente à notícia de que futuramente poderiam existir apoios 

destinados àquela área. Contudo, referiu não poder deixar de demonstrar 

alguma deceção pelo facto de não ter sido incluído nessas discussões, não lhe 

tendo sido dada a possibilidade de acompanhar o Executivo na resolução dos 

problemas da sua freguesia. Feito esse desabafo, questionou relativamente a 

um anúncio feito numa Assembleia Municipal do mandato anterior, segundo o 

qual existiria um terreno no Miraoásis destinado à implementação de um 
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equipamento social, terreno esse onde atualmente existia uma piscina 

abandonada que, apesar de vedada, continuava a representar um risco, 

sobretudo para crianças, devido à possibilidade de afogamento. Questionou se 

aquele terreno não poderia ser revertido para lotes urbanos e se a eventual 

receita daí resultante não poderia integrar o plano de financiamento do novo 

projeto social. Recordou ainda uma Assembleia em que tinha sido afirmado que 

a construção de equipamentos sociais não era competência do Município nem 

poderia ser realizada pelo mesmo. Nesse contexto, referiu ter encontrado uma 

notícia do ano anterior, que passou a citar, relativa à abertura da Creche André 

Gouveia, no Lumiar, com capacidade para acolher oitenta e quatro crianças até 

aos três anos de idade, representando um investimento municipal superior a dois 

milhões e setecentos mil euros, parcialmente financiado pelo PRR em cerca de 

um milhão de euros. Considerava, assim, que, ao contrário do anteriormente 

afirmado, os Municípios poderiam efetivamente desenvolver esse tipo de 

investimento e obter financiamento no âmbito do PRR, manifestando a 

esperança de que tudo estivesse devidamente preparado para que futuras 

oportunidades de financiamento não fossem desperdiçadas. ---------------------- 

Findas as quartas intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

6.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS):  ---------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Senhor Presidente da Câmara (PSD) relativamente ao tributo 

prestado à Senhora Fátima Simãozinho, agradeceu o seu contributo ao serviço 

daquela causa. Referiu que o Município vive muito da vertente solidária e que a 

Senhora Fátima tinha sido, efetivamente, uma grande ativista naquela área. 

Acrescentou que existiram também outras pessoas muito interventivas naquela 

causa e que foi graças ao contributo conjunto de todos que foi possível alcançar 

a valência atualmente existente. Referiu ainda que o Município teve igualmente 

um papel ativo e importante naquele processo, recordando que tanto ele próprio 
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como o anterior Presidente da Câmara se deslocaram a várias entidades com o 

objetivo de desbloquear a situação. Considerava, por isso, que apenas o 

contributo conjunto de todas as partes permitiu atingir o resultado alcançado, 

salientando, contudo, a importância da ação individual daquelas pessoas. 

Relativamente à intervenção do Deputado Luís Lourenço, informou que tinha 

registado a questão das árvores referidas para posterior avaliação, de forma a 

que, antes de causarem problemas maiores, pudessem ser intervencionadas, 

abatidas ou removidas, caso necessário. Quanto à intervenção do Deputado 

Pedro Morins, relativamente ao terreno existente no Miraoásis, referiu que se 

tratava de uma questão que necessitava de avaliação, não sabendo, naquele 

momento, se seria possível a reversão do terreno, uma vez que o mesmo se 

encontrava destinado a uma finalidade específica. Acrescentou que seria 

necessário verificar se poderia ou não ser alterada a sua afetação para uso 

urbano e eventual loteamento para construção. Relativamente à outra questão 

colocada, relacionada com o projeto da UPAS e o facto de o Deputado não ter 

sido convidado para acompanhar a deslocação a Lisboa, esclareceu que 

aquelas intervenções eram necessariamente restritas a um número reduzido de 

pessoas. Referiu que não existia qualquer intenção de deixar alguém de fora dos 

procedimentos ou processos, mas que o entendimento do Município era o de 

não se substituir à UPAS naquele momento. Acrescentou que, relativamente ao 

exemplo da creche municipal anteriormente referido pelo Deputado, o objetivo 

do Executivo era precisamente que o projeto da UPAS fosse aprovado e 

implementado pela própria instituição, contando, naturalmente, com o apoio do 

Município em tudo o que fosse necessário. Manifestou ainda a convicção de que 

a Junta de Freguesia da Praia de Mira também seria uma entidade interessada 

e cooperante na implementação daquele projeto. Por fim, referiu que não 

pretendiam afastar-se do projeto já existente, considerando que o mesmo estava 

muito bem estudado e que já tinha representado um investimento significativo na 

sua elaboração. Assim, a intenção do Executivo era que o projeto viesse 
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efetivamente a ser concretizado. Admitiu que, eventualmente, o Município 

poderia ponderar outras soluções, caso necessário, mas agradeceu desde já a 

disponibilidade manifestada pelo Senhor Presidente da Junta para colaborar na 

procura de soluções. ------------------------------------------------------------------------------ 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA: --------------------------------------------------------------

---- PONTO UM: Instalação do cidadão José Firmino Rocha Diniz, eleito pelo 

PS (Partido Socialista). -------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Mesa solicitou ao Deputado que se deslocasse 

ao púlpito para a respetiva tomada de posse. ---------------------------------------------

---- O Deputado José Diniz (PS), após a tomada de posse, usou da palavra e, 

após os habituais cumprimentos, referiu que, a cerca de treze mil quilómetros de 

distância e com oito fusos horários de diferença, tinha assistido integralmente, 

através da internet, à primeira reunião da Assembleia Municipal, constatando 

que a sua ausência tinha provocado alguma comoção indesejável. Acrescentou 

que a situação não ocorreu sem que tivesse havido alertas prévios. Referiu que 

a Senhora Presidente da Assembleia tinha antecipado regras de funcionamento 

próprias de uma assembleia pluralista e democrática, onde as intervenções 

deveriam assentar em factos e não em fabulações. Considerou, contudo, que 

uma Deputada da sua própria bancada teria aproveitado a sua ausência, que 

reconheceu como factual, para avançar com aquilo que classificou como uma 

tese de conspiração. Explicou que, há cerca de dois anos e meio, quando 

regressou a Mira, não imaginava vir a candidatar-se à Assembleia Municipal. 

Acrescentou que tinha assumido compromissos pessoais em Macau e em Ulan 

Bator, os quais não poderia ignorar. Referiu ainda que, como é conhecido, a 

ignorância da lei não aproveita a ninguém, mas que também é sabido que a 

sociedade evolui mais rapidamente do que o próprio direito, considerando que o 

mundo atual é cada vez mais complexo. Acrescentou que a Senhora Presidente 

da Assembleia tinha solicitado um parecer jurídico às entidades competentes, o 

que, no seu entendimento, afastava a tese de conspiração anteriormente 
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referida. Declarou que, da sua parte, considerava o assunto encerrado, embora 

estivesse disponível para prestar esclarecimentos adicionais diretamente à 

pessoa em causa, que disse passar então a conhecer. Referiu ainda que deveria 

elogiar a Senhora Presidente da Assembleia pelo facto de não lhe ter dado 

conhecimento imediato do parecer, considerando que isso poderá ter evitado 

uma precipitada deslocação aérea de regresso, com os custos inerentes. 

Informou que agora já se encontrava presente, tinha tomado posse e apelava à 

tranquilidade dos presentes. Pediu ainda que as intervenções se restringissem 

aos factos e que não se procurassem alcançar “minutos de fama” à custa de 

terceiros. Prosseguindo a sua intervenção, referiu que o eleitorado de Mira tinha 

escolhido o PSD para governar no presente quadriénio e que todos desejavam 

que governasse bem, incluindo uma oposição responsável. Considerava que a 

Assembleia Municipal tinha funções deliberativas e de fiscalização, tendo o 

legislador definido claramente dois momentos distintos de atuação. Referiu que 

o primeiro momento seria mais teórico, especialmente num contexto de maioria, 

cabendo à oposição responsável clarificar questões e não se opor apenas para 

alimentar egos pessoais. O segundo momento seria, esse sim, mais prático, 

incidindo sobre a execução dos planos apresentados. Da sua parte, afirmou 

reservar-se sobretudo para esse segundo momento de avaliação. Até lá, 

independentemente das diferentes opiniões que pudessem existir, afirmou que 

aquilo que o PS desejava era que o PSD governasse bem, em prol do 

desenvolvimento, da prosperidade de Mira e das suas gentes. -----------------------

---- Interveio a Deputada Andreia Petronilho (PS), que, na qualidade de líder 

da bancada do PS, deu as boas-vindas ao Deputado José Rocha Diniz, 

manifestando a convicção de que a sua presença constituiria uma mais-valia 

para a bancada e para a Assembleia Municipal. Referiu que o seu conhecimento, 

tanto a nível político como profissional, seria um importante contributo, 

salientando tratar-se de um jornalista de renome, com muito trabalho 

desenvolvido e diversos livros publicados, acreditando que ainda viria a editar 



          Livro de Atas n.º _____ 

Ata da Sessão Extraordinária da Assembleia Municipal de 27 / 2 / 2026 
Página 50 de 108 

 

muitos mais. Acrescentou que tudo aquilo que pudesse acrescentar através do 

seu conhecimento e das causas que defendia representaria certamente uma 

mais-valia para a bancada do PS e para toda a Assembleia Municipal. ------------

---- Interveio a Deputada Lurdes Mesquita (PS), que, após os habituais 

cumprimentos, referiu que a sua intervenção tinha como objetivo cumprimentar 

e dar as boas-vindas ao Senhor Deputado José Rocha Diniz. Manifestou ainda 

a expectativa de que, com a sua experiência e sapiência, pudesse contribuir para 

que aquela Assembleia se tornasse um espaço ainda mais pleno de exercício 

democrático, desejando-lhe as boas-vindas. -----------------------------------------------

---- O Deputado José Rocha Diniz (PS), agradeceu a intervenção da Deputada 

Lurdes Mesquita. ----------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara, que, antecipando que as palavras 

do Senhor Deputado José Rocha Diniz também lhe seriam dirigidas em 

agradecimento, aproveitou para, em nome do Executivo, lhe dar as boas-vindas 

àquela Assembleia, considerando tratar-se da casa maior da democracia no 

concelho de Mira. Referiu conhecer o Senhor Deputado já há algum tempo, bem 

como as suas qualidades e experiência, manifestando a convicção de que estas 

viriam enriquecer os trabalhos e as discussões desenvolvidas naquele órgão, 

sempre em defesa do interesse maior de Mira. Desejou-lhe um bom mandato e 

afirmou esperar que todos soubessem ter em consideração os problemas 

existentes no concelho, mas também encontrar, em conjunto, as soluções mais 

adequadas para a sua resolução. Concluiu, em nome do Executivo Municipal, 

reiterando as boas-vindas ao Senhor Deputado José Rocha Diniz e desejando-

lhe bom trabalho. ----------------------------------------------------------------------------------

---- O Deputado José Rocha Diniz (PS), agradeceu igualmente as palavras do 

Senhor Presidente da Câmara, referindo estar absolutamente de acordo com o 

que tinha sido dito. --------------------------------------------------------------------------------

---- PONTO DOIS: Para apreciação - Relatório do Sr. Presidente da Câmara 

e situação financeira da Autarquia, nos termos da alínea c) do n.º 2, do art.º 
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25.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na atual redação. -- 

Foi dada a palavra ao Presidente da Câmara para explicar o documento: --

1. ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA: ---------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), explicou que se tratava de um 

documento bastante extenso, o qual tinha sido remetido aos Senhores 

Deputados, não pretendendo, por isso, proceder a uma explanação exaustiva do 

seu conteúdo, colocando-se, contudo, à disposição para prestar quaisquer 

esclarecimentos que viessem a ser solicitados. ------------------------------------------- 

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

1.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

---- Interveio o Deputado Celestino (CHEGA), que, após os habituais 

cumprimentos, questionou o Município relativamente aos processos judiciais 

pendentes no Tribunal Administrativo e Fiscal de Coimbra, perguntando qual o 

valor das previsões financeiras existentes no caso de o Município vir a ser 

condenado. ------------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio a Deputada Zélia Morais (PS), que referiu que, relativamente ao 

ponto dois, constante da página sessenta e oito, referente ao serviço de 

educação, voltava àquela Assembleia com o mesmo assunto, confessando fazê-

lo com profunda tristeza, uma vez que, quando estava em causa a segurança 

das crianças, não deveria ser necessário repetir pedidos. Referiu que, na pré-

escola do Casal de São Tomé, sempre que chovia, entrava água nas salas onde 

as crianças brincavam, aprendiam e passavam grande parte do seu dia. 

Acrescentou que não se tratava de um pequeno incómodo, mas sim de 

infiltrações em salas frequentadas por crianças em idade pré-escolar. Após as 

recentes intempéries, considerava que a situação se tinha tornado ainda mais 

preocupante, uma vez que a presença simultânea de água e eletricidade no 

mesmo espaço representava um risco real que não podia ser ignorado e que 

poderia ter consequências graves. Acrescentou que o gabinete da Educadora 
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também apresentava infiltrações, o que demonstrava que o problema não era 

pontual, mas sim estrutural, e que já tinha sido comunicado várias vezes. 

Questionou de que se estava à espera para agir, perguntando se seria 

necessário ocorrer um acidente. Considerava que as crianças mereciam 

segurança, os profissionais mereciam condições dignas de trabalho e que o 

Município tinha o dever de garantir essas condições. Assim, pediu novamente, 

mas agora com carácter de urgência, que fosse realizada uma intervenção 

rápida, eficaz e definitiva, salientando que, quando estavam em causa crianças, 

cada dia contava.  ---------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Deputado Nuno Mingatos (PS), que, relativamente ao relatório 

apresentado, e mais concretamente ao trabalho desenvolvido pela CPCJ, deixou 

um agradecimento pelo trabalho realizado, referindo que, enquanto professor e, 

por vezes, diretor de turma, já tinha contactado com CPCJ de outros locais, 

reconhecendo tratar-se de um trabalho bastante exigente e socialmente 

determinante. Referiu que, no relatório, eram mencionados noventa e sete 

processos e cento e treze sinalizações, considerando tratar-se de números 

elevados e reveladores de fragilidades e problemáticas preocupantes, 

designadamente negligência, violência doméstica, absentismo escolar e 

comportamentos de risco. Acrescentou que o relatório identificava uma lacuna 

ao referir a inexistência de uma equipa multidisciplinar de acompanhamento 

domiciliário, questionando o que poderia e deveria ser feito e o que já estaria a 

ser desenvolvido relativamente a essa matéria. Abordou ainda a questão da 

cibersegurança, igualmente mencionada no relatório, referindo-se às medidas 

corretivas previstas no âmbito do Decreto-Lei n.º 65/2021, diploma que 

identificou como a primeira lei de cibersegurança em Portugal. Referiu, contudo, 

que o relatório não fazia referência à diretiva europeia NIS 2 (Network and 

Information Security 2), que tinha entrado em vigor naquele ano. Recordou que 

os municípios e grandes empresas eram frequentemente alvo de ataques 

informáticos, comparando esses ataques à entrada física indevida na Câmara 



          Livro de Atas n.º _____ 

Ata da Sessão Extraordinária da Assembleia Municipal de 27 / 2 / 2026 
Página 53 de 108 

 

Municipal. Salientou que, em caso de ataque bem-sucedido, estariam em causa 

muitos dados sensíveis dos munícipes, podendo comprometer seriamente o 

funcionamento do Município. Referiu ainda que o relatório apresentava diversas 

redes de monitorização dos sistemas e questionou quem era responsável por 

essa monitorização, nomeadamente se a mesma era assegurada por 

trabalhadores do Município ou por entidades externas contratadas para esse 

efeito. Questionou igualmente se existia um plano estruturado de prevenção e 

resposta a incidentes de cibersegurança. Por fim, sugeriu, caso ainda não 

tivesse sido implementada, a realização de uma auditoria externa para avaliação 

da maturidade dos sistemas do Município, bem como a implementação de um 

plano de formação dirigido aos colaboradores municipais, salientando que o fator 

humano era responsável pela maioria dos ataques bem-sucedidos, 

representando cerca de noventa por cento dessas ocorrências. ---------------------

Findas as primeiras intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

2.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), respondeu que, relativamente 

à intervenção do Deputado Celestino, as previsões constantes das 

demonstrações financeiras a trinta e um de dezembro de dois mil e vinte e quatro 

ascendiam a cerca de setenta e seis mil euros para a totalidade dos processos 

judiciais pendentes. Relativamente ao ano de dois mil e vinte e cinco, informou 

que o ajustamento do valor apresentado ainda não se encontrava calculado, uma 

vez que teria ainda de ser verificado pelos Revisores Oficiais de Contas e pelos 

serviços jurídicos do Município, no âmbito da prestação de contas que deveria 

ser apresentada na próxima Assembleia, em abril, momento em que já existiriam 

números atualizados relativamente ao exercício de dois mil e vinte e cinco. 

Relativamente à intervenção da Deputada Zélia Morais, referiu que a educação 

constituía efetivamente um dos pilares fundamentais da atuação do Município. 
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Acrescentou que, tal como estavam a realizar intervenções em todas as 

extensões de saúde, também pretendiam, conforme já anunciado em várias 

ocasiões, proceder a intervenções de reparação em todas as EB1 e jardins de 

infância do concelho. Informou que, na quarta-feira seguinte, uma equipa técnica 

se deslocaria especificamente à escola do Casal de São Tomé para avaliar 

novamente a situação e verificar tecnicamente quais as intervenções ainda 

necessárias. Referiu que a cobertura já tinha sido alvo de intervenção, 

aguardando-se agora a confirmação da eficácia das reparações efetuadas e a 

identificação das restantes necessidades. Acrescentou que estavam atentos a 

novas infiltrações que pudessem ocorrer, sobretudo após as intempéries 

recentes, que provocaram a queda de uma árvore e o derrube de um poste, 

situações que obrigaram à realização de intervenções urgentes de reparação. 

Contudo, esclareceu que estava em causa uma intervenção mais profunda, 

devidamente estudada e planeada pelos técnicos municipais, e que seria 

transversal a todas as escolas do concelho. Relativamente às questões 

colocadas pelo Deputado Nuno Mingatos sobre monitorização de rede e 

cibersegurança, informou que o Município tinha realizado um grande 

investimento nessa área. Referiu que, consultando o orçamento municipal, se 

verificaria que uma das rubricas com maior dotação financeira era precisamente 

a área da informática, uma vez que o Município considerava prioritária a 

desmaterialização dos procedimentos e processos, sendo cada vez mais 

necessário investir em programas, plataformas, assistência técnica e serviços 

informáticos. Acrescentou que a garantia da segurança informática era 

igualmente uma prioridade, tendo consciência de que, diariamente, o Município 

de Mira, à semelhança de outros municípios, era alvo de várias dezenas de 

tentativas de ataque informático. Referiu que, noutros municípios, alguns desses 

ataques tinham sido bem-sucedidos, mas que, em Mira, existiam várias firewalls 

que tinham permitido salvaguardar a maior parte das situações. Ainda assim, 

reconheceu que já tinham existido ocasiões em que essas barreiras não foram 
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suficientes, tendo ocorrido alguns problemas. Considerava, por isso, essencial 

manter permanentemente os sistemas e programas atualizados, tratando-se de 

um investimento contínuo e indispensável. Relativamente à questão sobre quem 

assegurava essa monitorização, informou que o Município dispunha de quatro 

técnicos integrados nos quadros da Câmara Municipal, responsáveis pela 

manutenção e monitorização das questões e sistemas informáticos. Quanto à 

questão relacionada com a CPCJ e a inexistência de uma equipa multidisciplinar, 

solicitou à Senhora Presidente da Mesa autorização para passar a palavra à 

Vereadora Sara Milheirão, responsável pelo respetivo pelouro.-----------------------

---- Tomou a palavra a Senhora Vereadora Sara Milheirão (PSD), que, após 

os habituais cumprimentos, respondeu relativamente ao relatório da CPCJ de 

dois mil e vinte e cinco, esclarecendo que apenas tinha tomado posse nas duas 

últimas semanas de dezembro, embora tivesse elaborado o respetivo relatório. 

Referiu que a dificuldade relacionada com a inexistência de uma equipa 

multidisciplinar foi efetivamente identificada quando os relatórios da Comissão 

tiveram de ser introduzidos na plataforma, tratando-se de uma necessidade 

diagnosticada no concelho de Mira. Informou que, numa das reuniões da 

Comissão Restrita, e por se justificar uma intervenção desse nível numa família 

que estava a ser acompanhada, começaram já a articular aquilo que considerava 

poder designar-se como um projeto-piloto. Referiu que, tanto quanto era do seu 

conhecimento, nunca tinha existido anteriormente no concelho de Mira uma 

verdadeira equipa multidisciplinar de acompanhamento domiciliário. 

Acrescentou que, nessa reunião, começaram a desenvolver um trabalho 

articulado com os serviços de Ação Social, nomeadamente através do projeto 

CLDS, estando a averiguar a possibilidade de aquele programa poder integrar 

este tipo de intervenção. Explicou que o CLDS funcionava com dois eixos de 

atuação e que entendiam existir enquadramento no eixo quatro para integrar o 

acompanhamento através das técnicas do projeto. Manifestou, por isso, a 

expectativa de que, durante o mês de março, pudesse iniciar-se a intervenção 
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junto daquela família do concelho de Mira. Referiu ainda que o Deputado Mauro 

Seiça tinha conhecimento deste trabalho, por integrar a Comissão Alargada, 

acrescentando que estavam a apostar fortemente na prevenção. Recordou que 

o Deputado tinha assistido à apresentação do plano de ação para dois mil e vinte 

e seis e que estavam a preparar e dinamizar atividades centradas 

essencialmente na prevenção e no acompanhamento das famílias. Concluiu 

referindo que o objetivo passava por fazer o melhor possível dentro das 

competências e capacidades existentes, tendo sempre como prioridade o 

superior interesse da criança. ------------------------------------------------------------------

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

2.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

---- Interveio o Deputado Nuno Mingatos (PS), que, relativamente à questão 

da cibersegurança, referiu que o Senhor Presidente da Câmara tinha informado 

que existiam quatro técnicos da Câmara Municipal de Mira responsáveis pela 

monitorização dos sistemas. Questionou, por isso, se essa monitorização era 

efetuada apenas durante o horário de expediente, salientando que este tipo de 

ataques informáticos, naturalmente, não escolhia horas para ocorrer. --------------

Findas as segundas intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

2.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), respondendo que existia um 

plano de incidência e que, naturalmente, tinham um dos técnicos escalado para 

assegurar vigilância permanente, vinte e quatro horas por dia. Referiu ainda que, 

no âmbito da NIS 2 — Rede e Sistemas de Informação — existia um reforço das 

medidas de segurança, sendo a monitorização efetuada continuamente, 

trezentos e sessenta e cinco dias por ano. Acrescentou que parte desse trabalho 

era desenvolvido em articulação com a Comunidade Intermunicipal, entidade 
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que colaborava igualmente com o Município nesta matéria. ---------------------------

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

3.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

---- Interveio a Deputada Andreia Petronilho (PS), que, relativamente ao ponto 

dois, referente ao relatório de atividades, mais concretamente na página 

sessenta e dois, na área das obras municipais e fiscalização, referiu não ter 

percebido o significado da expressão “segunda fase de Montalvo foi suspensa”, 

solicitando esclarecimentos sobre essa referência. Ainda relativamente ao 

relatório, na página setenta e cinco, no âmbito da educação, ensino e ação 

social, onde constava o relatório de acompanhamento e monitorização das 

atividades anuais de dois mil e vinte e cinco, no âmbito do Plano Municipal para 

a Igualdade e Não Discriminação, não apresentou qualquer questão adicional, 

apenas referindo a consulta daquele documento. ----------------------------------------

---- Interveio a Deputada Anabela Veríssimo (PS), que, após os habituais 

cumprimentos, referiu que, na página noventa, no ponto relativo às reparações 

na Piscina Municipal, era possível verificar a realização de intervenções de 

manutenção em secadores, torneiras e substituição de bombas. Referiu que não 

era utilizadora do espaço e que não conhecia diretamente as instalações, mas 

que tinha tomado conhecimento de que existiam muitas obras necessárias 

naquele equipamento. Acrescentou que recebeu fotografias do local e que ficou 

bastante chocada, confessando não ter noção do elevado estado de degradação 

do edifício. Referiu que, na zona destinada às crianças, as portas das cabines 

ou não fechavam ou simplesmente não existiam, faltando igualmente papel 

higiénico nas instalações sanitárias do piso superior. Acrescentou ainda que 

existiam poucos chuveiros, sendo os existentes insuficientes para o número de 

crianças que frequentavam a piscina. Referiu igualmente a existência de 

infiltrações, explicando que, em dias de chuva, as bancadas chegavam a ser 

interditadas com fitas devido à acumulação de água. Inicialmente tinha utilizado 



          Livro de Atas n.º _____ 

Ata da Sessão Extraordinária da Assembleia Municipal de 27 / 2 / 2026 
Página 58 de 108 

 

o termo “molhadas”, mas a pessoa que lhe transmitiu a informação corrigiu-a, 

referindo que as bancadas ficavam efetivamente “alagadas”, chegando a água à 

altura dos tornozelos. Acrescentou que eram visíveis sinais de humidade nas 

placas, nas paredes e também na entrada do edifício, referindo que 

precisamente aquela que deveria ser a zona mais apelativa do equipamento 

apresentava um aspeto bastante degradado. Questionou, assim, se existia 

consciência, por parte do Executivo, do estado de degradação da Piscina 

Municipal, uma vez que os utilizadores consideravam existir uma falta de 

manutenção muito significativa. Perguntou ainda se existia algum plano de 

intervenção estrutural calendarizado para resolver aquelas degradações, 

referindo que lhe tinha sido transmitido por um utilizador frequente do espaço, 

há cerca de quinze anos, que naquele período praticamente não teria existido 

manutenção relevante, encontrando-se o equipamento num estado muito 

degradado.-------------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Deputado Pedro Morins (PS), que abordou a questão da 

desflorestação que estava a ocorrer na freguesia da Praia de Mira. Referiu que 

o ICNF permitia todas aquelas intervenções e considerava que o Município não 

estava a fiscalizar adequadamente a situação. Acrescentou que estavam a 

perder património natural e que, pior ainda, os locais intervencionados ficavam 

fortemente degradados, com valas tapadas, estradas danificadas, cheias de 

lama, e a própria floresta num estado que considerava impossível de descrever 

sem observação direta. Enquanto Presidente da Junta de Freguesia, apresentou 

um requerimento oral para que lhe fosse disponibilizada informação detalhada 

relativamente aos rendimentos obtidos pelo ICNF e, consequentemente, pelo 

Município, provenientes do abate de árvores realizado no mandato anterior, bem 

como os valores estimados relativamente ao abate atualmente em curso. 

Questionou ainda de que forma era efetuado o controlo do abate das árvores e 

da madeira retirada. Referiu concretamente a situação existente na entrada do 

Miraoásis, do lado da rotunda, considerando que, em defesa da imagem do 
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concelho, aquela área deveria ser vedada ou encerrada com urgência até que 

fosse reposta a normalidade. Relativamente aos asfaltamentos, questionou se, 

durante aquele ano, estaria prevista alguma intervenção de asfaltamento na 

freguesia da Praia de Mira, esclarecendo que não se referia apenas ao 

tapamento de buracos, o qual reconhecia ter vindo a ser realizado sempre que 

possível. Referiu ainda que o Mercado Municipal tinha sido alvo de requalificação 

há relativamente pouco tempo, mas que nesse mesmo dia tinha constatado a 

existência de paredes rachadas, pintura com sinais de humidade e infiltrações 

de água no interior do próprio mercado. Acrescentou ainda que, na zona exterior, 

os azulejos começavam a apresentar sinais de destacamento, encontrando-se 

ocos e podendo vir a cair. Alertou, por isso, para a necessidade de avaliar a 

possibilidade de acionar a garantia da obra, considerando necessária uma nova 

intervenção e defendendo que os respetivos encargos não deveriam recair sobre 

o Município. Por fim, relativamente ao “Portugal O Meeting”, deixou uma palavra 

de congratulação pelo evento, considerando que aquele tipo de iniciativas criava 

um enorme valor para as localidades do concelho, conforme já tinha referido 

anteriormente. Acrescentou que, ainda dois dias antes, permanecia na Praia de 

Mira um grande grupo ligado à prática desportiva, demonstrando que, embora o 

evento já tivesse terminado, continuava a gerar repercussões positivas e valor 

para o concelho de Mira a médio e longo prazo. ------------------------------------------ 

Findas as terceiras intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

3.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), Respondeu que, 

relativamente à intervenção da Deputada Andreia Petronilho, a referência 

constante do relatório sobre a “segunda fase de Montalvo” dizia respeito à 

suspensão da obra, suspensão essa que tinha sido solicitada pelo próprio 

Município. Esclareceu que a maior parte daquela zona industrial já se encontrava 
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infraestruturada e que a intenção era concluir a intervenção a breve prazo. 

Contudo, existiam ainda alguns constrangimentos relacionados com processos 

de expropriação de terrenos particulares, motivo pelo qual foi decidida a 

suspensão temporária da empreitada até à resolução dessas situações, o que, 

informou, já se encontrava finalmente ultrapassado, estando reunidas as 

condições para finalizar aquela fase da intervenção. Relativamente ao relatório 

do Plano Municipal para a Igualdade e Não Discriminação, esclareceu apenas 

que o documento tinha sido remetido para a Comissão da Igualdade de Género, 

tratando-se da única imposição existente naquele âmbito. Relativamente à 

intervenção da Deputada Anabela Veríssimo, referiu não concordar com a 

afirmação de que não tivesse existido qualquer intervenção na Piscina Municipal 

durante todos os anos anteriormente referidos. Explicou que o Município tem 

vindo a acompanhar algumas situações relacionadas com infiltrações, 

nomeadamente ao nível da cobertura, solicitando, nesse momento, autorização 

à Senhora Presidente da Mesa para que a Chefe de Unidade, Oriana Dias, 

pudesse prestar esclarecimentos adicionais sobre o assunto. Antes disso, 

relativamente às observações do Deputado Pedro Morins sobre o Mercado 

Municipal, referiu que seria necessário avaliar tecnicamente as situações 

mencionadas, nomeadamente as infiltrações e os problemas nos azulejos, de 

forma a perceber qual a melhor solução a adotar. Quanto ao “Portugal O 

Meeting”, agradeceu as palavras de reconhecimento dirigidas ao evento. 

Solicitou igualmente ao Dr. Ângelo Lopes que interviesse relativamente às 

questões relacionadas com o ICNF e com as intervenções florestais em curso. 

Relativamente aos asfaltamentos previstos para dois mil e vinte e seis, referiu 

que a Assembleia estava a analisar o relatório de atividades de dois mil e vinte 

e cinco, pelo que poderia eventualmente existir planeamento para o ano 

seguinte, mas tal já extravasava o âmbito do relatório em discussão. Ainda 

assim, esclareceu que, relativamente à empreitada anterior, não existiam 
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naquele momento mais intervenções previstas para realizar na Praia de Mira. --

---- Tomou a palavra a Senhora Oriana Dias que, após os habituais 

cumprimentos, referiu tratar-se de uma situação extremamente complicada, mas 

garantiu que estavam a fazer todos os esforços possíveis para resolver os 

problemas existentes na Piscina Municipal. Explicou que, embora não fosse 

utilizadora do espaço, ia acompanhando as situações relatadas pelos 

utilizadores e que, ainda naquela semana, a Dra. Andreia lhe tinha enviado uma 

mensagem, salientando que tanto ela própria como o Senhor Presidente 

mantinham sempre disponibilidade para ouvir as preocupações das pessoas. 

Referiu que a principal questão identificada dizia respeito ao telhado, tratando-

se de um problema estrutural. Informou que já tinham uma empresa a proceder 

à verificação da situação e que, naquela mesma semana, outra empresa tinha 

igualmente avaliado o telhado do pavilhão, onde também existiam dificuldades 

semelhantes. Relativamente à madeira existente no edifício, reconheceu que se 

tratava efetivamente de um problema. Explicou que, com meios próprios, já 

tinham tentado remover parte da madeira naquela entrada, mas sem sucesso. 

Referiu que a Piscina Municipal era um espaço muito bonito, embora pouco 

funcional, precisamente porque a madeira se degradava com muita facilidade, 

sendo extremamente difícil resolver aquela situação sem uma intervenção mais 

profunda, eventualmente com substituição integral dos revestimentos. 

Acrescentou que este problema não era recente e que já existia quando assumiu 

funções naquele espaço. Garantiu, contudo, que o assunto seria tratado, embora 

fosse necessário algum tempo para o fazer. Aproveitou ainda para salientar que 

nunca a Piscina Municipal teve tantos utilizadores como naquele momento, 

considerando importante referir também os aspetos positivos, uma vez que, 

apesar das dificuldades existentes, as pessoas continuavam a utilizar as 

instalações municipais. Relativamente aos chuveiros, informou que tinham sido 

instalados dois novos chuveiros na zona destinada aos bebés. Explicou ainda 

que a inexistência de portas naquela área era propositada, de forma a permitir 
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maior rotatividade na utilização dos chuveiros pelas crianças. Referiu que, caso 

existissem portas, as mães poderiam permanecer fechadas no interior com os 

filhos, dificultando a utilização do espaço pelas restantes crianças. Acrescentou 

que a zona lateral onde anteriormente funcionava a secretaria dos técnicos tinha 

sido adaptada para permitir que as crianças pudessem trocar de roupa, 

identificando essa alteração como uma das melhorias já implementadas. 

Informou ainda que tinham adquirido um novo secador, esclarecendo que, 

muitas vezes, quando os equipamentos avariavam, não existia possibilidade de 

substituição imediata, dado ser difícil adquirir determinados equipamentos de um 

dia para o outro. Ainda assim, garantiu que sempre que surgiam problemas e os 

técnicos tinham conhecimento das situações, tentavam resolvê-las rapidamente. 

Relativamente à bancada interditada, esclareceu que foi a primeira vez que 

decidiram encerrá-la por razões de segurança. Explicou que, após conversa com 

o Senhor Presidente, entenderam que não existiam condições de segurança 

para manter aquela zona aberta ao público. Referiu que, apesar dos problemas 

no teto e da elevada quantidade de água acumulada, a situação não justificava 

o encerramento total da Piscina Municipal, razão pela qual solicitaram parecer 

técnico para verificar se o equipamento poderia continuar em funcionamento, 

tendo sido confirmada essa possibilidade.--------------------------------------------------

---- Tomou a palavra o Dr. Ângelo Lopes, que referiu que a questão da madeira 

e dos cortes florestais já era um tema antigo naquela Assembleia. 

Explicou que todo o trabalho relacionado com o arvoredo sob gestão do ICNF 

era realizado através de medição do corte em hasta pública, sendo os técnicos 

do ICNF responsáveis pela avaliação da quantidade de madeira a cortar e pela 

respetiva hasta pública. Referiu que a Câmara Municipal não era convidada a 

participar nesses procedimentos, acrescentando que ele próprio tinha estado 

presente numa dessas hastas públicas há alguns anos, mas considerava que a 

presença do Município pouco alterava o processo. Esclareceu que, após a 
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adjudicação a um madeireiro, os serviços do ICNF faziam o respetivo 

acompanhamento, nomeadamente através da Engenheira Teresa Serra. Referiu 

que, logo que começaram a surgir problemas relacionados com a utilização de 

maquinaria pesada pelos madeireiros, designadamente destruição de valetas, 

valas de drenagem e outros danos, os serviços municipais reportaram 

imediatamente toda a situação ao ICNF. Acrescentou que uma das suas maiores 

preocupações, sobretudo no contexto dos temporais, prendia-se com o elevado 

volume de água existente naquelas zonas envolventes. Referiu inclusivamente 

que foram os próprios madeireiros que abriram a vala de drenagem para a 

Barrinha, destruindo aquilo que tinha sido a estratégia de defesa definida em 

articulação com o Presidente da Junta, que passava precisamente por não 

encaminhar demasiada água para a Barrinha, protegendo assim o aglomerado 

urbano da Praia de Mira. Explicou que a floresta se encontrava completamente 

saturada de água, situação que ainda persistia naquele momento. Relativamente 

aos valores financeiros, informou que toda a madeira retirada era contabilizada 

de acordo com os valores definidos na adjudicação e nas medições 

posteriormente confirmadas pelo ICNF, sendo a Câmara Municipal beneficiária 

de uma percentagem situada entre sessenta e oitenta por cento desses valores, 

quantias essas que eram recebidas de forma faseada ao longo do tempo. 

Esclareceu ainda que muitos destes processos vinham já do passado, referindo 

que a hasta pública tinha sido realizada no ano anterior e que existiam árvores 

tombadas na estrada Mira–Praia que apenas estavam a ser removidas naquele 

momento, cerca de um ano depois. Explicou que o trabalho era bastante moroso, 

uma vez que os madeireiros não permaneciam continuamente no local e que, 

após os temporais, surgiam frequentemente outras intervenções prioritárias. 

Manifestou expectativa de que a manutenção e beneficiação do espaço, 

nomeadamente da pista de atletismo, pudesse avançar, referindo já ter enviado 

informação nesse sentido, uma vez que entendia que aquela infraestrutura 

deveria ser salvaguardada. Acrescentou que os serviços municipais estiveram 
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sempre atentos e acompanharam o ICNF em permanência. Reconheceu, 

contudo, que alguns danos resultaram igualmente das próprias intervenções 

realizadas pelos serviços de proteção civil, uma vez que, perante a acumulação 

excessiva de água, foi necessário recorrer a maquinaria pesada e alterar 

temporariamente o sentido natural de escoamento das águas, no sentido de 

proteger o aglomerado urbano da Praia de Mira, bem como habitações no 

Miravillas e Miraoásis, durante o período mais crítico. Referiu que o nível freático 

em toda a envolvente do Miravillas e da floresta permanecia extremamente 

elevado, sendo necessários vários dias de sol para permitir a descida do nível 

da água. Informou ainda que, no dia anterior, uma máquina da Câmara Municipal 

já tinha iniciado trabalhos destinados a repor o funcionamento normal dos 

circuitos de drenagem, revertendo algumas das manobras de contenção 

anteriormente efetuadas pela Proteção Civil. Reconheceu que o mau estado 

visível no terreno resultava essencialmente da utilização de máquinas muito 

pesadas, mas salientou que aquele trabalho era obrigatório para cumprimento 

das regras de afastamento dos pinheiros e prevenção de riscos. Referiu que 

muitos pinheiros ficaram fortemente inclinados na sequência dos temporais, 

tendo a Proteção Civil solicitado ao ICNF, sobretudo na zona de entrada do 

Miraoásis, que fossem abatidos por razões de segurança. Recordou 

inclusivamente que, numa dessas noites, um dos pinheiros acabou por cair sobre 

uma viatura que se encontrava em serviço. Acrescentou ainda que, no primeiro 

temporal, conseguiram implementar uma estratégia de segurança eficaz, mas 

que, no segundo temporal, a circulação de pessoas na via pública dificultou 

bastante os trabalhos. Referiu inclusivamente que, numa dessas operações, 

uma árvore caiu sobre um veículo dos Bombeiros. Concluiu referindo que o 

objetivo passava cada vez mais por garantir que as árvores se encontrassem 

nos locais adequados, salientando que algumas árvores acabavam por cair “por 

simpatia”, devido ao efeito de arrastamento provocado pela queda de outras. 

Informou que a situação já tinha sido abordada anteriormente na Assembleia, 
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quer relativamente aos viveiros, quer à entrada da zona marginal do parque, 

estando o ICNF já a ponderar o corte integral de todo aquele arvoredo, por se 

encontrar em situação de risco elevado. Reconheceu que essa intervenção 

deixaria a zona bastante despida, mas considerava tratar-se da realidade 

inevitável naquele local. Alertou ainda para a necessidade futura de replantação, 

embora reconhecendo que as novas árvores demorariam muitos anos a atingir 

maturidade. Referiu, por fim, que o eucalipto junto ao Clube Náutico foi removido 

pela Proteção Civil, tendo posteriormente o madeireiro concluído os trabalhos 

restantes. Reiterou ainda que todas as contas e valores relativos à madeira eram 

tratados diretamente entre o ICNF e a Câmara Municipal, no âmbito das 

respetivas competências. ------------------------------------------------------------------------

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

4.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

---- Interveio novamente o Deputado Pedro Morins (PS), acrescentando que 

os estragos provocados pela maquinaria pesada utilizada pelo ICNF estavam a 

degradar significativamente algumas estradas, questionando se o ICNF iria 

posteriormente assegurar a reposição dessas vias. Referiu ainda que pretendia 

adotar, no âmbito do Dia da Árvore, uma estratégia para a zona da Varanda 

Verde, considerando que os sucessivos temporais iam eliminando gradualmente 

árvores naquele local. Assim, pretendia começar desde já a plantar novas 

árvores, de forma a devolver alguma harmonia àquela área. Acrescentou que, 

em vez de realizarem a ação na floresta, pretendiam promovê-la precisamente 

na Varanda Verde, por considerar que aquela zona necessitava, futuramente, de 

uma intervenção rápida e significativa. Referiu ainda, de forma irónica, que não 

podiam agradecer as palavras quando se tratava do “Portugal O Meeting”, já 

projetado para dois mil e vinte e seis, mas depois, relativamente aos 

asfaltamentos, afirmar que já se estava a falar de dois mil e vinte e seis quando 

o relatório em análise era referente a dois mil e vinte e cinco. Ainda assim, disse 
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compreender a situação e informou que colocaria posteriormente a questão por 

correio eletrónico. ----------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Deputado Mauro Seiça (PS), que, relativamente ao relatório de 

atividades municipais, referiu que a bancada do PS reiterava aquilo que vinha 

solicitando desde o mandato anterior. Reconheceu que se tratava de um 

documento exigente e contendo informação relevante para o acompanhamento 

da gestão municipal, considerando-o um instrumento fundamental de escrutínio 

democrático. Contudo, precisamente devido à sua importância, lamentava 

profundamente a falta de uniformidade, rigor e detalhe da informação 

apresentada. Referiu que, na Divisão Administrativa e Financeira, o relatório 

descia ao mais ínfimo pormenor, chegando ao ponto de indicar que a Secção de 

Taxas, Expediente e Águas tinha enviado cento e três cartas de correio registado 

nacional, número que curiosamente representava metade das constantes do 

relatório anterior, bem como noventa e quatro cartas com aviso de receção, 

menos cem do que no período anterior. Questionou qual a relevância estratégica 

daquele nível de detalhe operacional, quando noutras áreas estruturantes não 

existia informação minimamente suficiente. Acrescentou que, na Divisão de 

Obras Municipais e no Gabinete de Apoio ao Presidente, o tratamento da 

informação era completamente distinto, considerando-a vaga, genérica e 

desprovida de dados concretos. Referiu que, em vários serviços, existia apenas 

uma enumeração avulsa de tarefas, sem contexto, sem localização, sem 

quantificação e sem avaliação de impacto. Deu como exemplo a Divisão de 

Obras Municipais, onde, na secção relativa aos calceteiros, eram referidos vários 

trabalhos de calçada na Praia de Mira, Portomar, Mira e Ermida, sem qualquer 

indicação concreta das ruas intervencionadas. Referiu igualmente que se falava 

em várias reparações de calçadas e pavês na área do concelho, sem indicar 

onde tinham sido executadas, qual a dimensão das intervenções, quantos dias 

duraram ou quantos trabalhadores estiveram afetos às mesmas. Na secção de 

águas e saneamento, referiu que eram mencionadas intervenções em águas 
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pluviais, sem identificação das localidades abrangidas, da extensão da rede 

intervencionada, do investimento associado ou do prazo de execução. 

Esclareceu que não estavam a solicitar informação excessiva, mas sim 

informação objetiva, mensurável e verificável, que permitisse à Assembleia 

exercer adequadamente o seu dever de fiscalização. Relativamente ao Gabinete 

de Apoio ao Presidente e ao Gabinete de Planeamento Estratégico, Qualidade 

e Auditoria, recordou que, na Assembleia Municipal de vinte e quatro de 

dezembro de dois mil e vinte e cinco, tinham solicitado formalmente o programa 

anual de auditoria interna da qualidade, os resultados dessas auditorias, as 

propostas de melhoria apresentadas e as medidas corretivas implementadas. 

Referiu que, até à presente data, nada tinha sido remetido, nem documentação, 

nem indicação de onde poderia ser consultada. Acrescentou que também tinham 

questionado quais eram os objetivos estratégicos do Município, onde estava a 

respetiva documentação e onde poderiam ser consultadas as avaliações de 

desempenho desses parâmetros. Questionou igualmente quais eram as 

medidas corretivas adotadas quando algo não se encontrava em conformidade 

e que mecanismos existiam para evitar a repetição de falhas. Considerava que 

o relatório definia parâmetros, mas não apresentava avaliação, apresentava 

resultados, mas não apresentava consequências. Recordou ainda que, na 

Assembleia anterior, tinha sido referido que tinham sido realizadas análises 

SWOT a todos os serviços municipais, com vista à redefinição de estratégias 

para o ano de dois mil e vinte e seis. Nesse sentido, questionou onde poderiam 

ser consultadas essas análises SWOT, quais eram concretamente as estratégias 

e metas definidas para dois mil e vinte e seis e que alterações tinham sido 

introduzidas em cada serviço. Por fim, solicitou que, nos próximos relatórios de 

atividades, fossem integradas as análises SWOT, devidamente explicadas as 

metas estratégicas e igualmente definida, em termos temporais, a 

implementação do inventário permanente, a apresentação do mapa de dívidas e 

do inventário do património imobiliário municipal. ----------------------------------------
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---- Interveio a Deputada Lurdes Mesquita (PSD), que, aproveitando algumas 

das intervenções anteriormente realizadas e abordando temas semelhantes, 

referiu que, na página sessenta e três do relatório, no âmbito das obras 

municipais, constava a utilização de massa fria em todo o concelho para 

tapamento de buracos provocados pelo mau tempo. Referiu ter constatado 

pessoalmente a realização desses trabalhos em várias estradas e ruas do 

concelho. Contudo, quis alertar especificamente para a situação da Rua Central 

Sul, cujo piso considerava encontrar-se em mau estado. Explicou que, após o 

período de mau tempo, alguns buracos tinham sido tapados, melhorando 

parcialmente a situação, mas permaneciam depressões antigas no pavimento, 

onde a água continuava a acumular-se constantemente. Acrescentou que 

aquelas poças provocavam projeções de água sobre as paredes das habitações 

sempre que os automóveis circulavam na via. Questionou, por isso, se existia 

intenção de realizar uma intervenção mais profunda naquela rua, capaz de 

eliminar definitivamente os buracos e nivelar os pontos onde a acumulação de 

água era recorrente. ------------------------------------------------------------------------------

Findas as quartas intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

4.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), que respondeu ao Deputado 

Mauro Seiça, referindo que, muitas vezes, era difícil encontrar o equilíbrio entre 

discriminar exaustivamente e quantificar aquilo que estava a ser feito em 

determinado âmbito, quando, para uns, essa informação poderia parecer 

irrelevante e, noutros casos, relativamente a outras ações, já se tornava 

relevante conhecer números, quantidades e localizações. Acrescentou que nem 

sempre era fácil elaborar um documento que agradasse a todos os 

intervenientes. Referiu ainda que, ao longo de várias intervenções e 

Assembleias, aquilo que tinham concluído era que existia uma opinião 
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generalizada de que o documento era demasiado extenso. Nesse sentido, 

informou que estavam a trabalhar num relatório mais reduzido, mais concreto e 

simultaneamente tão elucidativo quanto possível, tendo em conta as diferentes 

áreas de interesse de cada interveniente. Ainda assim, reconheceu que existiam 

melhorias a introduzir no âmbito da gestão da qualidade, informando que o Dr. 

Balugas se encontrava a preparar a disponibilização dos relatórios solicitados. 

Contudo, reiterou que não era fácil alcançar um documento final que reunisse 

consenso generalizado. Relativamente à intervenção da Deputada Lurdes 

Mesquita, acerca da Rua Central Sul, confirmou que a avaliação da situação já 

tinha sido efetuada e que tinham plena consciência dos problemas existentes 

naquela artéria, tratando-se de uma via principal com elevado volume de 

circulação diária. Informou que aguardavam a calendarização de uma eventual 

intervenção ao nível do saneamento naquela rua, uma vez que entendiam que, 

para corrigir devidamente os desníveis e evitar a formação constante de poças 

de água, seria necessário aplicar um tapete integral de pavimento. Acrescentou 

que, caso a intervenção do saneamento viesse a sofrer atrasos significativos, o 

Município poderia ter de avançar previamente com a colocação desse tapete. No 

entanto, o objetivo seria realizar primeiro as obras de saneamento e só 

posteriormente proceder à repavimentação definitiva. Esclareceu ainda que esta 

situação não dependia apenas do Município, mas também da intervenção da 

ABMG, sendo necessário proceder previamente à respetiva calendarização para 

posterior execução da obra. 

Solicitou depois autorização à Senhora Presidente da Mesa para passar a 

palavra à Dra. Carmen. --------------------------------------------------------------------------

---- Tomou a palavra a Dra. Carmen Santos, que explicou que a parte do 

relatório referente à Divisão Administrativa e Financeira apresentava maior 

detalhe devido ao facto de os serviços daquela divisão estarem integrados no 

sistema de gestão da qualidade. Referiu que a norma ISO 9001 determinava 
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determinadas regras e exigências, justificando assim o maior detalhe existente 

e permitindo igualmente uma análise mais aprofundada, bem como a 

implementação de medidas corretivas. Esclareceu que as restantes unidades 

orgânicas não se encontravam integradas no sistema de gestão da qualidade, 

com exceção da unidade coordenada pela Dra. Brigitte, correspondente à 

Divisão de Educação, Cultura e Desporto. Acrescentou ainda que a adesão dos 

serviços a esse sistema era voluntária. Informou, por fim, que estavam a 

desenvolver esforços no sentido de disponibilizar no site do Município os 

relatórios internos e externos de auditoria, bem como as respetivas análises 

SWOT. -----------------------------------------------------------------------------------------------

---- PONTO TRÊS: Para apreciação - Protocolo de colaboração para 

cedência de utilização do imóvel conhecido como “Casa da Criança De 

Mira”. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Foi dada a palavra ao Presidente da Câmara para explicar o documento: --

1. ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA: ---------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), que explicou que o Município 

era o proprietário da fração conhecida como “Casa da Criança”, edifício 

construído anteriormente a mil novecentos e cinquenta e um. Referiu que, na 

altura, a Câmara Municipal cedeu à Junta de Província da Beira Litoral o prédio 

em causa para ali ser instalada uma Casa da Criança ou qualquer outra 

instituição que desse resposta às necessidades e interesses do concelho 

naquela área. Acrescentou que a Junta de Província da Beira Litoral foi 

posteriormente sucedida pela Assembleia Distrital de Coimbra e, mais tarde, 

pela Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra, tendo esta, através de 

um acordo de gestão, entregue o edifício à Obra de Promoção Social do Distrito 

de Coimbra, entidade que atualmente detinha a utilização do imóvel, embora o 

terreno continuasse a ser propriedade municipal. Esclareceu que o que estava 

em causa era a celebração de um protocolo mais alargado no tempo, permitindo 

à entidade realizar obras de manutenção, mas também de ampliação do edifício. 
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Referiu que o objetivo passava por criar capacidade para acolher mais crianças, 

sendo necessário, para tal, proceder à realização de obras. Acrescentou que o 

Município pretendia dar autorização à entidade para realizar essas intervenções, 

considerando que protocolos de curta duração muitas vezes limitavam as obras 

a intervenções mais reduzidas e minimalistas. Assim, o objetivo era proporcionar 

maior estabilidade temporal, conferindo maior segurança à entidade para investir 

no edifício e assegurar a continuidade da utilização daquele espaço para fins 

sociais. -----------------------------------------------------------------------------------------------

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

1.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

---- Interveio o Deputado José Rocha Diniz (PS), que referiu que a sua 

camarada Anabela tinha levantado uma questão de segurança, acrescentando 

que bastariam alguns “pinos” de ferro para evitar que os carros continuassem a 

criar aquele problema de segurança. --------------------------------------------------------

---- Interveio a Deputada Raquel Arribança (CHEGA), que questionou o 

Município, referindo que conhecia mais ou menos a história do edifício, mas 

pretendia perceber o motivo pelo qual aquela cedência estava a ser feita de 

forma gratuita. --------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio a Deputada Anabela Veríssimo (PS), referindo que, na sua 

opinião, os esclarecimentos prestados não eram ainda suficientes. Considerava 

ter ficado claro que existia intenção de realizar obras de ampliação, mas 

questionava concretamente que tipo de obras estavam previstas. Perguntou 

ainda se já tinha sido realizada alguma vistoria ao edifício, tendo em conta que 

se tratava de uma construção com mais de setenta anos. Questionou igualmente 

se, por parte do Município, já tinha existido alguma avaliação técnica 

relativamente ao estado do imóvel, nomeadamente ao nível dos telhados, 

fundações e restantes condições estruturais. Acrescentou que, caso viesse a ser 

necessária uma obra de maior envergadura, gostaria de saber quem assumiria 
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os respetivos custos, considerando que o protocolo era omisso relativamente a 

essas questões. Referiu que o documento apenas mencionava pequenas 

reparações a cargo da associação, mas não fazia referência a obras estruturais 

de maior dimensão. Acrescentou ainda que existia claramente uma intenção de 

promover uma remodelação significativa ou um eventual alargamento do edifício. 

Aproveitando também a questão colocada pela Deputada Raquel Arribança e na 

sequência da discussão anteriormente realizada relativamente à necessidade de 

uma creche na Praia de Mira, questionou por que motivo aquele imóvel estava a 

ser cedido gratuitamente, enquanto a associação UPAS tinha de aguardar por 

candidaturas e financiamentos para concretizar um projeto estimado em cerca 

de dois milhões de euros. Questionou ainda porque razão o Município não 

apoiava de forma mais significativa a própria associação da terra e do concelho, 

uma vez que a entidade em causa nem sequer era sediada em Mira. Ainda 

assim, reconheceu naturalmente o mérito da Obra de Promoção Social e a 

importância do trabalho desenvolvido, considerando positivo que estivesse a 

gerir um espaço do concelho em benefício da população. Contudo, reiterou a 

questão sobre a razão pela qual, sendo o imóvel cedido gratuitamente, não 

existia também um maior investimento municipal na criação de uma creche e 

eventualmente de um equipamento social de maior dimensão para apoio à 

população local. ------------------------------------------------------------------------------------

Findas as primeiras intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

2.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), --- Respondeu que, 

relativamente à cedência gratuita do espaço, o entendimento do Município era o 

de que deveriam ser capazes de dar resposta às necessidades sociais 

existentes. Assim, o facto de a utilização do imóvel ser gratuita constituía uma 

forma de incentivar este tipo de instituições a fixarem-se e a permanecerem no 
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território, prestando esse tipo de resposta social. Referiu que poderiam 

eventualmente proceder a algum tipo de cobrança, mas preferiam garantir que 

as instituições se sentiam satisfeitas e motivadas para permanecer no concelho, 

em vez de correrem o risco de as afastar através da imposição de rendas ou 

encargos. Considerava tratar-se de uma opção estratégica do Município. 

Relativamente à UPAS, esclareceu que a instituição já se encontrava instalada 

em instalações municipais a título gratuito, não sendo cobrado qualquer valor, 

nem existindo intenção de o fazer futuramente. Acrescentou que, quando o 

Município manifestava intenção de fazer tudo o que estivesse ao seu alcance 

para viabilizar o novo projeto da instituição, isso incluía também a cedência 

gratuita dos terrenos necessários para a construção. Referiu ainda que, caso a 

UPAS viesse a obter financiamento a cem por cento, melhor ainda, uma vez que 

não teria encargos nem com a aquisição do terreno nem com a construção do 

edifício. Explicou que esta era a forma como o Município encarava estas 

questões, procurando criar condições para que as respostas sociais fossem 

asseguradas da melhor forma possível. Recordou ainda que a Obra de 

Promoção Social do Distrito de Coimbra já possuía outra instalação situada na 

freguesia do Seixo, edifício esse que a própria instituição construiu. Referiu 

igualmente a existência, na freguesia de Carapelhos, de outra instituição que 

construiu instalações pelos seus próprios meios para ali desenvolver atividade. 

Acrescentou que o incentivo do Município passava precisamente por facilitar a 

instalação destas respostas sociais, não apenas na freguesia da Praia de Mira, 

mas em qualquer ponto do concelho. Considerava que o papel do Município não 

passava necessariamente por financiar diretamente as instituições com verbas 

próprias, mas antes por facilitar a sua instalação e funcionamento, 

nomeadamente através da cedência gratuita de espaços e terrenos. 

Relativamente ao projeto em concreto, esclareceu que já lhes tinha sido 

apresentado pela própria instituição, tendo inclusive existido uma reunião com a 

direção onde foi explicado o que pretendiam realizar, designadamente o 
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alargamento da sala de creche e da sala destinada aos bebés. Referiu ainda que 

os técnicos escolhidos pela instituição para desenvolver o projeto de ampliação 

seriam certamente profissionais credenciados para avaliar devidamente as 

condições do telhado, fundações e paredes do edifício. --------------------------------

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

2.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

---- Interveio o Deputado Luís Lourenço (PSD), que referiu que aquela 

instituição desenvolvia um trabalho que não podia ser subestimado e que, por 

esse motivo, era importante garantir-lhe condições para continuar a prestar esse 

serviço, não tendo, por isso, nada contra o protocolo em causa. Contudo, referiu 

que o protocolo, ao prever uma duração de vinte anos, levava-o a refletir sobre 

outra questão, nomeadamente o facto de a instituição se localizar numa das 

zonas mais nobres da vila. Referiu que, durante a noite, aquela zona ficava 

praticamente sem dinâmica, ao contrário do período diurno, em que existia 

alguma movimentação devido à presença de serviços. Considerava que aquela 

área deveria ser objeto de algum processo de regeneração urbana e manifestou 

a preocupação de que aquele contrato pudesse, de alguma forma, inviabilizar 

futuramente a projeção de soluções diferentes para aquele local. Esclareceu, 

contudo, que não se opunha ao protocolo, sobretudo tendo em conta o serviço 

prestado pela instituição, mas deixou dois alertas. O primeiro dizia respeito à 

necessidade de existir um cuidado especial com a manutenção da envolvente 

do edifício, referindo que muitas vezes aquela zona apresentava vegetação 

excessiva, sobretudo na parte exterior. O segundo alerta prendia-se com a 

possibilidade de, aproveitando parte do terreno não ocupado pela instituição, 

poder vir a ser realizada alguma intervenção urbanística ou outro tipo de projeto 

por parte da Câmara Municipal, que permitisse dinamizar e dar mais vida àquela 

avenida. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

Findas as segundas intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 
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a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

3.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), que respondeu que, 

relativamente à intervenção do Deputado Luís Lourenço, o prazo de vinte anos 

previsto no protocolo correspondia precisamente à necessidade de conferir 

alguma garantia relativamente ao investimento que viesse a ser realizado, 

evitando que, após pouco tempo, a instituição tivesse de abandonar o local. 

Ainda assim, referiu compreender perfeitamente a preocupação manifestada 

pelo Deputado. Reconheceu igualmente que se tratava de uma zona nobre da 

vila, onde poderiam eventualmente vir a surgir outros equipamentos ou projetos. 

Quanto à limpeza do mato e das ervas, referiu que essa responsabilidade 

competia à própria instituição, que deveria ter autonomia para assegurar esse 

tipo de manutenção. Contudo, reconheceu que tal nem sempre acontecia. 

Acrescentou que, enquanto exerceu funções na Junta de Freguesia de Mira, foi 

várias vezes solicitado apoio para a limpeza daquele terreno, situação que, 

segundo referiu, continua igualmente a acontecer com o atual Presidente da 

Junta. Informou que esse apoio tem vindo a ser prestado sempre que possível, 

ainda que eventualmente nem sempre com a rapidez desejada, acrescentando 

que, muitas vezes, os trabalhadores da Junta de Freguesia acabam por realizar 

esses trabalhos de limpeza. Referiu ainda que o terreno era bastante amplo e 

que a ampliação do edifício seria efetuada na mesma zona onde este já se 

encontrava implantado. Acrescentou que, na parte posterior, existia um telheiro 

e uma área aberta que poderiam eventualmente vir a ser aproveitados para outro 

tipo de utilização ou rentabilização. Considerou que a sugestão apresentada pelo 

Deputado Luís Lourenço ia precisamente nesse sentido, ou seja, refletir sobre 

formas de dar mais vida àquela zona da vila de Mira. Acrescentou, contudo, que 

o próprio protocolo continha cláusulas que permitiam ao Município, quer 

transferir a cedência para outro local que pudesse vir a disponibilizar à 
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instituição, quer, a qualquer momento, reverter parte do terreno para 

aproveitamento municipal, caso viesse a ser necessário dinamizar aquela área 

de outra forma. ------------------------------------------------------------------------------------ 

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

3.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

----  Interveio a Deputada Andreia Petronilho (PS), referindo que não tinha 

inicialmente ficado totalmente inteirada relativamente àquele ponto, mas que, 

após ouvir as várias questões e respostas apresentadas, lhe surgiu a dúvida 

sobre se existiam efetivamente garantias de que seriam realizadas obras na 

Casa da Criança. Questionou ainda o que aconteceria caso essas obras não 

viessem a concretizar-se. ----------------------------------------------------------------------- 

Findas as terceiras intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

4.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), que respondeu o Senhor 

Presidente da Câmara que a cedência do terreno pelo prazo de vinte anos existia 

precisamente com a salvaguarda de que seriam realizadas as obras de 

melhoramento previstas pela instituição. ----------------------------------------------------

-------------------------------------------- VOTAÇÃO ----------------------------------------------

---- Submetido o ponto III a votação, o mesmo foi aprovado com dois votos contra 

do CHEGA. ------------------------------------------------------------------------------------------

---- PONTO QUATRO: Para votação - 1ª Revisão Orçamental e 1ª Revisão às 

Grandes Opções do Plano (GOPs) do ano 2026. ------------------------------------- 

Foi dada a palavra ao Presidente da Câmara para explicar o documento: --

1. ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA: ---------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), que explicou que se tratava 

da primeira revisão orçamental do ano de dois mil e vinte e seis. Referiu que o 
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saldo de gerência orçamental do ano de dois mil e vinte e cinco ascendia a dois 

milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil, novecentos e trinta e um euros e trinta 

e dois cêntimos, dos quais quatrocentos e dezanove mil, quinhentos e quarenta 

e três euros e quarenta e sete cêntimos correspondiam ao saldo orçamental na 

posse do serviço, e dois milhões, duzentos e sessenta e seis mil, trezentos e 

oitenta e sete euros e trinta e cinco cêntimos correspondiam ao saldo 

consignado. Acrescentou que tinham incluído na segunda tranche do BEI o 

montante destinado à ampliação da Escola Secundária, verba essa distribuída 

igualmente pelas acessibilidades e pelas extensões de saúde da Praia de Mira 

e de Carapelhos. Referiu que essas verbas já se encontravam devidamente 

distribuídas. Informou ainda que, devido aos estragos provocados pelas 

intempéries, consideraram necessário proceder à recuperação de diversos 

danos, tendo sido criada uma nova rubrica orçamental, inexistente no orçamento 

inicial, destinada à recuperação de bens e infraestruturas municipais afetadas 

pelas intempéries de dois mil e vinte e seis. Acrescentou que aguardavam a 

abertura de incentivos ou apoios financeiros que permitissem concretizar essas 

reparações. Colocou-se depois à disposição para prestar quaisquer 

esclarecimentos adicionais que fossem considerados necessários. ----------------- 

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

1.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

---- Interveio o Deputado Celestino (CHEGA), questionando o Executivo 

relativamente à eventual perda de fundos comunitários, uma vez que o 

documento fazia referência à anulação de um milhão e trezentos mil euros em 

receita e fundos, embora também explicasse que parte dessa receita teria sido 

recebida antecipadamente no ano de dois mil e vinte e cinco. ------------------------

---- Interveio o Deputado José Neves (PS), que, após os habituais 

cumprimentos, referiu que esta primeira revisão orçamental integrava um saldo 

de gerência de dois milhões e seiscentos mil euros, não tendo, do ponto de vista 



          Livro de Atas n.º _____ 

Ata da Sessão Extraordinária da Assembleia Municipal de 27 / 2 / 2026 
Página 78 de 108 

 

legal, qualquer reparo a apontar. Reconheceu igualmente a existência de 

medidas positivas, nomeadamente o reforço do investimento na saúde e a 

amortização extraordinária da dívida. Contudo, referiu existir uma questão que 

não poderia deixar de assinalar: a criação da nova rubrica destinada à 

recuperação de bens e infraestruturas danificadas pelas intempéries, com uma 

dotação global de um milhão, quinhentos e noventa e um mil euros, valor que 

considerava pouco transparente ou, pelo menos, pouco percetível. Referiu ainda 

que um milhão, quinhentos e cinquenta mil euros daquele montante 

correspondiam a financiamento ainda não definido, pressupondo-se, portanto, a 

expectativa de obtenção futura de fundos para suportar essas despesas. 

Questionou qual era o levantamento técnico detalhado dos danos que 

fundamentava o montante global de um milhão, quinhentos e noventa e um mil 

euros, bem como qual o relatório produzido e que avaliação tinha quantificado 

os danos atribuídos às intempéries. Perguntou igualmente quais as candidaturas 

concretas previstas para financiar aquele valor. Questionou ainda se existia 

alguma calendarização das intervenções por tipologia, designadamente 

infraestruturas, edificado ou equipamentos, e qual o critério de prioridade 

definido. Perguntou também se estava previsto apoio às freguesias ou apenas 

intervenções diretas por parte do Município. Acrescentou que, entre todas as 

questões colocadas, havia uma em particular à qual gostaria efetivamente de 

obter resposta: quais foram concretamente as infraestruturas gravemente 

afetadas pelas intempéries no concelho de Mira e em que medida. Referiu que 

não estavam apenas perante uma reprogramação orçamental, mas sim perante 

um valor muito significativo para o Município. Considerava que orçamentar era 

planear e que planear exigia uma base técnica sólida. Assim, questionava se 

existia efetivamente um levantamento técnico ou se estavam apenas perante 

uma estimativa de natureza política sem fundamentação técnica adequada. 

Esclareceu que não estavam contra a recuperação dos danos, muito pelo 

contrário, mas eram contra decisões orçamentais de grande dimensão sem 



          Livro de Atas n.º _____ 

Ata da Sessão Extraordinária da Assembleia Municipal de 27 / 2 / 2026 
Página 79 de 108 

 

fundamentação explícita. Considerava que, se existiam levantamentos técnicos, 

os mesmos deveriam ser apresentados; se existiam relatórios, deveriam ser 

partilhados; e, se existiam prioridades definidas, estas deveriam ser conhecidas. 

Concluiu afirmando que a transparência não era um detalhe, mas sim um dever, 

reconhecendo o que consideravam positivo na revisão orçamental, mas sem 

ignorar aquilo que entendiam necessitar de esclarecimento. Acrescentou ainda 

que quem governava devia decidir, mas antes de tudo devia fundamentar as 

suas decisões. --------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio a Deputada Lurdes Mesquita (PSD), que referiu que a primeira 

revisão orçamental e as Grandes Opções do Plano para dois mil e vinte e seis 

representavam um importante documento de ajustamento e consolidação do 

planeamento financeiro do Município. Referiu que o saldo de gerência apurado 

em dois mil e vinte e cinco, no valor de dois milhões, seiscentos e oitenta e cinco 

mil euros, demonstrava que o exercício anterior tinha sido concluído com 

equilíbrio e estabilidade financeira, tratando-se de um resultado que traduzia 

rigor na execução e capacidade de gestão. Acrescentou que mais de dois 

milhões, duzentos e sessenta mil euros desse saldo estavam consignados a 

projetos estruturantes, como a ampliação da Escola Secundária, a Zona 

Industrial Polo I, projetos de acessibilidades e extensões de saúde, tratando-se 

de verbas destinadas a investimento relevante para o desenvolvimento do 

concelho. Referiu que esta revisão permitia integrar esse saldo no orçamento de 

dois mil e vinte e seis e reforçar as áreas consideradas prioritárias pelo 

Executivo, designadamente a saúde, através do reforço da beneficiação do 

Centro de Saúde de Mira em setecentos e noventa e cinco mil euros, 

contribuindo para melhores condições de atendimento à população. Destacou 

igualmente a resposta às intempéries, através da criação de uma rubrica 

destinada à recuperação de bens e infraestruturas municipais, considerando que 

tal demonstrava capacidade de adaptação face a situações imprevistas. 

Acrescentou ainda que existiam ajustamentos técnicos ao nível da receita, 
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nomeadamente a reclassificação de verbas relativas à transferência de 

competências, considerando que tais ajustamentos refletiam normalidade na 

gestão orçamental e rigor contabilístico. Referiu que, naturalmente, o reforço do 

investimento exigia acompanhamento atento da execução e da liquidez 

financeira, mas que isso fazia parte de uma gestão responsável e contínua. 

Concluiu afirmando que esta revisão integrava um saldo positivo, consolidava 

investimentos em curso e, enquanto bancada de apoio, entendiam que a 

proposta contribuía para a estabilidade financeira, para a continuidade do 

investimento e para uma governação assente em planeamento e 

responsabilidade. ---------------------------------------------------------------------------------- 

Findas as primeiras intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

2.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), que referiu que o relatório 

relativo aos danos provocados pelas intempéries se encontrava em fase final de 

elaboração, estando praticamente concluído, faltando apenas algumas 

componentes de difícil quantificação. Explicou que as intervenções necessárias 

abrangiam diferentes áreas e que as entidades competentes tinham solicitado 

relatórios diferenciados. Existia uma componente relativa a equipamentos 

municipais, outra referente a infraestruturas, outra relacionada com a rede viária, 

e ainda uma componente referente às associações, às quais o Município 

solicitou que reportassem diretamente os danos sofridos, para posterior 

integração num relatório global municipal. Acrescentou que aguardavam 

igualmente que as associações identificassem os respetivos prejuízos. 

Paralelamente, existia ainda a componente relativa aos agricultores e aos 

particulares, que deveriam proceder ao reporte dos danos diretamente nas 

plataformas próprias das entidades competentes. Referiu que existiam 

equipamentos cujo nível de danos era particularmente difícil de quantificar. Deu 
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como exemplo parte da pista situada entre a Ermida e o Casal de São Tomé, 

que ficou submersa, explicando que o elevado caudal da vala escavou a base 

da estrutura, deixando a pista em risco de ruína. Questionou como seria possível 

quantificar exatamente a reparação daquela situação, considerando que tal não 

era simples. Acrescentou que algumas intervenções permitiam uma estimativa 

mais direta através de estudos técnicos, embora isso não significasse que a 

tabela final de custos já estivesse concluída. Referiu que os técnicos ainda se 

encontravam a avaliar situações em que poderiam surgir custos adicionais de 

cem ou quinhentos mil euros, pelo que existiria sempre uma componente 

estimativa. Quanto às restantes questões mais técnicas, solicitou ao Dr. João 

Rocha que prestasse os respetivos esclarecimentos. -----------------------------------

---- Tomou a palavra o Dr. João Rocha, que esclareceu que a questão 

relacionada com a redução de um milhão e trezentos mil euros em fundos 

comunitários era facilmente explicável. Referiu que, à data da elaboração e 

aprovação do orçamento, não estava previsto que o Município viesse a receber 

cerca de dois milhões de euros relativos à Escola Secundária ainda durante o 

ano de dois mil e vinte e cinco. Acrescentou igualmente que não estava previsto 

que viesse a ser acionada, em dois mil e vinte e seis, uma adenda ao contrato 

de financiamento do Centro de Saúde. Explicou que, em dois mil e vinte e cinco, 

o Município recebeu uma tranche de cerca de dois milhões de euros relativa à 

Escola Secundária, verba essa que não estava inicialmente prevista. Assim, 

procedeu-se à redução desses dois milhões, aos quais se somaram cerca de 

setecentos mil euros correspondentes à adenda ao financiamento do Centro de 

Saúde, resultando dessa operação a diferença aproximada de um milhão e 

trezentos mil euros referida no documento. ------------------------------------------------

--------------------------------------------- VOTAÇÃO ---------------------------------------------

---- Submetido o ponto IV a votação 
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PONTO CINCO: Para votação: 1ª Adenda ao Contrato de Financiamento 

reembolsável EQ BEI PT2020 ID 1988 à Operação CENTRO 03 5673 FEDER 

000358: Requalificação da Escola Secundária Dr.ª Maria Cândida. ------------ 

Foi dada a palavra ao Presidente da Câmara para explicar o documento: --

1. ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA: ---------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), que explicou que, 

relativamente ao BEI, o Município teria de proceder à devolução de algumas 

verbas. Esclareceu que não se tratava de créditos, mas sim de adiantamentos 

de verbas que foram disponibilizadas ao Município e que agora teriam de ser 

devolvidas, por se ter verificado posteriormente que tinham sido transferidos 

montantes superiores aos efetivamente necessários. Referiu que o contrato foi 

visado pelo Tribunal de Contas em junho de dois mil e vinte e três e que, em 

fevereiro de dois mil e vinte e seis, a Agência para o Desenvolvimento e Coesão 

informou que as condições do financiamento reembolsável tinham sido 

alteradas, de acordo com parecer da Autoridade de Gestão do Programa 

Operacional Regional do Centro. Explicou que esse ajustamento implicou a 

redução do valor do empréstimo, que passou de duzentos e sessenta e quatro 

mil e trinta e um euros e sessenta e nove cêntimos para cento e noventa mil, 

quatrocentos e doze euros e dois cêntimos. Assim, a diferença de setenta e três 

mil, seiscentos e dezoito euros e noventa e oito cêntimos teria de ser devolvida, 

uma vez que aquele montante tinha sido financiado, mas acabou por não ser 

contemplado no valor final aprovado. Acrescentou que, no documento constante 

do anexo três, era possível verificar a componente do financiamento 

reembolsável, tendo sido atribuídas três tranches de oitenta e oito mil e dez euros 

e cinquenta e seis cêntimos cada uma, valor esse que não correspondia ao 

montante final aprovado de duzentos e sessenta e quatro mil e trinta e um euros, 

mas sim ao montante final financiado de cento e noventa mil, quatrocentos e 

doze euros. Era precisamente essa diferença de setenta e três mil, seiscentos e 

dezoito euros e noventa e oito cêntimos que obrigava agora o Município à 
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respetiva devolução. ------------------------------------------------------------------------------

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

1.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

---- Interveio a Deputada Raquel Arribança (CHEGA), questionando se este 

reembolso extraordinário de aproximadamente setenta e três mil euros, a efetuar 

até julho, estava previsto no orçamento de dois mil e vinte e seis e de que rubrica 

seria retirada esta verba, de forma a garantir que não viesse a comprometer 

outros investimentos já planeados.------------------------------------------------------------

---- Interveio o Deputado José Neves (PS), agradecendo os esclarecimentos 

técnicos remetidos pelo Executivo, através do Vereador Tiago Cruz, na 

sequência da informação adicional que tinha solicitado antes da Assembleia. 

Referiu que ficava claro, à luz do despacho da Agência para o Desenvolvimento 

e Coesão, que o valor do empréstimo do BEI estava indexado ao custo total da 

operação aprovada na respetiva versão do Balcão 2020. Referiu ainda que o 

custo inicialmente previsto era de um milhão, seiscentos e noventa e quatro mil, 

novecentos e sessenta e cinco euros, tendo posteriormente passado para um 

milhão, trezentos e cinquenta e dois mil, novecentos e noventa e oito euros, 

verificando-se assim uma redução de trezentos e quarenta e um mil, novecentos 

e setenta e seis euros. Acrescentou que, como consequência automática, o 

empréstimo do BEI foi ajustado de duzentos e sessenta e quatro mil euros para 

cento e noventa mil, quatrocentos e doze euros. Referiu que, do ponto de vista 

jurídico e formal, o mecanismo de ajustamento lhe parecia coerente com o 

regime aplicável. Contudo, considerava que permanecia uma questão essencial: 

perceber concretamente o que explicava a redução de trezentos e quarenta e 

um mil euros no custo total da operação. Referiu que já se encontrava 

parcialmente esclarecido e que fazia confiança nas explicações que lhe tinham 

sido prestadas, mas colocou ainda uma questão objetiva: saber se esta redução 

resultava exclusivamente de uma adjudicação por valor inferior ao inicialmente 
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previsto em candidatura. Referiu que, se assim fosse, estariam perante uma 

situação positiva. No entanto, caso não fosse apenas isso, considerava 

importante esclarecer se houve exclusão de despesas, redução de rubricas, sub 

execução física da obra ou algum ajustamento determinado pela Autoridade de 

Gestão. -----------------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Deputado Francisco José Camarinha (PSD), referindo que, da 

análise efetuada pela bancada do PSD à proposta em apreciação, não lhes 

parecia tratar-se de um assunto que exigisse grande discussão. Considerava 

tratar-se de um mero ajustamento técnico que, mesmo para quem estivesse 

menos familiarizado com este tipo de matérias, era facilmente compreensível, 

tratando-se de uma operação que implicava apenas a redução do capital 

financiado. Assim, entendiam que se tratava apenas de uma comunicação 

relativa ao plano de reembolso. Acrescentou que lhes parecia que toda a 

operação estava a ser conduzida com rigor e que não identificavam falta de 

transparência, motivo pelo qual manifestavam concordância com a proposta 

apresentada. ----------------------------------------------------------------------------------------

Findas as primeiras intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

2.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), que respondeu que esta verba 

não estava inicialmente prevista no orçamento de dois mil e vinte e seis. 

Contudo, esclareceu que existia já na rubrica respetiva um saldo consignado do 

empréstimo BEI de cerca de cento e quarenta e dois mil euros, razão pela qual 

não foi necessário recorrer a outras rubricas orçamentais para assegurar esta 

devolução. Acrescentou que aquele saldo consignado permitia efetuar o 

reembolso sem necessidade de alterar outras rubricas ou comprometer outros 

investimentos municipais. Respondendo ao Deputado José Neves, esclareceu 

que não existiu qualquer redução física da obra, tendo a mesma sido 
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integralmente executada. Explicou que as reduções verificadas decorreram 

essencialmente de ajustamentos financeiros resultantes da diferença entre os 

valores inicialmente previstos e os efetivamente executados. Deu como exemplo 

o valor inicialmente previsto para a empreitada, que rondava um milhão, 

trezentos e oitenta e oito mil euros, enquanto o valor final da receção da obra 

ficou em cerca de um milhão, duzentos e noventa e nove mil euros. Acrescentou 

igualmente que, relativamente à fiscalização da obra, tinham inicialmente 

previsto um valor próximo dos setenta mil euros, tendo o custo final ficado em 

cerca de vinte e nove mil euros. Concluiu referindo que estes pequenos 

ajustamentos acabaram por reduzir o valor global da operação, sem que tal 

implicasse que qualquer componente da obra tivesse ficado por executar. -------

--------------------------------------------- VOTAÇÃO ---------------------------------------------

---- Submetido o ponto V a votação 

---- PONTO SEIS: Para votação - Contratação de seguro de acidentes 

pessoais para os Eleitos Locais da Câmara e Assembleia Municipal de Mira 

Mandato 2025-2029. ----------------------------------------------------------------------------- 

Foi dada a palavra ao Presidente da Câmara para explicar o documento: --

1. ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA: ---------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), explicou que se tratava de um 

ponto que não oferecia grande discussão, uma vez que dizia respeito à 

contratação de um seguro para os membros do Executivo, para os Senhores 

Vereadores sem pelouro e também para os membros da Assembleia Municipal. 

Referiu que os valores das apólices constavam da proposta entregue e 

considerava ser do interesse de todos que estivessem abrangidos por este tipo 

de seguro, uma vez que nunca se sabia o que poderia acontecer. ------------------

-------------------------------------------- VOTAÇÃO ----------------------------------------------

---- PONTO SETE: Para votação - Área de reabilitação urbana da Praia de 

Mira - Alteração da delimitação. ------------------------------------------------------------ 
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Foi dada a palavra ao Presidente da Câmara para explicar o documento: --

1. ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA: ---------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), explicou que o ponto em 

apreciação dizia respeito à Área de Reabilitação Urbana (ARU) da Praia de Mira 

e à respetiva delimitação. Referiu que, na sequência das alterações efetuadas 

na última revisão do PDM de dois mil e vinte e quatro, houve redefinição e 

ampliação de algumas áreas classificadas como urbanas, tratando-se, por isso, 

de uma matéria do interesse geral. Esclareceu que estas Áreas de Reabilitação 

Urbana têm validade de três anos e que, por esse motivo, era agora necessário 

avançar para a realização da Operação de Reabilitação Urbana (ORU). Referiu 

que os objetivos desta revisão passavam pelo reforço da inclusão do tecido 

urbano e pela consolidação das zonas norte e nordeste, bem como pela 

manutenção e consolidação do aglomerado central. Acrescentou ainda a 

confirmação da inclusão da marginal na Avenida Arrais Batista Cera, o 

ajustamento do perímetro da zona da Videira Norte, a redefinição da delimitação 

ao longo da Avenida da Barrinha, o reforço da integração da ligação urbana que 

envolve a Barrinha, o Lago do Mar e a Vala das Lavadeiras, bem como a 

integração mais consistente das áreas críticas na estrutura urbana. Explicou que, 

observando as imagens constantes dos documentos apresentados, 

nomeadamente as figuras um e dois, era possível verificar que a primeira 

delimitação da ARU da Praia de Mira, representada a tracejado vermelho, fazia 

apenas um contorno em torno da Barrinha, ficando excluída a zona da Videira. 

Já na nova proposta, constante da página quatro, a delimitação da ARU passava 

a contemplar toda a área envolvente da Barrinha, incluindo igualmente o Lago 

do Mar, o Campo de Futebol do Touring e a zona da Videira Sul, numa tentativa 

de resolver os problemas existentes ao nível do edificado e da legalização 

daquela área. Referiu ainda que apenas através da integração destas zonas na 

ARU seria possível avançar para o passo seguinte, ou seja, para a requalificação 

completa da área urbana e consolidação da malha urbana da Praia de Mira. ----
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A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

1.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

----  Interveio o Deputado Pedro Morins (PS), referindo que, relativamente à 

ARU e ao alargamento da sua abrangência, considerava ser do interesse de 

todos que a proposta fosse aprovada. Contudo, destacou igualmente a 

importância da ORU, uma vez que, sem o desenvolvimento da Operação de 

Reabilitação Urbana, a delimitação da ARU acabaria por representar apenas 

uma delimitação territorial, embora reconhecesse que poderia trazer alguns 

benefícios fiscais às pessoas abrangidas. Considerava, por isso, fundamental 

avançar efetivamente com a ORU. Recordou ainda que a ARU tinha sido 

inicialmente aprovada em dois mil e vinte e três e questionou se, desde essa 

data, a ORU tinha tido algum desenvolvimento concreto. ------------------------------

---- Interveio a Deputada Lurdes Mesquita (PSD), referindo apenas querer 

reiterar um pedido que já tinha efetuado em Assembleias anteriores, no sentido 

de serem criadas ARU para todas as localidades do concelho e não apenas para 

algumas zonas específicas. Considerava que, estando em causa benefícios 

fiscais, deveria existir equidade para todos os munícipes do concelho. ------------

Findas as primeiras intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

2.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD),  referindo que a Deputada 

Lurdes Mesquita já não era a primeira vez que abordava aquela questão, 

reconhecendo que o fazia com toda a razão. Explicou que a intenção do 

Município era precisamente conseguir criar ARU que permitissem abranger 

todas as localidades do concelho, ou, pelo menos, garantir que todas as 

localidades ficassem incluídas em alguma Área de Reabilitação Urbana, ainda 

que não necessariamente através de uma ARU específica para cada localidade. 
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Acrescentou que, em alguns casos, era possível integrar determinadas zonas 

em ARU já existentes, dando como exemplo a zona do Matadouro, que tinha 

sido integrada na ARU da vila de Mira. Assim, o objetivo não seria criar uma ARU 

autónoma para cada localidade, mas assegurar que todas as localidades 

ficassem abrangidas por áreas de reabilitação urbana. Informou ainda que a 

Lagoa seria uma das próximas zonas a avançar nesse sentido, tratando-se de 

um objetivo previsto a curto prazo nos planos do Município. Relativamente à 

intervenção do Deputado Pedro Morins, confirmou que tudo o que tinha referido 

correspondia à realidade e reconheceu que, estando apenas contemplada em 

ARU, a delimitação acabava por perder validade num prazo relativamente curto. 

Explicou que apenas através da concretização da ORU seria possível consolidar 

a estratégia de desenvolvimento urbano e projetar o futuro, permitindo 

desenvolver os projetos necessários ao crescimento e valorização da Praia de 

Mira. Acrescentou que seria necessário um horizonte temporal mais alargado 

para que todo esse processo pudesse efetivamente concretizar-se. Referiu ainda 

que, entre dois mil e vinte e três e o momento atual, não tinha existido 

desenvolvimento significativo porque foi necessário realizar um estudo relativo à 

Videira Sul, considerada uma das principais problemáticas existentes, bem como 

relativamente à consolidação da zona onde atualmente decorre a construção das 

vinte e duas moradias na Videira Norte. Informou que, com a presente 

redefinição da ARU, passariam finalmente a estar reunidas as condições para 

avançar com a concretização da respetiva ORU. Solicitou depois ao Dr. Ângelo 

que prestasse esclarecimentos adicionais. -------------------------------------------------

---- Tomou a palavra o Dr. Ângelo, esclarecendo que a ORU da Praia de Mira 

ainda não tinha sido submetida na sua totalidade porque, na sequência das 

alterações introduzidas no PDM no ano anterior, foi necessário reiniciar 

praticamente todo o trabalho relacionado com aquele redireccionamento 

estratégico, correspondente precisamente à proposta agora submetida à 

Assembleia. Referiu que acreditava que o trabalho se encontrava praticamente 



          Livro de Atas n.º _____ 

Ata da Sessão Extraordinária da Assembleia Municipal de 27 / 2 / 2026 
Página 89 de 108 

 

concluído, faltando apenas definir um conjunto de estratégias de recuperação e 

investimento, que seriam posteriormente articuladas com o Executivo Municipal. 

Considerava, por isso, que, do ponto de vista técnico, a ORU da Praia de Mira 

estava quase terminada. Manifestou a expectativa de que, até agosto ou 

setembro, o processo estivesse concluído e pronto para submissão aos órgãos 

competentes. Relativamente às restantes localidades, informou que já existiam 

mais três ARU preparadas para futura submissão, sendo necessário, contudo, 

gerir os calendários, uma vez que estes processos também caducavam. 

Acrescentou que a ORU da Praia de Mira tinha sido a primeira a ser desenvolvida 

e que praticamente todo o trabalho foi realizado com os recursos técnicos 

internos do Município, contando apenas com o apoio de um elemento estagiário. 

Referiu ainda que também se encontravam numa fase de procura das melhores 

soluções técnicas e metodológicas. Considerava, no entanto, que, a partir do 

momento em que concluíssem este primeiro processo, os restantes seriam mais 

fáceis de desenvolver. Concluiu referindo que o foco principal tinha estado no 

PDM e nos diversos planos em curso, estando igualmente a terminar o trabalho 

relativo à Zona Industrial. Acrescentou que, a partir daí, as restantes ARU 

avançariam, informando ainda que já existiam quatro localidades com os 

respetivos processos concluídos, faltando apenas a respetiva submissão aos 

órgãos competentes. -----------------------------------------------------------------------------

------------------------------------------ VOTAÇÃO ----------------------------------------------- 

PONTO OITO: Para votação - Adesão do Município de Mira à ABAAE – 

Associação Bandeira Azul de Ambiente e Educação. -------------------------------

Foi dada a palavra ao Presidente da Câmara para explicar o documento: --

1. ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA: ---------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), explicando que se tratava da 

adesão do Município à Associação Bandeira Azul da Europa, entidade ligada ao 

ambiente e à educação ambiental. Referiu que era estranho estarem naquele 

momento a submeter aquele assunto à Assembleia Municipal, depois de já ter 



          Livro de Atas n.º _____ 

Ata da Sessão Extraordinária da Assembleia Municipal de 27 / 2 / 2026 
Página 90 de 108 

 

sido apreciado em reunião de Câmara, tendo em conta que Mira detinha 

ininterruptamente a Bandeira Azul há trinta e nove anos consecutivos. 

Acrescentou que pretendiam que o ano de dois mil e vinte e seis representasse 

o quadragésimo ano consecutivo de atribuição da Bandeira Azul ao Município e 

considerava, por isso, que não fazia qualquer sentido não serem associados da 

entidade responsável por esse programa. Referiu ainda que a associação 

desenvolvia outros programas relevantes, nomeadamente o programa ECO-

ESCOLAS, no qual as escolas concorriam e obtinham uma bandeira própria, 

bem como o programa ECO XXI, ligado à área ambiental, que permitia a Mira 

integrar o grupo dos dez municípios mais sustentáveis do país, algo que 

considerava motivo de orgulho para o concelho. Concluiu referindo que, 

atendendo à longa cooperação existente, ao compromisso ambiental do 

Município e à importância atribuída às questões ambientais, não existia qualquer 

lógica em não integrarem formalmente a associação. Acrescentou que a quota 

anual ascendia apenas a duzentos euros e que, assim que tiveram conhecimento 

de que Mira não integrava formalmente a associação, trataram rapidamente de 

iniciar o processo de adesão, pretendendo agora assumir um papel ativo na 

mesma. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

1.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

----  Interveio o Deputado Pedro Morins (PS), referindo que o Município deveria 

aproveitar ao máximo a parceria e as oportunidades proporcionadas pelos 

programas da associação em benefício do concelho. Acrescentou ainda que, no 

âmbito da Bandeira Azul e da sustentabilidade ambiental, considerava 

importante apoiar cada vez mais as associações, bem como particulares, que 

direta ou indiretamente promoviam atividades relacionadas com a limpeza do 

areal e outras ações ambientais. Referiu que muitas dessas iniciativas acabavam 

por não ter a valorização ou os recursos adequados, quer por responsabilidade 
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das entidades, quer por limitações dos próprios promotores. -------------------------

---- Interveio o Deputado Luís Lourenço (PSD), referindo que ainda bem que 

o Município avançava com aquela adesão, pois não faria qualquer sentido se 

manter fora da associação quando tanto trabalhava para alcançar o sucesso 

associado à Bandeira Azul. Contudo, referiu querer abordar especificamente o 

programa ECO-ESCOLAS. Indicou que, salvo erro, no ano anterior todas as 

escolas tinham estado envolvidas no projeto ECO-ESCOLAS, sendo obrigadas 

a apresentar individualmente os respetivos projetos, processo esse que 

implicava bastante burocracia. Questionou, por isso, se, na sequência da adesão 

agora formalizada, o Município poderia intervir junto da associação no sentido 

de alterar algumas dessas regras, considerando que os projetos acabavam por 

ser desenvolvidos de forma muito semelhante por todas as escolas. Acrescentou 

que o Município acabava igualmente por financiar todas essas candidaturas, 

chegando a gastar mais recursos nesse processo do que propriamente na quota 

da adesão à associação. Assim, sugeriu a possibilidade de existir um projeto 

único, comum a todas as escolas, ficando depois a execução prática e o 

desenvolvimento das atividades a cargo dos professores de cada 

estabelecimento de ensino. ---------------------------------------------------------------------

Findas as primeiras intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

2.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD),  referindo que tinha tomado 

boa nota da intervenção do Deputado Pedro Morins relativamente às 

associações e aos particulares. Reconheceu que existiam várias iniciativas 

promovidas por diferentes entidades e pessoas e considerava importante 

valorizar e incentivar todos a integrarem esta forma de estar ligada ao ambiente. 

Acrescentou que todos tinham a ganhar com isso e manifestou total 

concordância com a sugestão apresentada. Relativamente à intervenção do 
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Deputado Luís Lourenço sobre o programa ECO-ESCOLAS, referiu que 

desconhecia se seria possível alterar o modelo atualmente existente, mas 

considerava que a sugestão fazia todo o sentido. Confirmou que todas as 

escolas concorriam individualmente, apresentando os respetivos projetos, 

acabando o Município por financiar todo esse processo. Considerou positiva a 

ideia de existir um projeto único para todas as escolas, mantendo-se 

naturalmente todas envolvidas, mas sem necessidade de cada uma desenvolver 

individualmente uma candidatura autónoma. Referiu não saber se a associação 

aceitaria essa sugestão, mas garantiu que a mesma seria transmitida à entidade 

competente. -----------------------------------------------------------------------------------------

-------------------------------------------- VOTAÇÃO ----------------------------------------------

---- PONTO NOVE: Para votação - Eleição do representante das Juntas de 

Freguesia, para representação das freguesias do concelho no Conselho 

Municipal de Saúde. -----------------------------------------------------------------------------

---- PONTO DEZ: Para votação - Eleição do representante das juntas de 

freguesia, para representação das freguesias na comissão de análise das 

candidaturas aos lotes n.º 25 e n.º 33 do Plano de Pormenor Setor Poente 

de Carromeu. --------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Assembleia informou que os dois pontos em 

apreciação diziam respeito à votação de nomes para diferentes comissões, 

solicitando, para o efeito, aos líderes de bancada que se aproximassem da Mesa 

antes da continuação dos trabalhos. Relativamente ao Ponto IX, foi proposto o 

nome da Deputada Carla Santos, da freguesia de Carapelhos, tendo a proposta 

sido aprovada com vinte e três votos a favor, correspondentes à totalidade dos 

deputados presentes. -----------------------------------------------------------------------------

---- Relativamente ao Ponto X, foi proposto o nome do Deputado Carlos Costa, 

da freguesia de Mira, tendo a proposta sido igualmente aprovada com vinte e 

três votos a favor, correspondentes à totalidade dos deputados presentes. -------

---- PONTO ONZE: Tomada de conhecimento - Relatório anual de atividades 
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e avaliação da CPCJ, nos termos do artigo 32º da Lei n.º 147/99 de 01 de 

setembro alterada pela Lei n.º 142/2015 de 8 de setembro, conjugado com 

alínea k), n.º 2 do artigo 25º do Anexo I da Lei nº 75/2013 de 12 setembro na 

atual redação. ------------------------------------------------------------------------------------- 

Foi dada a palavra ao Presidente da Câmara para explicar o documento: --

1. ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA: ---------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), explicou que o documento 

tinha sido previamente enviado aos Senhores Deputados e colocou-se à 

disposição para prestar quaisquer esclarecimentos que considerassem 

necessários. ---------------------------------------------------------------------------------------- 

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

1.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

---- Interveio a Deputada Raquel Arribança (CHEGA), começando por elogiar 

o trabalho preventivo desenvolvido através do projeto “Literacia do Ser”, 

considerando que fazia todo o sentido junto das crianças e jovens do concelho. 

Referiu ainda que, conforme já tinha sido anteriormente abordado, continuava a 

existir uma lacuna ao nível da inexistência de uma equipa multidisciplinar e de 

acompanhamento domiciliário, insistindo na urgência da criação dessa equipa 

de apoio domiciliário no Município. -----------------------------------------------------------

---- Interveio a Deputada Andreia Petronilho (PS), referindo que, relativamente 

ao ponto XI e à página nove do relatório, era do conhecimento geral que, no 

anterior mandato, tinham sido nomeados dois representantes para a comissão 

alargada da CPCJ, questionando para quando estavam previstas novas 

nomeações. Relativamente à principal lacuna identificada, nomeadamente a 

inexistência de uma equipa multidisciplinar, e tendo já sido referido que estava a 

ser analisada a possibilidade de articulação com o CLDS, questionou igualmente 

se, no âmbito do acompanhamento e monitorização junto dos pais, também 

estava previsto o envolvimento do CLDS. Quanto à apreciação global do 
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relatório, deixou ainda a consideração de que, neste tipo de documentos, 

considerava fundamental a inclusão de representações gráficas dos principais 

indicadores, de forma a facilitar a leitura e evidenciar tendências relevantes. 

Referiu que a apresentação de gráficos relativos, por exemplo, às faixas etárias 

acompanhadas, ao número de processos resolvidos, arquivados ou transferidos, 

bem como à evolução comparativa anual dos casos, permitiria uma análise mais 

clara, objetiva e acessível da realidade retratada. ----------------------------------------

---- Interveio o Deputado Luís Lourenço (PSD), referindo que aquele assunto 

já tinha sido anteriormente abordado fora daquele ponto da ordem de trabalhos, 

tratando-se apenas de um pormenor. Considerava, por isso, que muito do que 

pudesse acrescentar acabaria por ser redundante, nomeadamente relativamente 

aos números apresentados e à questão da equipa multidisciplinar. Referiu 

apenas que, apesar do relatório conter naturalmente aspetos sigilosos, gostaria 

de perceber melhor a evolução dos dados de um ano para o outro. Recordou 

que o relatório mencionava noventa e sete processos, dos quais cinquenta e 

quatro permaneciam ativos, considerando importante um estudo comparativo 

que permitisse perceber se existia uma evolução favorável ou não, atendendo a 

que este tipo de situações causava sempre preocupação a nível social e 

comunitário. ----------------------------------------------------------------------------------------- 

Findas as primeiras intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

2.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), solicitou autorização para 

passar a palavra à Senhora Vereadora do Pelouro. -------------------------------------

---- Tomou a palavra a Senhora Vereadora Sara Milheirão (PSD), que 

respondeu que, relativamente à questão dos representantes, tanto quanto sabia, 

naquele momento a comissão alargada e a comissão restrita tinham todos os 

seus elementos em pleno exercício de funções. Referiu que a última pessoa a 
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integrar a comissão tinha sido ela própria, no dia dezasseis de dezembro de dois 

mil e vinte e cinco, e que, segundo a informação prestada pelos serviços, a 

comissão se encontrava devidamente constituída, com todos os elementos em 

exercício do respetivo mandato. Acrescentou que, salvo se algum elemento 

viesse a solicitar a saída por motivos devidamente justificados, não existia 

necessidade de novas nomeações, encontrando-se a comissão plenamente 

funcional. Aproveitou ainda para abordar a questão da componente gráfica do 

relatório, referindo, em tom informal, que talvez por deformação profissional tinha 

optado por apresentar toda a informação em formato textual, sem recurso a 

gráficos. Ainda assim, registava a sugestão apresentada e, caso os Senhores 

Deputados considerassem útil, teria isso em consideração na elaboração do 

relatório do próximo ano. Relativamente aos números dos processos, referiu que 

tinha inclusivamente preparado um gráfico relativo ao volume processual global 

e que, comparativamente a dois mil e vinte e quatro, o número total de processos 

se tinha mantido em dois mil e vinte e cinco. No entanto, existiam mais processos 

ativos no final do ano de dois mil e vinte e cinco do que existiam no final de dois 

mil e vinte e quatro. Esclareceu ainda que, em dois mil e vinte e quatro, tinham 

ocorrido mais encerramentos de processos do que em dois mil e vinte e cinco e 

que o ano de dois mil e vinte e cinco revelava uma maior permanência dos 

acompanhamentos. Relativamente aos novos processos, informou que tinha 

existido uma ligeira diminuição em dois mil e vinte e cinco, embora se tivesse 

verificado um aumento significativo dos processos transitados de um ano para o 

outro. Considerava que estes números poderiam indicar não uma explosão de 

novos casos, mas sim a continuidade e prolongamento do acompanhamento de 

casos já anteriormente sinalizados em dois mil e vinte e quatro. Reconheceu, 

naturalmente, que gostariam que os números fossem inferiores, mas aquela era 

a realidade atual do concelho. Acrescentou que continuavam já em dois mil e 

vinte e seis a receber novos casos e que estavam a apostar fortemente na 

prevenção. Respondendo também à questão colocada pela Deputada Andreia 
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Petronilho, esclareceu que o CLDS, enquanto projeto da área da Ação Social, 

iria integrar o acompanhamento junto das famílias. Referiu ainda que, no plano 

de ação apresentado na última reunião da comissão alargada, existia um 

conjunto significativo de ações orientadas para a prevenção e sensibilização. 

Destacou novamente o projeto “Literacia do Ser”, referindo que já existia no 

concelho há bastante tempo, funcionando muito bem e apresentando resultados 

bastante positivos junto das crianças mais pequenas. Acrescentou que estavam 

igualmente previstas ações dirigidas a outras faixas etárias e também um 

conjunto considerável de iniciativas direcionadas para os pais, procurando 

chegar não apenas às famílias acompanhadas pela CPCJ, mas à comunidade 

em geral. Relativamente à equipa multidisciplinar, reiterou tratar-se de uma 

carência já identificada e confirmou que a intenção passava por colmatar essa 

necessidade através de recursos internos, não estando prevista a contratação 

de novos recursos humanos para o efeito. Explicou que acreditavam que o 

CLDS, especialmente através do eixo quatro do respetivo plano de ação, se 

enquadrava perfeitamente naquela resposta, encontrando-se apenas a verificar 

juridicamente e tecnicamente se era possível integrar formalmente essa valência 

adicional na colaboração com a CPCJ. Caso essa possibilidade se confirmasse, 

considerava que estavam reunidas todas as condições para iniciar o projeto 

piloto logo no mês seguinte, sendo essa a intenção do Executivo. Acrescentou 

ainda que existia já uma família relativamente à qual pretendiam muito 

desenvolver este tipo de intervenção, reforçando que a retirada de crianças do 

seu seio familiar deveria constituir sempre o último recurso, razão pela qual 

considerava fundamental apostar fortemente naquela equipa multidisciplinar. ---

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

2.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

---- Interveio novamente a Deputada Andreia Petronilho (PS), questionando 

especificamente relativamente aos representantes da Assembleia Municipal na 
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comissão alargada da CPCJ, recordando que, no anterior mandato, tinha sido 

realizada uma votação para eleger dois representantes e pretendendo saber 

qual a duração do respetivo mandato. -------------------------------------------------------

Findas as segundas intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

3.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------

----  Respondeu a Senhora Vereadora Sara Milheirão (PSD), que, naquele 

momento, os representantes da Assembleia Municipal na comissão alargada 

eram o Deputado Mauro Seiça e a Deputada Clara Clemente. Referiu ainda que 

julgava que ambos se encontravam ainda em pleno exercício de funções e que, 

salvo erro, o mandato teria a duração de três anos, considerando, por isso, que 

continuavam em efetividade de funções. --------------------------------------------------- 

PONTO DOZE: Tomada de conhecimento do Plano e Orçamento para 2026 

da Águas do Baixo Mondego e Gândaras, EIM, SA (ABMG). --------------------- 

Foi dada a palavra ao Presidente da Câmara para explicar o documento: --

1. ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA: ---------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD),  explicou que o documento 

em apreciação dizia respeito ao plano de investimentos para dois mil e vinte e 

seis, o qual priorizava várias ações nos setores do abastecimento de água, 

águas residuais, saneamento e melhoria dos serviços ligados à sustentabilidade 

ambiental, correspondendo estes aos três eixos principais que a empresa 

pretendia implementar. Referiu que a maior parcela dos recursos financeiros 

seria direcionada para o saneamento das águas residuais, num esforço de 

expansão da rede, aumento da eficiência das infraestruturas, bem como da 

recolha e tratamento dos efluentes, incluindo um conjunto de intervenções 

destinadas à ampliação e acessibilidade física ao serviço, assim como ações de 

reabilitação e modernização de infraestruturas já existentes há bastante tempo. 

Relativamente ao abastecimento de água, explicou que o plano previa a criação 
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de redundâncias operacionais, isto é, sistemas alternativos que permitissem 

assegurar o abastecimento em caso de falha de algum dos sistemas principais. 

Referiu igualmente investimentos em novas captações e na modernização de 

infraestruturas com o objetivo de reduzir perdas de água, reconhecendo tratar-

se de um dos problemas mais significativos existentes atualmente na rede de 

distribuição. Acrescentou ainda que estavam previstas substituições de 

equipamentos e a implementação de inovação tecnológica, nomeadamente 

através da instalação de contadores inteligentes, permitindo uma gestão mais 

eficiente e monitorização à distância. Referiu igualmente investimentos em 

viaturas, reforço dos sistemas de informação e valorização dos recursos 

humanos, considerando que estes constituíam uma mais-valia indispensável ao 

funcionamento da empresa. Colocou-se depois à disposição para quaisquer 

esclarecimentos adicionais. --------------------------------------------------------------------

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

1.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

---- Interveio o Deputado Mauro Seiça (PS), referindo que, relativamente a este 

ponto, a bancada do PS lamentava que, no investimento previsto pela ABMG 

para dois mil e vinte e seis, num montante global aproximado de cinco milhões 

e trezentos mil euros, o investimento destinado ao concelho de Mira lhes 

parecesse residual. Questionou o facto de o Senhor Presidente Artur Fresco, 

enquanto Vice-Presidente da Administração da empresa, não colocar sobre a 

mesa de negociação um maior volume de investimento para o concelho de Mira, 

considerando tratar-se de uma necessidade crítica do território. Referiu ainda 

que, para quem tinha prometido em campanha eleitoral a criação de saneamento 

na zona sul, em Carapelhos e noutras áreas ainda sem cobertura, não 

encontravam espelhados no relatório os investimentos correspondentes. 

Questionou, por isso, para quando estaria previsto um investimento real no 

concelho que permitisse resolver efetivamente as carências existentes. -----------
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---- Interveio o Deputado Eurico Martins (PS), referindo que aquilo que 

realmente pretendiam saber era se o preço da água iria aumentar, manter-se ou 

diminuir. Esclareceu que defendia que cada consumidor deveria pagar aquilo 

que consumia, mas considerava excessiva a carga associada às taxas e 

“taxinhas”, entendendo que o problema não estava tanto no consumo em si, mas 

nos custos acessórios associados à faturação da água. Referiu ainda que o 

Deputado Mauro Seiça tinha abordado corretamente a questão da falta de 

investimento em saneamento, acrescentando que, da leitura que tinha feito ao 

documento, também não lhe parecia existir qualquer aumento significativo da 

cobertura da rede de saneamento relativamente ao já existente. Acrescentou 

ainda que, na página vinte e seis, na parte relativa à reabilitação, estavam 

previstos cento e vinte mil euros para reparações, incluindo reservatórios, 

questionando se esse montante incluía intervenções em alguns reservatórios do 

concelho que se encontravam bastante deteriorados, situação já anteriormente 

discutida em Assembleias passadas.---------------------------------------------------------

---- Interveio o Deputado Pedro Morins (PS), referindo que não identificava no 

plano de atividades e orçamento qualquer investimento especificamente 

direcionado para a freguesia da Praia de Mira, apesar de esta enfrentar 

problemas estruturais bem conhecidos. Deu como exemplo a degradação 

exterior do depósito de água situado à entrada da Praia de Mira, assunto que, 

segundo referiu, vinha sendo abordado há vários anos. Questionou se a 

intervenção necessária representava assim um investimento tão avultado que 

impedisse a dignificação da entrada da principal localidade turística do concelho, 

referência da Região Centro, que recebia eventos internacionais e que celebraria 

naquele ano quarenta anos consecutivos de Bandeira Azul. Referiu igualmente 

a ausência de saneamento na Barra de Mira e na Videira Sul, recordando que, 

ainda recentemente, com a subida das águas, algumas habitações sofreram 

retornos de águas residuais, situação que considerava inadmissível nos dias de 

hoje. Considerava que estava em causa a qualidade de vida dos habitantes 
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daquelas zonas. Questionou, por isso, quando estava prevista pela ABMG a 

construção da rede de saneamento na Barra de Mira e na Videira Sul, 

reconhecendo que eventualmente essas intervenções poderiam não estar 

previstas para o curto prazo. Ainda assim, entendia que existia a obrigação da 

ABMG de anunciar previsões para a concretização dessas obras, não apenas 

para aquelas localidades, mas para todas as ruas do concelho ainda sem 

saneamento. Acrescentou que a questão se agravava pelo facto de o 

saneamento da Barra de Mira ser uma promessa recorrente em sucessivos 

programas eleitorais, independentemente da força política, considerando que o 

assunto vinha sendo repetidamente prometido sem concretização efetiva. 

Referiu ainda que, enquanto se promoviam eventos internacionais, bastava a 

subida das águas para regressarem às habitações situações indesejáveis, 

considerando tratar-se de um problema sério que afetava diretamente a vida das 

pessoas. ---------------------------------------------------------------------------------------------

Findas as primeiras intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

2.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), referindo que os 

investimentos em causa eram efetivamente muito avultados e que o Município, 

por si só, não teria capacidade financeira para os concretizar. Foi precisamente 

por essa razão que foi criada a ABMG, enquanto entidade intermunicipal 

composta pelos três municípios associados, permitindo assim assegurar 

capacidade de investimento tanto no abastecimento de água como no 

saneamento. Referiu que, após a delegação destas competências numa 

empresa intermunicipal, o Município deixou de ter autonomia própria para 

realizar diretamente as obras de saneamento. Acrescentou que os investimentos 

efetuados nos últimos anos na área do abastecimento de água permitiram 

resolver muitos dos problemas anteriormente existentes. Recordou que, em 
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tempos, durante o verão, nem sequer existia pressão suficiente na água na 

freguesia da Praia de Mira para acionar os esquentadores das habitações. 

Considerava, por isso, que vários problemas de abastecimento tinham sido 

resolvidos graças aos investimentos realizados pela ABMG, algo que o Município 

sozinho não conseguiria assegurar devido aos elevados custos envolvidos. 

Reconheceu, contudo, que nem todos os problemas estavam resolvidos, 

existindo ainda uma parte do abastecimento adquirida ao Município de 

Cantanhede, motivo pelo qual a ABMG precisava também de investir em novas 

captações para deixar de adquirir água à INOVA a preços mais elevados. 

Discordou, porém, da afirmação de que não existiam investimentos previstos 

para Mira, afirmando que esses investimentos estavam claramente identificados 

nos documentos apresentados. Acrescentou que tal não significava 

necessariamente que tudo viesse a ser executado integralmente no imediato, 

mas não aceitava que se dissesse que Mira não estava contemplada. Passou 

então a enumerar alguns investimentos previstos, nomeadamente novas 

captações nos Leitões, a instalação de contadores inteligentes e início da 

telemetria residencial nas urbanizações Miravillas e Miraoásis, com um custo 

estimado de cerca de quarenta e dois mil euros. Referiu igualmente a ampliação 

das redes de drenagem na Lagoa, destinada a assegurar a condução de águas 

residuais domésticas naquela localidade, correspondendo a cerca de sete 

quilómetros de rede e ligação em alta da responsabilidade da ADCL, com um 

investimento estimado em um milhão, trezentos e quarenta mil euros. 

Acrescentou ainda a ampliação da rede de drenagem da Valeirinha e da Presa, 

incluindo seis quilómetros e trezentos metros de coletores, uma estação 

elevatória e cento e oitenta e sete metros de conduta elevatória, servindo cerca 

de duzentas e oitenta e sete habitações e aproximadamente quinhentos e oito 

habitantes, com ligação à ETAR de Ílhavo através da ADCL, num investimento 

global de cerca de um milhão e seiscentos mil euros. Referiu também a 

construção das redes de drenagem de Carapelhos e respetiva ligação ao ponto 
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de recolha da ADCL junto ao Polo II, no Seixo, num investimento aproximado de 

um milhão e meio de euros. Concluiu afirmando que apenas os investimentos 

que acabara de enumerar correspondiam já a vários milhões de euros 

destinados ao concelho de Mira, não sendo, por isso, correto afirmar que o 

Município não estava contemplado no plano de investimentos. Dirigindo-se ao 

Deputado Pedro Morins, referiu compreender perfeitamente a preocupação 

relativamente à pintura do reservatório da entrada da Praia de Mira, 

reconhecendo tratar-se de uma intervenção necessária. Contudo, considerava 

que existiam prioridades mais urgentes, como a expansão da rede de 

saneamento na zona sul do concelho, na Barra ou na Videira. Respondendo 

igualmente ao Deputado Eurico Martins, reconheceu que alguns reservatórios 

apresentavam necessidades de intervenção, algumas delas até prementes por 

questões de saúde pública. Ainda assim, explicou que determinadas 

intervenções estavam a ser adiadas para segundo plano, privilegiando 

investimentos considerados prioritários, nomeadamente a expansão da rede de 

saneamento básico. Acrescentou que, nas reuniões do Conselho de 

Administração da ABMG, cada Presidente de Câmara procurava defender os 

interesses do respetivo concelho, sendo as necessidades distintas entre Mira, 

Soure e Montemor-o-Velho. Referiu que, enquanto noutros municípios a 

prioridade incidia mais na expansão do abastecimento de água, em Mira a 

prioridade era claramente o saneamento, motivo pelo qual o grosso dos 

investimentos previstos incidia precisamente nessa área. ----------------------------- 

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

1.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

---- Interveio novamente o Deputado Pedro Morins (PS), reforçando apenas 

que compreendia perfeitamente que não fosse possível existir investimento 

todos os anos para a Praia de Mira, quer ao nível do saneamento, quer noutras 

intervenções. Ainda assim, deixou o desafio para que a ABMG apresentasse 
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brevemente um plano ou previsão relativamente aos investimentos futuros em 

cada localidade ainda sem saneamento no concelho. Considerava fundamental 

existir uma visão estratégica e um plano de ação claro, sob pena de a gestão 

avançar “sem rumo”. Referiu que compreendia as dificuldades e limitações 

existentes, mas entendia que, dentro dessas limitações, era indispensável existir 

planeamento para combater os problemas existentes. Recordou inclusivamente 

declarações que tinha feito durante uma campanha eleitoral, nas quais afirmava 

esperar ver a Barra de Mira com saneamento dentro de dez anos, acrescentando 

que gostaria naturalmente que isso acontecesse mais cedo. Ainda assim, 

considerava importante que as populações pudessem, pelo menos, vislumbrar 

uma solução futura, ao invés de assistirem continuamente ao adiamento das 

respostas. -------------------------------------------------------------------------------------------

Findas as primeiras intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

2.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), respondeu o Senhor 

Presidente da Câmara que conhecia o plano atualmente em revisão pela ABMG 

e reiterou que, enquanto representante do Município de Mira, procurava sempre 

defender os investimentos necessários ao concelho nas reuniões da empresa 

intermunicipal. Referiu que as prioridades de Mira incidiam sobretudo na 

expansão do saneamento, embora também persistissem necessidades na área 

do abastecimento de água, até ser alcançada autonomia total relativamente à 

aquisição de água à INOVA. Ainda assim, afirmou que, se tivesse de optar entre 

continuar a pagar água adquirida externamente ou investir em saneamento, 

escolheria claramente investir no saneamento. Acrescentou que a redução de 

custos operacionais na ABMG acabaria igualmente por se refletir positivamente 

nas contas finais da empresa. Explicou que o plano atualmente em revisão tinha 

um horizonte de cinco anos e que seria necessário estabelecer prioridades, 
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reconhecendo que não seria possível garantir cobertura total do concelho nesse 

período. Referiu que as intervenções previstas para Lagoa, Valeirinha e Presa já 

estavam definidas para dois mil e vinte e seis, esclarecendo, contudo, que o que 

estava previsto para aquele ano era o início das obras, não necessariamente a 

sua conclusão. Acrescentou que, nos próximos cinco anos, existiriam 

certamente outras localidades do concelho contempladas, estando atualmente 

em estudo soluções sobretudo para a zona sul do concelho, nomeadamente para 

definir os melhores traçados e sistemas de encaminhamento do saneamento. 

Explicou que aquela área apresentava grande dispersão populacional e 

condicionantes técnicas associadas às cotas do terreno e ao encaminhamento 

gravítico dos efluentes para a ligação à ADCL e ao emissor situado em Ílhavo. 

Reconheceu que, naquele momento, ainda não podia indicar concretamente se 

zonas como a Videira Sul, Videira Norte ou Barra de Mira ficariam abrangidas 

dentro de dois, três, quatro ou cinco anos. Contudo, garantiu que, assim que a 

revisão quinquenal do plano estivesse concluída, seria possível apresentar uma 

previsão mais concreta relativamente às populações do concelho que viriam a 

ser incluídas nos investimentos futuros. ----------------------------------------------------- 

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

2.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

---- Interveio o Deputado José Neves (PS), referindo que tinha gostado de ouvir 

as explicações relativas à zona sul de Mira e esperando que todo o processo 

estivesse a evoluir favoravelmente. Relativamente ao território de Mira Sul, 

colocou ainda uma questão em aberto, perguntando se existia a possibilidade de 

encaminhar o saneamento daquela zona para a ETAR das Cochadas. 

Considerava que, caso fosse necessário ligar diretamente à conduta da CIM Ria, 

os custos seriam bastante mais elevados. Referiu que, caso fosse possível 

efetuar a ligação à ETAR das Cochadas, a solução poderia ser mais favorável, 

atendendo ao facto de o terreno apresentar pendentes naturais naquela direção. 
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Findas as segundas intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

2.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), respondeu que essa hipótese 

estava efetivamente em estudo, embora reconhecesse que, do ponto de vista 

técnico, poderia contrariar o encaminhamento natural das águas. Explicou que, 

devido à elevação existente na zona da Corujeira e arredores, estavam 

precisamente a estudar essa possibilidade, dependendo naturalmente da 

capacidade que a ETAR pudesse vir a ter para receber e tratar os efluentes 

provenientes daquela área. Concluiu referindo que se tratava de uma 

possibilidade em análise, embora ainda não pudesse afirmar que seria 

necessariamente a solução final adotada. -------------------------------------------------- 

PONTO TREZE: Tomada de conhecimento - Declarações de Compromissos 

Plurianuais, Pagamentos em Atraso e Recebimentos em Atraso do ano 

2025, nos termos da alínea c) do artigo 15º da Lei nº 8/2012, de 21 de 

fevereiro, na atual redação. ------------------------------------------------------------------- 

Foi dada a palavra ao Presidente da Câmara para explicar o documento: --

1. ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA: ---------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD),  que explicou que se tratava 

da listagem dos documentos cuja aprovação, no início de cada ano, era 

obrigatória quer em reunião de Câmara, quer em Assembleia Municipal. 

Relativamente aos recebimentos em atraso, esclareceu que existiam três 

montantes distintos, correspondentes a valores que o Município tinha ainda a 

receber e cuja cobrança ainda não tinha sido concretizada. Referiu que um dos 

montantes rondava os duzentos e setenta e três mil euros, outro cerca de vinte 

e cinco mil euros e um terceiro aproximadamente dezoito mil euros, tratando-se 

essencialmente de dívidas de clientes ao Município. Quanto aos pagamentos em 

atraso, afirmou, com satisfação, que o Município de Mira apresentava um valor 
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de zero euros em pagamentos em atraso. -------------------------------------------------- 

A Presidente da Mesa da Assembleia deu a palavra aos membros da mesma 

para as intervenções habituais, pelo que se inscreveram: ------------------------

1.ª INTERVENÇÃO DOS MEMBROS: ------------------------------------------------------

---- Interveio o Deputado Mauro Seiça (PS), referindo que, relativamente à 

declaração de compromissos plurianuais, apenas podiam concluir que dois mil e 

vinte e seis iria ser um ano de grande esforço financeiro, atendendo aos quase 

catorze milhões de euros assumidos para pagamento. Questionou, por isso, se 

o Município teria efetivamente capacidade de receita para cumprir todos esses 

encargos assumidos. -----------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Deputado José Neves (PS), referindo ter tomado conhecimento 

das declarações de compromissos plurianuais, pagamentos e recebimentos em 

atraso relativos ao ano de dois mil e vinte e cinco, pretendendo chamar a atenção 

para alguns aspetos que considerava preocupantes. Referiu, em primeiro lugar, 

a extrema concentração de compromissos plurianuais em dois mil e vinte e seis, 

num montante de cerca de treze milhões e oitocentos mil euros, correspondente 

a mais de sessenta por cento do total declarado. Considerava que esta elevada 

rigidez orçamental comprometia seriamente a margem de manobra da Câmara 

Municipal para novas políticas e investimentos futuros. Chamou ainda a atenção 

para os recebimentos em atraso, referindo que quase trezentos mil euros 

permaneciam por cobrar, situação que poderia pressionar ainda mais a 

tesouraria municipal e revelar insuficiências na gestão da receita própria.  

Acrescentou igualmente que considerava existir alguma falta de transparência 

na informação disponibilizada, referindo que os documentos fornecidos não 

permitiam perceber claramente, por exemplo, o grau de cobertura dos 

compromissos assumidos face à receita prevista, dificultando uma avaliação 

rigorosa da viabilidade financeira do Município. Concluiu afirmando que, na sua 

opinião, a gestão financeira municipal apresentava fragilidades claras e riscos 

que poderiam comprometer a execução orçamental e a capacidade de decisão 
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nos próximos anos. Considerava, por isso, fundamental que o Executivo 

apresentasse medidas concretas de planeamento e acompanhamento 

financeiro, de forma a reduzir os riscos estruturais identificados. --------------------

Findas as primeiras intervenções, a Presidente da Mesa da Assembleia deu 

a palavra ao Presidente da Câmara para responder às questões colocadas: 

2.ª INTERVENÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA (RESPOSTA AOS 

MEMBROS): ----------------------------------------------------------------------------------------

---- Interveio o Sr. Presidente da Câmara (PSD), que respondeu diretamente 

ao Deputado Mauro Seiça, afirmando que o Município tinha capacidade para 

responder aos cerca de catorze milhões de euros em compromissos assumidos. 

Referiu que essa era a previsão do Executivo e igualmente o compromisso 

assumido, acrescentando que tal se encontrava devidamente refletido nos 

documentos apresentados. Relativamente à intervenção do Deputado José 

Neves, esclareceu que o volume anormalmente elevado de compromissos 

plurianuais previstos para dois mil e vinte e seis resultava essencialmente de 

dois grandes projetos: a área da habitação e a ampliação da Escola Secundária, 

os quais representavam aproximadamente metade do total dos compromissos 

previstos para aquele ano. Considerava, por isso, que essa circunstância 

explicava grande parte dos valores apresentados. Acrescentou ainda que não 

podia concordar com a afirmação de falta de transparência ou dificuldade de 

verificação dos documentos, recordando que toda a documentação financeira 

era auditada por técnicos oficiais de contas, por revisores oficiais de contas e 

validada pelo Tribunal de Contas antes de ser submetida aos órgãos municipais 

para aprovação. ------------------------------------------------------------------------------------

---- A Senhora Presidente da Mesa da Assembleia (PSD), deu por encerrada 

a sessão, desejando a todos uma Santa Páscoa junto das respetivas famílias. -

---- De seguida, tomou a palavra o Senhor Presidente da Câmara (PSD), 

desejando igualmente a todos uma Santa e Feliz Páscoa. Aproveitou ainda para 

felicitar o recém-eleito Presidente da República, Dr. José Seguro, referindo que, 
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embora ainda não tivesse assumido funções, conhecendo a pessoa e o percurso 

político demonstrado ao longo dos anos, acreditava que faria tudo o que 

estivesse ao seu alcance para desempenhar um trabalho produtivo e promover 

consensos em prol de Portugal. Concluiu desejando, em nome do Executivo 

Municipal, um bom mandato ao Presidente eleito e esperando que o trabalho 

que viesse a desenvolver fosse profícuo. ---------------------------------------------------

------------------------------------------------- Votação --------------------------------------------

Submetido a ata em minuta a votação, foi aprovada por unanimidade. ------------- 

ENCERRAMENTO: ------------------------------------------------------------------------------ 

E nada mais havendo a tratar, foi pela Sr.ª Presidente da Mesa da Assembleia 

declarada encerrada a sessão pelas 21 horas e 15 minutos, da qual, para 

constar, se lavrou a presente ata, em que as respetivas deliberações foram todas 

tomadas como se refere no texto e aprovadas em minuta, assinada no final da 

reunião, nos termos e para os efeitos do disposto nos n.ºs 3 e  4 do artigo 57.º 

da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.  -----------------------------------------------------  

O Presidente da Mesa 

__________________________________ 

(Madalena Isabel Colaço dos Santos) 

O 1.º Secretário  

__________________________________ 

(Telma Milene Magueta Salvador)  

O 2.º Secretário 

___________________________________ 

(Pedro Jorge Morais Laranjeiro) 


